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1-ATADA65fSESSÃO, EM IODEJUNitO DE 197S 

1.1 - ABERTURA ' 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comualuções da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 83/73, quere­
gulamenta o reconhecimento de teses, teorias, pesquisas ou des· 
cobertas científicas rio campo da cancerologia e das doenças 
transmissíveis, hereditárias, contagiosas ou tidas como in· 
curáveis, por ter recebido parecer contráfio, quanto ao mérito, 
da Comissão a que foi distribuído. 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federji), a 
realizar·se hoje, às dezoito-horas e trinta minutos, com Ordern do 
Dia que designa. 

1.1.1- Dilamo do Expediente 

SENADOR ALEXANDRE COSTA -Prosseguimento da 
análise de S. Ex• referente aos sistemas de transporte no Brasil, 
dando ênfase; nesta oportunidade, aos corredores de exportação. 

1.1.3- Comunicações dao Lideraaçao da ARENA e do MDB 
ao Senado Federal 

Substituição de membros na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que da rã parecer sobre o Projeto de Lei n9 SJ7S·CN, 

1.1.4 - Comunicaçio da Liderança da ARENA na Câdlara 
doo Deputadoo 

Substituição de membros na Comissão Mista do Congresso 
N acionai que dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 5 f7S·CN. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 151/75, do Sr. Senador Franco Mon· 
toro, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 106/74, de sua autoria, que elimina desigualdade de trata· 
mento no cálculo da complementação da aposentadoria de ferro· 
viários. Aprovado. 
· -Requerimento n~' 155/75, do Sr. Senador Franco Mon· 

toro, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 32/72, de sua autoria, determinándo que todos os beneficios 
conCedidos pelo INPS sejam reajustados em proporção ao Sá· 

lãrio mínimo vigente na data de seu início, eliminando desigual· 
dade de critérios. Aprovado. 

-Requerimento n9 193/75, do Sr. Senador Otair Becker, 
solicitando a transcrição, nos Anais do ~nado Federal, do ar· 
tigo publicado no jornal A Notfda, de Joinvile (SC), de ll de 
maio de 1975, intitulado ''Alto Paraguaçu". Aprovado. 

-Requerimento n~' 202/75, de autoria do Sr. Senador Otair 
Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. 

do discurso proferido dia 19 de maio de 1975, pelo Excelen· 
tíssimo· Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, 
por ocasião do lançamento do "Programa Nacional de Pasta· 
gens". Aprovado. 

-Requerimento n9 209/75., de autoria do Sr. Senador 
Accioly Filho, solicitando a tramitação em conjunto do Projeto 
de Lei do Senado n9 35/75, do Sr. Senador Francc Montoro, que 
dispõe sobre proteção aos documentos de valor histórico, exis· 
tentes em autos de processos judiciais, introduzindo modifi· 
cações no art. 1.215:. do Código de Processo Civl1, ,: do Projeto de 
Lei da Câmara n~' 30/75 (n9 I ,317·Cj73, na Casa de origem), que 
dâ nova redação ao art. 1.21 5 do Código de Proc:esso Civil (Lei 
n~' 5.869, de ll de janeiro de 1973). Aprovado. 

-Requerimento o9 215/75, do Sr. Senador Cattete Pi· 
nheiro, solicitando a transcrição, nos Anais do S(:nado Federal, 
do discurso proferido- pelo Embaixador Delfim Netto, por 
ocasião da instalação do I Congresso Internacional dos Anuo· 
ciante.s, em 22 de maio de 1975, na cidade do Rio de Janeiro. 
Apro1'ado. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Considerações 
sobre a construção da Transamazônica e da BR-319, tendo em 
vista pronunciamento do Senador Alexandre Costa sobre a ma· 
téria, em resposta a discurso de S. Ex• proferido em sessão an· 
terior. 

SENADOR VIR GIL/O TÁVORA- Dados fornecidos pelo 
DNER, sobre as condições de tráfego da rodovia Transamazôni· 
ca e trabalhos de conservação a serem executRdo.s por este 
Departamento nesta rodovia, em esclarecimentos ao assunto 
abordado pelo seu antecessor na tribuna. 

SENADOR LÃZARO BAR'BOZA - Justitkação de pro· 
jeto de lei que encaminha à Mesa que acrescenta dispositivo à 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei 
rt9 5.452, de l~' de maio de 1943. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Apelo em favor de' um 
maior número de vagas fixado pelo DASP no Plano de Classifi­
cação de Cargos, para a categoria de Técnicos em Assuntos Edu~ 
cacionais. 

SENADOR ITAMAR FRANCO~ A faculdade do Senhor 
Presidente da República baixar decretos-leis ad nferendum do 
Congresso Nacional. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Solicitando pro· 
vidências do Sr. Ministro dos Transportes, no sentido da con· 
cessão para exploração da 1inha Rio-Niterói, pelas embar­
cações da Superintendência dos Transportes da Bala de Guana-
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bara. Medidas do Sr. Ministro das Comunicações, que visem 
apurar as freqüentes ocorrências de erros nas contas apresen­
tadas pela Companhia Telefônica Brasileira na área do Estado 
do Rio de Janeiro. Nota da Federação dbs Empregados em Esta­
belecimentos Bancários dos Estados do Rio de Janeiro e do Espí­
rito Santo, em favor dos seus filiados, face o não cumprimento 
pelo Srs. Banqueiros das decisões dos Tribunais referentes aof! 
Dissídios Coletivos de 1971 a 1974. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO XI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 660SESSÃO,EM !ODE JUNHO DE 1975 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.1-1 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 95/75, de autoria do Sr. Se­
nador Lázaro Barboza, que acrescenta dispositivo ·à Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, 
de I 11 de maio de 1943. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer d.a Comissão de Relações Exteriores sobre a Men­
sagem»' 95/75 (nt 128J75, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Geraldo 
EuJálio do Nascimento e Silva, Ministro de Primeira-Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à RepúbJica da Colômbia. Apreciado em sessio ~e­
ereta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇÃO 

- Matêrias constantes dos itens.. n's 3, 4 e 6 da Ordem do 
Dia. 

4- SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

- Relatório correspondente ao mês de maio de 1975. 

S- MESA' DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 65~ SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 1975 

1' Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 
PRESID~NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard- Evandro Carreira- Josê Esteves- Cattete 
Pinheiro -Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Cos­
ta - Henrique de La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo­
Branco - Helvídio Nunes- Petrônio Portella - Mauro Benevides 
- Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Dinarte Mariz - Domício Gondim - Marcos Freire - Wilson 
Campos - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto Franco 
- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos 
-João Calmon- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Gus-

tavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro - Orlando Zancaner - Lâzaro Barboza - Ita1ívio Coe­
lho - Mendes Canale- Saldanha Derzi- Leite Chaves - Evelâ­
sio Vieira- Otair Becker- Tarso Dutra .. 

O Sr. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 42 Srs: Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 

comu~ica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter-
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minou o arquivanlento do Projeto de Lei do Senado n9 83, de 1973, ouhtbro do ano pa,lladO pç\o Ptes.identc Ernesto Gtise\, ~nfatizaram 
de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro! qUe regulamenta o essa estreita ligação entre os transporfes c os outros setores da eco· 
reconhecimento de teses, teorias, pesquisas ou desc0bcrbls científicas nomia, em determinadas regiões do País com elevado potencial 
no campo da cancerologia e das doenças transmissíveiS, 'hereditárias, produtivo. 
contagiosas ou tidas como incuráveis, por ter recebido parecer O Ministro dos Transportes, General Dyrceu Nogueira, em 
contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuído. · confer~ia na Escola Superior de Guerra, em agosto de 1974, 

O SR PRESIDENTE 
., Ih p• . ig~nte, ao apreciar o atual estágio econômico brasileiro, 

9 95 d 1975 (N9 l
28175 

· ) S h p 'd .. rouanecesst a e emanteraagresstvt ade osetor.exporta~ . (l••aga ães mto) -Atraves da Mensa~ ~, 'd d d · 'd d 
gem !' . • e ' na ongem • 0 en or rest en.te da . - • Destacou então as ferrovias e os portos. P~tra os primeiros as-
Repubhca submete ao Senado a escolha do Sr. Geraldo Euláho do , ·te l' ~ d 1 d · ·· t át d 
Nascimento e Si.1va, Ministro óe Primeira C\asse, da carreira dcl""; ~gu~ou a rea tz.açao ; e eva os mvesttme.nd os, em. c~rtã ~r e udr-
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. gencta, e no que se re,ere aos portos const erou pnon nos os e 
tp orna a, para exercer a unçao e m atxa ar o rast Junto à . à ~ 

República da Colômbia. apmo exportaçao. 

Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca O Sr. ltalívio Cilelho (Mato Grosso) - Permite V. Ex• um 
sessão extraordinária, a realizar-se ~oje, às 18 horas e 30 minutos, aparte? 
neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores iriScri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) (Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dando prosseguimento à série de pronunciamentos que aqui te­
nho feito sobre transporte no Brasil, desejo, hoje, dar ênfase aos Çor­
redores de Exportação. 

Os Corredores de Exportação significam um dos mais repre­
sentativos acontecimentos do Brasil após 1964, desde que estão 
inseridos numa estratêgia maior, qual seja a de ampliar os mercados 
externos para o País, a fim de sustentar, internamente, altas taxas de 
crescimento econômico. A abertura externa, que não encontra cor­
respondente antes de 1964, em dado momento, a fim de continuar 
sem estrangulamentos, exigiu um esforço concentrado, .do qual os 
corredores de exportação derivaram. 

Criados em março de 1972, na verdade, os denominados cor­
redores de exportação integram um complexo sistema de rodovias, 
ferrovias, hidrovias e instalações portuárias, ligando áreas ou pólos 
de desenvolvimento, com vistas ao intercâmbio de mercadorias e 
que, por isso, justificam a implantação de sistemas de armazenamen­
to, transporte e manuseio de alta capacidade de rendimento. 

tem razão do que afirmamos que podemos concluir estarem de­
positados nos corredores de exportação parcelas amplas do esforço 
de exportação, ainda mais agora que, devido à inflação mundial, pre­
cisamos atingir, agressiva e competitivamente, os mercados mun­
diais. 

Mas não é só. No plano interno os corredores de exportação, 
ou, mais apropriadamente, os corredores de transporte, conforme 
ressalva oportuna ao I Plano Nacional de Desenvolvimento, objeti~ 
vam facilitar o intercâmbio de matérias-primas e produtos acabados 
entre as diversas regiões do País, a fim de criar um mercado inte·rno 
que sustente o desenvolvimento. 

No plano externo-a importância dos corredores é quanto à -cria­
ção de novas fontes 'de receita cambial, pelo aumento da competi~ 
tividade dos produtos brasileiros no mercado internacional, além de 
permitir á int;!orporação, à pauta de exportações, de produtos não 
tradicionalmente exportados. 

A concentração requerida aos. denominados corredores de 
exportação ou industriais é, em síntese, no que compreende o setor 
de transportes, a modernização, o reaparelhamento e a integração 
dos sistemas portuário, ferroviário e rodoviário, nos Estados de 
Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Paraná e Rio Grande do 
Sul. 

O estímulo à produção agrícola desses Estados, através da 
ampliação do mercado consumidor (interno e externo) para os seus 
produtos, coloca-os num patamar mais elevado de produção, a pre­
ços competitivos, graças, principalmente, aos transportes. Os dois 
Planos Nacionais de Desenvolvimento, particularmente, o recente 
Programa de Desenvolvimento Ferroviário 1975/1979, lançado em 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranbã,,) - Com muita 
honra, nobre Senador ltalívio Coelho. 

O Sr. ltalído Coelho {Mato Grosso)- V, Ex• aborda assuntO 
da maior importância e que não pode, evidentemente, ter uma res~ 
posta imediata na economia brasileira, eis que se trata de problema 
de infra-estrutura. Referiu-se V, Ex• aos Corredores de Exportação; 
inclusive no Paraná. Mato Grosso está atento a esse programa, eis 
que des~a ver o Sul do Mato Grosso, a partir de Corumbá, ligado ao 
porto de Paran8.guá'atravb de uma ferrovía que atenderá à exporta­
ção de minérios, ao transporte, em larga esCala, de· corretivos d.o solo 
da serra da Bodoquena, e atenderá, ainda, ao escoamento da produ­
ção agrico1a do Sul de Mato Grosso e do Norte do Paraná. V. Ex• 
aborda esse assunto com muita oportunidade e dc~laro-me entusias· 
ta dos Corredores de Exportação. Obrigado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador ltalívio Coelho, que não someute 
enriquece mas honra o meu discurso. 

No pronunciamento em que tornou pll:blic1J o Programa de 
Desenvolvimento Ferroviário 75/79, o Presidente Ernesto Geisel 
disse o seguinte: 

"Vários projetos~ no montante de 4 bilhões e 800 
milhões de cruzeiros, darão efetividade e rendimento satis­
fatório, afinal, aQS Corredores de Exportação previstos com 
destino aos portos de Rio Grande, Parana.guá e Santos, de 
modo a assegurar o escoamento regu\ar d(.~ toda a produção 
das ricas hinterlândias daqueles portos, de:;de o Rio Grande 
do Sul até o Estado de São Paulo e, mais adentro, Minas 
Gerais e Mato Grosso", que é o Estado de V. Ex• nobre 
Senador." 

Adiante, numa refáência aos Corredores de Transporte, 
prosseguiu: 

"Não serão descuradas as interligações entre o Nordeste 
e as regiões do Sudeste, Sul e Centro-Oeste do Pais, nem, por 
outro lado, o Corredor de Exportação de Vitória e a interli· 
gação do transporte de minério de ferro a Sc:petiba". 

Muitos objetarão que os Corredores (de Exportação e Indus­
triais) em nada diferem de outras vias de transporte. Em termos 
quantitativos, sim, mas se verificamos a questão do ângulo qualita~ 
tivo, concluímos que bà uma alteração de perspectivas. Os Corre­
dores são uma concentração de esforços, tendo em vista um objetivo 

· determinado. Assim, são opostos à dispersão de esforços, e mais 
ainda, são planejados de modo a haver integração entre as diversas 
modalidades de transporte que para eles convernem. Ainda uma 
outra qualidade pode ser observada nos Corredores de Transporte 
(de exportação e industriais), a prioridade que aprenentam, tendo em 
vista obter, como resultado d& sua existência, vantagens econômicas 
ampliadas. 

Assim, muito mais do que uma questão semântica, os Cor~ 
redores existem para viabilizar metas de crescim1mto de m~dio e 
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longo prazos. Deixam de ser meras projeções tendentes à ociosidade 
'ou subutilização, desde que acompanham, permitindo maior dina· 
mismo, a produção agropastoril, industrial ou mineral. 

Envolvendo inicialmente recursos da ordem de 3,4 bilhões de 
cruzeiros, o Programa Especial "Corredores de Exportação", lan· 
çado em março de 1972, abrange quatro projetos: 

Corredor de Minas Gerais-Espírito Santo, demandando o 
porto de Vitória. Neste ano de 1975 o Programa de Desenvolvimento 
Ferroviário destacou recursos para melhoramentos da ligação fer· 
roviãria entre Belo Horizonte-Costa Lacerda, permitindo o escoa· 
menta da produção agrícola da Zona da Mata e diversas regiões do 
Estado de Minas Gerais. 

Corredor de São Paulo, demandando o Porto de Santos. Pro· 
jeta·se numa ãrea de marcantes características como importadora de 
bens primários e exportadora de produtos industrializados. Segundo 
o Programa Ferroviário 1975/1979 a variante Araguari-Pires do 
Rio, que proporcionará acesso em melhores condições técnicas a 
Brasília, Goiânia e Anápolis deverá estar concluída em 1976. No!. 
anos de 1978 e 1979 será intensificada a construção da variante Sete 
Lagoas, em Minas Gerais, a Campo Grande, no Mato Grosso. 
Enquanto isso o sistema de cremalheira, na Serra do Mar, entre 
Paranapiacaba e Piassaguera, deverá operar a plena carga já em 
março, com a movimentação de vinte milhões de toneladas brutas. O 
acesso ao porto de Santos, bem como o anel ferroviário, durante 
1975 e 1976 estarão entregues. Além disso as obras rodoviárias e por­
tuárias em projeto estão em andamentO, principalmente o pátio para 
carga pesada do Porto de Santos, que objetiva dotá.lo de áreas para 
volumes de grande peso, inclusive containers. 

Corredor do Paraná, demandando o porto de Paranaguá. Apre­
senta alto potencial agrícola, ao lado de uma infra·estrutura pouco 
moderna. O Programa de Desenvolvimento Ferroviário oontemplou· 
o com 5,4% do investimento total, o que demonstra a sua importân~ 
cia. Esta pode ser medida pelo fato de que, em 1971, o porto de 
Paranaguá movimentou 3,4 milhões de toneladas, que deverão, em 
1976, alcançar os 6 milhões de toneladas. 

Corredor do kio Grande do Sul, em demanda do porto de Rio 
Grande. O melhor aquinhoado no Plano de- Desenvolvimento 
Ferroviário, com 6,2% do investimento total, 8 fim de permitir o 
escoamento da produção agricola, notadamente soja, trigo e mílho. 
Muito embora apusente uma boa adequação da infra-estrutura de 
transporte às condições de produção, herança da longa tradição da 
economia do Estado, a previsão de investimentos (a preços de 1974) 
foi superada pela efetivamente realizada, em torno dos 80 por cento. 

A descrição, aparentemente detalhada, não tanto quanto o total 
de investimentos realizados nos corredores de exportação citados, 
revela que os esforços foram largamente satisfatórios. Podemos 
resumi~tos. 

Os recursos programados superaram, respectivamente, em 69 e 
142 por cento (a preços de 1974), nos Corredores de Exportação de 
Santos e Paranaguá, as estimativas iniciais, tendo sido aproximada· 
mente equilibrados, no que se refere ao corredor de Minas Gerais­
Espírito Santn 

A superação das metas de investimento do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento ê um ·indicador, sem dúvida, da importância dos 
quatro corredores de exportação. Mas, mais do que isso, a excelente 
performance das exportações brasileiras, nos últimos três anos, é um 
dado ainda mais sígníficativo. Em 1971 exportamos um total de 2,9 
bilhões de dólares, enquanto em 1974 atingimos os 8 bilhões, um 
crescimento, portanto, de 17.6 por cento. 

Deste modo entramos agora na segunda fase do Programa Espe· 
cial "\Sorredores de Exportação", pela qual, a partir de 1976, por 
intermédio dos portos de Rio Grande, Porto Alegre, Par:tnaguá, San­
tos e Vitória, ocorrerá a exportação de lO milhões de toneladas f ano 
de granéis, 460 mil toneladas/ano de congelados (sucos e carnes) e 
400 mil toneladas f ano de óleos vegetais. 

Cabe ressaltar que o 29 Plano Nacional de Desenvolvimento, ao 
se referir às perspectivas da economia brasileira no fim da década, es· 
timou as exportações do País em 24,2 bilhões de dólares, num cres· 
cimento estimado, sobre 1970, da ordem de 796 por cento. lgualmen· 
te, apreciando as prioridades, estabeleceu, no tocante à infra-estrutu. 
ra, maior ênfase aos Programas de Ferrovias, Navegação e Portos 
(notadamente no enfoque de Corredores de Transportes e Corredo· 
res de Exportação). 

Deste modo é de esperar·se uma preocupação cada vez maior 
com os Corredores de Transporte e de Exportação, concentrando·se, 
cada vez mais, sem dúvida, recursos na sua implantação, dentro da 
visão estabelecida a partir de 1972. 

Este é um capítulo novo da história da infra·estrutura brasileira, 
cujo planejamento e execução ganham dimensão a cada momento, 
de tal modo que a comparação, com p período anterior a 1964, se 
bem que impossível em termos quantitativos, se aprofunda, quando 
vista qualitativamente. E os Corredores de Transporte e Exportaçio 
tornam~se ainda mais meritórios. 

Nos anos que precederam a 1964, a navegação fluvial e os por· 
tos, especialmente estes, sofreram um contínuo processo de desor­
ganização e ineficiência. Os portos, de um modo geral, estavam loca· 
lizados em zonas de pouco calado e distantes dos centros de 
produção. Afora isso, instalações inadequadas e insuficientes, 
equipamentos obsoletos, legislação extensa e não consolidada, 
·estrutura tarifária defasada, contribuíam, ainda mais, para a desor~ 
ganização e a ineficiência. 

A preocupação inicial foi, conforme acentuou em conferência 
perante a Escola Superior de Guerra, o ex·Ministro dos Transportes, 
coronel Mário Andreazza, "consolidar a recuperação disciplinar do 
trabalho portuário". A seguir, foram realizadas obras de moderniza. 
çào e ampliação do sistema portuário existente. Deste modo, a 
tonelagem movimentada nos portos organizados cresceu em aproxi~ 
madamente 250% (duzentos e cinqUenta por cento), passando de 47 
milhões de toneladas para 166 milhões, nestes ó.ltimos onze anos. 

O resultado referido deveu·se, fundamentalmente, a terem sido 
realizados estudos para a maioria dos portos brasileiros, consubs~ 
tanciados em Planos Diretores. Assim, a maioria dos portos brasileí~ 
ros conta hoje com guindastes de grande potência e capazes de movi~ 
mentar as cargas com rapidez, evitando demoras excessivas das 
embarcações nos ancoradouros. 

O aproveitamento das vias interiores, modalidade de transporte 
com amplas possibilidades de operar a baixos custos, tornou·se 
preocupação das autoridades da ârea de transportes. Tanto assim 
que foi realizado o Estudo Geral das- Vias Navegáveis do Brasil, que' 
é, essencialmente, um diagnóstico da rede fluvial brasileira. Em 
função disso, o Plano Nacional de Viação, aprovado pelo Congresso 
Nacional em 1913, previu a interligação de diversas bacias hidrográfi· 
cas, como as do Amazonas, Tocantins, São Francisco, Paraguai, 
Paraná e Paraíba, de tal modo que haja continuidade viária, 
vinculando·a aos pólos mais desenvolvidos do País. 

Em ambos os setores - portos e hidrovias, a preocupação 
fundamental tem sido com a infra·estrutura. 

Daf porque; em conferência na Escola Superior de Guerra, em 
agosto de 1974, o Ministro dos Transport_Cs, General Dyrceu Noguei­
ra, ao referir·.'ie ao programa de modernização e reaparelhamento do 
Sistema Portuário Nacional, considerou como prioritários os portos 
de apoio às exportações, ampliação da siderurgia e expansão da 
agricultura. Nestes, serão realizados aumentos de capacidade, cong. 
trução de novas instalações e serviços de dragagem. 

Assim, os portos deiXam de ser estruturas individualizadas, ar· 
ticulando-se aos grandes projetos nacionais, como o caso das expor· 
tações. Esta nova concepção foi ressaltada por Lafayette Prado, em 
conferência no Congresso Nacional, no ano de 1973. Dizia o 
Engenheiro Lafayette Prado, um dos maiores conhecedores do assun· 
to transportes no Brasil: 
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"Com a construção do Terminal-de Tubarão, próximo 
ao de Vitória, deu-se início à execução de obras objetivamen-
te planejadas e adequadas para uma operação programada, 
eliminando-se a influência de fatores aleatórios ou de -politi­
cos regional oü cartorial. Mais que isso, o Terminal de Tuba­
rão jâ foi instalado como um elo de cadeia entre transpo~~ · 
marítimo (dimensionado em fuÕ"ção de tonelagens previstas;:·. 
tipo de carga, calado máximo, canal acesso, baía de evolu­
ção) e o transporte terrestr~. (também dimensionado segundo 
as perspectivas de um efetivo corredor de transporte)." 

f: dentro desta concepção integrada que os transportes têm sido 
colocados nestes tmze anos. Somente pelo aproveitamento ideal de 
cada modalidade é pC>ssível ter poder de competição no exterior, 
projeção e suporte do atual modelo brasileiro de desenvolvimentO. 

Os terminais portuários representam, doutra parte, outro 
aspecto da questão, pois se destinam ao transbordo. de cargas 
especiais. São, por exemplo, os terminais do Porto de Paranaguâ, 
para cereais, com capacidade de 10.000 toneladas, o de Imbituba, em 
Santa Catarina, utilizável no embarque de carvão. Na Bahia, o Porto 
de Malhado, em Ilhéus, com 432 metros de extensão, passou a evitar 
as demoradas e onerosas operações de transbordo do cacau, com a 
entrada em operação da primeira etapa construída. Cabe citar o ter­
minal de fertilizantes, que se constrói em Santos, cuja capa~idade de 
estocagem atinge a 60.000 toneladas, alêm da construção do pier das 
Minerações Brasileiras Reunidas, na baía de Sepetiba, apropriado à 
atracação de navios de até 300 mil toneladas e' com capacidade de 
escoamento de 12 milhões de toneladas de ferro. Além disso, nos por­
tos do Rio de Janeiro, Santos e Paranaguâ estão sendo executados 
programas no sentido de atender ao crescente movimento de 
containers, os cofres de carga, extremamente úteis ao transporte de 
cargas nobres, especialmente manufaturados frágeis e de valor, que 
permanecem intocados desde o embarque inicial até a sua entrega no 
destino. 

Por tudo isso, os resultados brotam significativamente. 
O transporte de carga pela cabotagem marítima cresceu em mais 

de 100 por cento entre 1964 e 1974. Foram movimentados, no ano 
passado, ao longo dos sete mil quilômetros do litoral brasileiro, cer­
ca de 18 milhões de toneladas de granéis sólidos e líquidos e carga 
normal, enquanto em 1964, tomando por base os "manifestos de car­
ga", documentos oriundos das empresas de navegação, esse total 
somente atingiu a oito milhões, quatrocentas e cinqOenta mil 
toneladas. 

Atualmente, a frota de cabotagem é integrada por 134 navios, 
cuja idade mêdia é de li anos, num total de 681 mil219 toneladas de 
porte bruto. Em 1964, tínhamos 246 embarcações, número efeti­
vamente suPerior ao atual, mas a tonelagem era menor, atingindo a 
607 mil 246 toneladas, enquanto a idade média dos navios era o do­
bro, 22 anos. 

O esforço do Governo, nestes onze anos, tem sido concentrado 
em substituir as velhas e obsoletas embarcações por navios mo­
dernos e com maior capacidade no transporte de carga. 

Quando lançamos os olhos sobre a frota mercante brasileira, na 
qual se inclui também a cabotagem, verificamos ainda ser menor a 
idade média, que baixa para 6 anos, e para quem quiser comparar, 
em 1964, este valor era de 18 anos. O número total de navios atinge 
hoje a 665 embarcações, enquanto era de 516, em 1964. Houve um 
crescimento de apenas 25 por cento, quando consideramos este 
aspecto. Porém, se a observação se dirige para a tonelagem bruta, a 
variação é bem superior, porque esta cresceu em 216 por cento. 

A pujança do setor não se refere somente a acréscimos de valor, 
seja no total de navios, seja na tonélagem bruta total. A questão en­
volve muito mais, pois a expansão externa do Pais, com a ampliação 
do comércio exterior, acompanhou o êxito no sentido da maior par· 
ticipação da frota nacional no transporte marítimo. Em 1964, obser­
va o Coronel Mário Andreazza, na conferência que realizou na Es­
cola Superior de Guerra, e à qual anteriormente nos referimos, 

inexistia "uma política Ge fretes; que levasse em conta os interesses 
nacionais: em vários portos de alguns países nossüs navios sofriam 
até limitação de freqüência". Hoje temos linhas regulares de 
navegação em todos os mares do mundo. Os navios brasileiros 
freqüentam portos do NOrie da Europa, do Mediterrâneo, da Costa 

'leste dos Estados Unidos até_ a região dos Grandes Lagos e do 
Canadá, 'do Golfo do México, da Costa Ocidental da África, do 
Extremo Oriente (via África do Sul), da Costa Oeste dos Estados 
Unidos e da América Latina. 

O Sr. VIJ101e T••on (Ceari) - V. Ex• dâ licença para um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Com muita 
honra. 

O Sr. Virgílio 'fávora (Cearã) - Raramente gostamos de 
apartear alguém para elogiar-lhe a fala, mas vamos abrir uma 
exceção. V. Ex•. hoje, estâ produzindo uma peç~l que reputamos 
notável, principalmente porque mostra, sem arrebatamento de 
eloqOência mas com números frios, aquilo que talvez seja um dos 
apanágios maiores do Governo da Revolução, resultados da renova­
ção e da ressurreição de um setor que graças aos mais diversos 
fatores estava à beira da falência, e que uma apreciação em termos 
revolucionários, nas idéias e na maneira de agir, transformou nessa 
esplêndida rea~idade que vemos já prestes a se conc:retizar; referimo­
nos a toda aquela apreciação que V. Ex• fez sobre os sistemas 
portuârios e de navegação, seja de cabotagem, seja de longo curso. 
Está V. Ex• de parabêns por ter, a nosso ver, percutido exatamente o 
problema como ele deve ser apresentado a um Plenário como este. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• nobre Senador Virgílio Távora, especialmente, por 
partir de V. Ex•, que é engenheiro, e foi, sem dúvida, um grande 
Ministro da Viação e Obras Públicas do Brasil e que é um notâvel 
parlamentar, com longa experiência da vida pública, através do 
grande governo que realiZou no Cearâ. 

Prosseguirei, dizendo: 
Enquanto, em 1964, participávamos com apenas 21 por cento 

do frete gerado, nas exportações e importações, os restantes 79 por 
cento pertenciam às bandeiras estrangeiras. A ordem não se inverteu, 
mas nos aproximamos, em 1974, da igualdade, pois os navios de ban­
deira brasileira transportaram 47 por cento, cabendo a diferença, de 
53 por cento, às bandeiras estrangeiras. Isso teve reflexos, da maior 
importância, na economia de divisas, principalmente, quando veri­
ficamos que, nesse ano de 1974, o deficit do balanço de pagamentos 
brasileiro atingiu a I bilhão e duzentos milhões de dólares, por força 
dos acréscimos de preços externos, devidos à inflaçl!to mundial, e ao 
reajuste dos preços de petróleo. 

Numa ampliação de perspectivas, na qual consideramos o au­
mento do comércio exterior do País, que deverâ ultrapassar, em 
1979, segundo as projeções do li Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, os 40 bilhões de dólares, cabe inserir a Marinha Mercante. 
Não somente a expansão deverâ ser no sentido quantitativo, mas 
tendo em vista a mudança de qualidade, representada na retenção de 
divisas de fretes, que, "de outra forma seriam transferidas a ar­
madores estrangeiros", conforme apreciação de Lafayette Prado, na 
conferência intitulada "Panorama futuro dos transportes". 

Daí, continuamos 'citando o mesmo autor, o engenheiro de 
transportes Lafayette Prado, trata-se "de não perder de vista a 
aceleração e manter-se racionalidade, desde a indús·:ria naval até a 
atuação brasileira, nas Conferências de Frete". 

O impulso à construção naval tem sido dado desde 1967, 
quando foi elaborado o chamado Plano de Emergência, a fim de 
ocupar a capacidade ociosa ex.\stente nessa indústria. Foram pre­
vistas construções diversas, que somaram 380.000 t<,neladas. O va­
lor era pequeno, mas o plano era de emergência, daí continuar a ha­
ver pequena margem de capacidade ainda ociosa. À. vista disso, com 
duração prevista para o qOinqOênio 1971-1975, foi colaborado o Pia-
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no Diretor de Construção Naval, cujo total da tonelagem bruta, 
estimada, de início, atingiu a I milhão e 600 mil toneladas, aproxima­
damente quatro vezes o montante do Plano de Emergência. No ano 
seguinte- 1972 -, houve um reajuste da meta, para I milhão e 800 
mil toneladas, frente à nova situação vigente. 

1 

"A aproximação da conclusão das mencionada~ en· 
comendas coincide com a, identificação de novas e maiores 
necessidades- diz a Exposição de Motivos de 31 de julho de 
1974, que lançou o Programa de Construção Naval 
J975jJ979 - de capacidade de transporte marítimo, 
principahnente, de longo curso." 

O Programa então lançado é sobretudo ambicioso. Segundo os 
dados da Superintendência Nacional da Marinha Mercante -
SUNAMAM -, ao final de 1974, a tonelagem bruta da frota mer· 
cante brasilcira ê de 4 milhões e 100 mil toneladas. O Programa de 
Construção Naval 1975/1979 prevê a necessidade de disp01:, em 
1980, de uma frota mínima de 8,8 milhões de toneladas brutas em na· 
vios próprios. Em cinco anos, portanto, um crescimento estimado 
em 100 por cento, aproximadamente, que, na verdade, ascende a 
mais, Qesde que;: ocorrerão baixas de navios, ainda quando a idade 
.mbclia dos navios brasileiros é, hoje, de 6 anos, apenas. 

A capacidade ampliada dos estaleiros brasileiros é outro dado 
sigriificativo. Partindo~se da rel,açào de aço processado na composi· 
ção da tonelagem final produzida, em termos de tonelada bruta, 
chega-se à conclusão que a produção global pode evoluir das 300 mil 
toneladas em 1973 para 1,3 milhão em 1980, num crescimento de 333 
por cento, num perfodo de apenas 7 anos 

Esse nível de produção coloca o Brasil na situação dos 
principais construtores navais do mundo, um pouco abaixo da Ale­
manha e Suécia, e ao lado da Inglaterra, França, Noruega e Espanha, 

Afora isso, o setor de construção naval emprega, no momento, 
diretamente. 15.000 pessoas, total que se elevará, segundo as estimati. 
vas, para 21,000 empregados, quando os novos investimentos estive. 
rem em plena operação, dentró da estratégia do li Plano Nacional de 
Desenvolvimento de expandir as oportunidades de emprego, acima 
do crescimento da oferta de mão·de-obra, reduzindo-se assim, gra. 
dativamente, o Sllbemprego. 

Ainda mais, após o esforço de construção naval, dado que há 
necessidade de, ao mesmo tempo, reparar os navios em circulação, 
houve o interesse em planejar uma nova estrutura de reparos navais. 
Esta estrutura é um meio de gerar divisas para o Pais, ao lado, do fre-­
te gerado pelo comércio exterior. Ao mesmo tempo oferece aos arma­
dores a segUrança de que as obras de reparação poderão ser feitas co­
mo ocorre, normalmente, no exterior. 

O Centro de Reparos Navais terá maioria acionária de capitais 
nacionais, do qual participarão a Vale do Rio D9ce Navegação­
DOCENA VE -, a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro e a 
Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRÁS, com capacidade para 400 
mil toneladas. 

Portanto, estão cobertos todos os aspectos dos transportes por 
via aquática no País. nestes 11 (onze) anos após 1964. Não só a 
construção naval tem sido incentivada, por intermédio de amplas 
encomendas, que permitem, além do mais, a pesquisa tecnológica 
aprofundada no setor. O aproveitamento das vias aquâticas interio· 
res ainda não se rdlete nos números, estâ na sua primeira fase, de 
ampliar a infra-estrutura desta modalidade de transporte. 

Cresceu amplamente o transporte, de cabotagem ou longo cur· 
so. dC tal modo que podemos, sem dúvida, trilhar, a partir de agora, 
um rumo certo e seguro. Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Concedo o apar­
te a V. Ex• 

O Sr. E'velásio Vieira (Santa Catarina) - Senador Alexandre 
Costa, V. Ex•, engenheiro credenciado, parlamentar inteligente, 
nesta tarde faz uma abordagem dos meios de transporte no Brasil, e 
nos oferece um painel, onde se vê que tudo no Brasil, nesta ma.téria, é 
uma maravilha. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Ofereci dados a 
V. Ex•, lembra-se? 

O Sr. Eveláslo Vieira (Santa Catarina) - Pedimos permissão 
para discordar de V. Ex• Os portos brasileiros, na sua maioria, não 
estão aparelhados como deveriam, para o escoamento da nossa 
produção. V. Ex• fez referência ao porto de Paranaguã. Nas 
ocasiões de pique é um problema: são filas enormes aguardando 
oportunidade para a descarga dos caminhões. O Estado de Santa 
Catarina é um atraso, no sistema portuârio. Ainda agora, estive em 
São Francisco do Sul, que possUi um dos melhores portos naturais e 
o Governo, entretanto, não vem aproveitando aquela riqueza natu­
ral. Santa Catarina, que·tem uma linha de produtos prímãrios e 
manufaturadOs expressiva e que exporta, não foi contemplada com 
um corredor de exportação. Depende de Paranaguã e, mais ainda, de 
Santos. V. Ex• afirmou que as prioridades de transporte têm sido 
concedidas com acerto, e nós discordamos. O Governo federal, 
nestes últimos anos, tem dadv provas evidentes de preferência pelo 
transporte rodoviãrio, em detrimento do ferroviãrio, do marítimo. 
Veja V. Ex• que, no Orçamento deste ano, o volume de recursos 
para as rodovias é superior ao das ferrovias. E, por isso, que não 
podemos concordar, em vários pontos, com o pronunciamento de 
V. Ex• nesta tarde. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Concedo o 
aparte a V. Ex•, nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VJrafllo TAYora {Ceará) - Eminente Senador, vamos 
apenas ratificar aquilo que há pouco dissemos a V. Ex• E, 
aproveitando o ensejo, fazer umas achegas ao aparte do eminente re­
presentante de Santa Catarina à oração de V. Ex• E, do fim para o 
começo, aproveitemos logo os números dados por V. Ex• Real­
mente, e não poderia deixar de ser, o volume de investimentos no :se­
tor rodoviário, no presente Orçamento, é maior do que o do fer­
roviário. Perfeito. Mas comparemos. Isto sim é que vai dar a 
prioridade da atenção que o Governo dispensa aos dois setores. 
Comparemos aquilo que o setor rodoviârio tinha no passado com o 
que apresenta no exercício de 1975, e aquilo com que o setor fer· 
roviário era contemplado na mesma época e atualmente. Houve um 
aumento extraordinário, desafiando qualquer contestação, em ter­
mos percentuais, no atendimento do setor ferroviário. Da noite para 
o dia, não se poderia dizer: vamos cessar de constr-uir estradas de ro­
dagem. Onde é que estariamos? Demos, sim, uma ênfase hem maior 
ao setor ferroviário. Da mesma maneira não se poderiam construir 
Corredores de Exportação em todo o País. F oram selecionados aque­
les corredores de exportação que apresentavam maior volume de car­
ga, Há dias, referindo-nos a discurso proferido por um dos emi­
nentes representantes da Oposição, o Senador Marcos Freire, dizía­
mos justamente que o Governo, para atender o Nordeste, estava 
montando um corredor de exportação, todo ele segundo o eixo 
longitudinal do Estado de Pernambuco que iria dar no futuro Porto 
de Suape. Assim, diriamos nós, cearenses. Isto está errado. Por que 
não foi u nosso Estado, e sim Pernambuco? DevíamOs aqui dizer is­
to. São corredores de exportação determinados pelos grandes 
afluxos de mercadorias. Eram estas as explicações que gostaríamos 
de dar. E não haveria necessidade, porque V. Ex•, as proporcionará 
com muitO mais eloqUência. Mas não podíamos ficar calados ante 
aquilo que achamos ser injustiça à ação de um Governo que quer 
acertar. 

O Sr. Et'elúJo VieJra (Santa Catarina) - Dá licença para um 
aparte, nobre Senador Alexandre Costa? 
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O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Primeiro, quero 
responder ao aparte de V. Ex•, Senador Evelâsio Vieira. Agradeço o 
seu aparte, mas tenho a impressão· de que V. Ex• não me com­
preendeu bem. Nos diversos discursos que aqui fiz sobre transporte 
no Brasil, rodovias, ferrovias e, hoje, os corredores de exportação, 
Marinha Mercante, os portos, em momento algum disse que qual­
quer dessas modalidades de transporte chegara ao ideal para o Bra:. 
sil. Porque se tivesse dito, não sei que juízo V. Ex• faria dos meus 
conhecimentos. Em um Pais como o nosso, que cresce vertiginosa­
mente, sendo quase imprevisivel seu crescimento, toda e qualquer 
obra que se faça, serâ, através do tempo, superada. 

O que fiz, nobre Senador Evelâsio Vieira, foi uma comparação 
do que se fez atê 1964 e o que se fez de 1964 atê 1974. Dei dad()s, mos­
trei, nesses setores de portos a que V. Ex• alude, o quanto cresceu, 
de 1964 para 1974, o número de embarcações e o número de tonela· 
gens transportadas. Assim o fiz quanto às outras modalidades de 
transportes. Acho que V. Ex• tem razão em reclamar contra qual­
quer deficiência em Santa Catarina, como em Santos haverá de­
ficiência, como em qualquer dos· portos brasileiros continuarA 
havendo deficiências, mas não poderá negar, absolutamente, os da­
dos que aqui dei, do crescimento de obras e de realizações dos Gover­
nos Revolucionãrios nestes 10 anos de administração pública. 

O Sr. Enlúlo VIeira (Santa Catarina) - Senador Alexandre 
Costa, V. Ex• dá licença para um aparte? (Auendmento do orador.) 

V. Ex• ê inteligente, abordou apenas o aspecto do que o Gover­
no fez. Não analisou as deficiências e os erros. V. Ex• não citou, por 
exemplo, que o Brasil estâ gastando 5 milhões de cruzeiros por qui­
lômetro na estrada Santos-Rio, quando deveria estar investindo na 
melhoria da ferrovia São Paulo-Rio de Janeiro. V. Ex• falou no 
Porto de Santos e, repito, para aproveitar uma triangulaç3.o e me diri­
gir ao Senador Virgílio Távora, que Santa Catarina, pelo que repre­
senta na contribuição ao desenvolvimento da Nação, pelo que preci­
sa de instrumentos para poder crescer mais, deve, obrigatoriamente, 
merecer do Governo um corredor de. exportação, Senador. Não vou 
referir-me às estradas construídas e autodestruídas em vários trechos 
da Amazônia, já que o Senador Evandro Carreira vai. fazer essa 
abordagem, nesta tarde. São esses reparos, somente para não se dizer 
que o discurso de V. Ex• não teve a palavra da Oposição para contra­
dizer naqueles _pontos que achamos necessário. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Agradeço, mais 
uma vez, o aparte de V. Ex•, que é uma honra para o meu discurso, 
sem dúvida nenhuma. Acho que não só Santa Catarina mas todos os 
Estados brasileiros, salvo aqueles que são centrais, devem ter os seus 
portos. 

Não tenho dúvida nenhuma que Santa Catarina terá o seu 
porto, na época oportuna, porque agora estão sendo dadas priorida­
des àqueles que estão situados dentro da confluência daqueles cor­
redores de exportação: justamente os que dão maior número de 
tonelagem para embarques externos. 

Estamos, portanto, dando apenas prioridade, mas não tenho dú­
vidas que o Porto de Sepetiba, o Porto de Imbituba, no Estado de 
V. Ex•, terá, sem dúvida alguma, com agrado meu, de todos nós do 
Brasil e para interesse, também, nacional o seu corredor de 
exportação, o seu grande porto no futuro, para conduzir o seu 
carvão. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) - Estamos hâ muitos 
anos, em Santa Catarina, a aguardar a materialização das premes~ 
sas, Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Sem dúvida, 
V. Ex• não viu, nestes dez anos, promessas de obras públicas que 
não foram cumpridas .. Desafio V. Ex• a citar .. Não existe, repito, nes­
ses dez anos de Revolução promessa de nenhuma obra pública que 
não tenha sido realizada. 

O Sr. José Lindoso_(Amazonas)- V. Ex• me permite um apar-
te? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Permito o aparte 
a V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (Amazonas}- V. Ex• tem toda razão. Mes­
mo porque o Governo não promete à base da demagogia. O Gover-

'· no elabora planos, planos em que são considerados os recursos, os 
meios para a sua realização. De forma que, na consecução do I Pla­
no Nacional de Desenvolvimento, aprovado pelo Congresso, verifi­
camos qÚe muitas daquelas metas estabeleçidas foram ultrapassadas. 
Agora, no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, e~~tamos num des­
dobramento de um trabalho sério, responsável do Governo, que não 
é um trabalho de promessa, é um trabalho de orientação planificada 
da administração dentro da responsabilidade do Estado moderno. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- De maneira que, 
terminando meu discurso ... 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina)- V. Ex• dá licença para 
um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Com muita hon-
r a. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina)- Para Santa Catarina, 
o Governo Federal tem feito promessas. O ~x.-\1inistro Mârio 
Andreazza foi a Santa Catarina e inaugurou, pomposamente, uma 
rodovia qoe até hoje não está concluída. O reaparelhamento dos por­
tos tem sido prometido por Ministros que vão a Santa Catarina e 
não cumprem o prometido! 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)-· Pois bem, Sr. 
Presidente, concluo, hoje, apreciação sobre as diversas modalidades 
de transPortes no Brasil. Quanto à promessa feita em Santa Catarina 
pelo ex-Ministro Mârio Andreazza, dela não tive conhecimento. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- A promessa não é d'! V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - f a palavra do 
nobre Senador, a que dou muito crédito, contra a do ex-Ministro 
Mârio Andreazza. Não é o caso absolutamente das grandes realiza­
ções, em todas as modalidades de transportes, que aqui trouxe para 
o Congresso Nacional, não com palavras, não com literatura, mas 
com números indesmentíveis, em três discursos que aqui pronunciei. 

Não recebi da Oposição sequer um aparte, que negasse os dados 
que aqui apresentei, como realizações da Revolução, nestes dez anos 
de Governo. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Concedo o apar­
te a V. Ex' 

O Sr .. Heitor Dias (Bahia) - Inicialmente observa-se que, de 
modo ger~L quando a Oposição focaliza um assunto, restringe sem­
pre a sua apreciação à fase revolucionária, como se anteriormente tu­
do corresse em "mar de rosas", como se após 1964 nada se fizesse de 
útil ou o que se fez foi errado. A falar em promessas, quero dar um 
depoimento a respeito do porto de Ilhéus. Todos os Governos 
anteriores à Revolução asseguravam a construção do porto de 
Ilhéus; uma das reivindiCações mais justas da zona cacaueira. O 
embarque de cacau para o exterior era feito de modo oneroso, por­
que o cacau ia para barcaças que eram conduzidas por intermédio de 
rebocadores, até os navios, que ficavam ao. largo. Pois foi a Revolu­
ção que construiu em Ilhéus um porto, que honra a engenharia nacio­
nal, e que estâ a prestar relevantes serviços, não apf~nas diretamente 
ao porto de Ilhéus, mas também à Bahia, porque a e:<portação doca­
cau, estâ diretamente ligada aos mais legítimos interesses do Estado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Agradeço o apar­
te de V. Ex•, e vou concluir, Sr. Presidente, 
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O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Permito o "aparte 
a V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Quero voltar, se V. Ex.• me 
permite, a esclarecer bem a posição do Governo, relativamente, a esM 
sa questão de promessas. O que entendo, o que entendemos do 
Governo, é que este Governo não faz promessas ao ar; esse Governo 
assume compromissos, através dos Planos Nacionais de 
Desenvolvimento perante a Nação. 'Esses compromissos são 
desenvolvidos, são retificados, se as conjunturas de natureza econôM 
mica impuserem modificações. De forma que, contra a palavra sim­
plesmente ocasional de qualquer diâlogo que possa surgir no contexM 
to de uma conversa, o que temos de assegurar é se existe efetivamente 
no Plano Nacional de Desenvolvimento, Este Governo não é de proM 
messas; esse Governo é de compromissos, para com a Nação, através 
de Planos Nacionais de Desenvolvimento, E é pceciso se assinalar 
que, no aperfeiçoamento da democracia, ~ na responsabilidade 
administrativa, alcançamos, com a Revolução, um estágio de uma 
administração planejada; e esse planejamento é feito com a participaM 
ção do Congresso, que o emenda, que o aprova, que o sanciona com 
o instrumento legal que é uma lei. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Nobre Senador 
José Lindoso, o que V. Ex• diz é justamente ao que o Brasil vem as· 
'sistindo, é o que o Brasil vem acompanhando. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte, 
bem rápido, do seu modesto colega do Ceará? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Se a Presidência 
permitir. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - t apenas um minuto, nobre 
Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- V. Ex• pode ter o 
aparte. 

O Sr. Mauro_Benevides (Ceará) - O nobre ViceMLíder Josê 
Lindoso fez questão de destacar quC os Governos Rc;volucionários 
procuram cumprir à risca os compromissos assumidos com a coletiM 
vidade brasileira. Entretanto quero ressaltar, neste instante, que o 
grande compromisso assumido pelos Governos Revolucionários, 
que é o da restauração democrática, até hoje esse compromisso não 
foi saldado . 

. o SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Agradeço muito 
o aparte de V .Ex• que honra,- sem dúvida nenhuma, pela amizade, 
pelo respeito que tenho a V, Ex• e ao Ceará, mas democracia nada 
tem a ver, absolutamente com o meu discurso que é sobre transporte 
no BrasiL 

Muito obrigado Sr. Presidente, Senhores Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Josê Guiomard - José Lindoso - Dirceu 
Cardoso- Eurico Rezende- Roberto Saturnino - Danton Jobim 
-Nelson Carneiro- Orestes QuérCia- Osires Teixeira - Accioly 
Filho - Mattos Leão- Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GonçaiYes) - Sobre a mesa, 
oficios que serão lidos pelo Sr. }YMSecretário. 

São lidos os seguintes 

Em 10 de junho de 1975. 

Senhor Presidente 

Nos termos do § 111 do Art. 10 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa ExcelênM 

cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Senador Lourival Baptista, pelo nobre Sr. 
Senador Mendes Canale na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre o Projeto de lei n.,. 5, de 1975 M CN. 

AproVeito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da mais alta estima e distinta consideração. - Senador 
Petrônio Portella, Líder da ARENA. 

Em lO de junho de 1975. 

Senhor Presidente 

Nos termos do § IY do Art. lO ·do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho.a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Senador Franco Montoro, pelo nobre Sr. 
Senador Evelâsio Vieira~ na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dilrá parecer sobre o Projeto de Lei n" 5, de 1975- CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da mais alta estima e distinta consideração. - Senador 
Itamar Franco, ViceMLíder dO MDB. 

Ofício n9 107 f15 

Brasília, lO de junho de 1975 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos 
Senhores Deputados Nunes Leal, Nunes Rocha e Salvador Julianelli 
para, em substituição aos Senhores Deputados Álvaro Gaudêncio, 
Alair Ferreira e Pedro Colin, respectivamente1 integrarem a ComisM 
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nO? 
5f15MCN, que "autoriza o Poder Executivo a constituir a empresa púM 
blic~ denominada Empresa de Portos do Brasil S.A. -
PORTOBRÁS,' dispõe sobre a extinção do Departamento Nacional 
de Portos e Vias Navegâveis- DNPVN, e dá outras providências", 

Aproveito para renovar a Vossa Excelência os protestos de 
~levado apreço e consideração.- Airon Rios, Vice-Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Serão feitãs as 
substituições soliCitadas. 

Finda a Hora do Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)­

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n.,. 151, de 
1975, do Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 106, de 1974, 
de sua autoria, que elimina desigualdade de tratamento no 
cálculo da complementação da aposentadoria de ferroviários. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. O projeto retoma sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n.,. 155, da 
1975, do Senhor Senador franco Montoro, solicitando o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado nY 32, de 1972, 
de sua autoria, determinando que t<?dos os benefícios conce­
didos peJo JNPS sejam reajustados em proporção ao salârio 
mínimo vigente na data de seu início, eliminando desigual­
dade de critérios. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto retoma à sua tramitação norrilal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 193,'* 
1975, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a tranS•' 
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 
iornat A Notícia, de Joinvil1e (SC), de ll de maio de 1975, in­
tutulado "Alto Paraguaçu". 

Em votação o requerimento.-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição soli~itada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 202, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Otair Becker, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado, do discurso proferido 
dia 19 de maio de 1975, pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, General Ernesto Geisel,' por ocasião do 
lançamento do "Programa Nacional de Pastagens". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 209, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Accioly Filho, solici­
tando a tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado 
n~ 35, de 1975, do Senhor Senador Franco Montoro, que dis­
põe sobre proteção aos documentos de valor histórico, exis­
tentes em autos de processos judiciais, introduzindo modifi­
cações no art. 1.215, do Código de Processo Civil, e do Pro­
jeto de Lei da Câmara nY 30, de 1975 (n9 1.317-C/73, na Casa 
de origem), que dá nova redação ao art. 1.215 do Código de 
Processo Civil (Lei n~ 5.869, de li de janeiro de 1973). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 215, de 
1975, do Senhor Senador Cattete Pinheiro, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pro­
ferido pelo Embaixador Delfim Netto, por ocasião da ins­
talação do I Congresso Internà.cional dos Anunciantes, em 
22 de maio de 1975, na cidade do Rio de Janeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE {Wilson Gonç11lves) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Am~zonas)~· (Pronunci,.o -,;e. 
guinte discurso, sem' revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: .,; 

"Exijo que se diga e que se mostre a verdaUe, por mais 
que ela doa." 

1 

·com este apotegma, o ex-Presidente Médici cristalizou, galva­
nizou e imantou a maior aspiração do povo brasileiro, que é assistir e 
participar do jogo da 'verdade. E, no jogo da verdade:, Srs. Senadores, 
perde quem escamoteia. 

O povo brasileiro, sob a legenda do MDB, mandou para esta 
augusta Casa 16 arautos, com a determinação e o escopo de fazerem 
o jogo da verdade, doa a quem doer, custe o que custar, mesmo que 
custe o holocausto dos seus arautos. E sou um destf~s dezesseis. Vim 
do Amazonas, do maior· rendilhado potamográfico do Brasil e do 
mundo, onde um caudal imane e seu séquito de tributários e sub­
tributários se organitaffi numa tessitura e num antbesco aquàtico 
que empolga, inunda e assoberbao céu e a terra, no meu Amazonas. 

Daí porque, logo, em aqui chegando, fiz questão, ora nas Comis­
sões, a que integro, ora no plenário, de fazer sentir que a impudicicia 
da desinformaçào, do dado falso e mentiroso estaya envolvendo o 
Congresso Nacional e, particularmente, o Senado da República, mal­
orientado, mal-informado, Srs. Senadores, principalmente, a 
respeito do meu Estado, daquela imensidão potamológica. E tenho 
certeza de que todos os meus interlocutores, assim (:omo seus apar­
teantes, Senadores da República pares conscripd, se acham imbuídos 
dos melhores propósitos. Tenho a convicção de que tanto os 
Senadores da ARENA quanto os do MDB trazem o bom propósito 
da causa brasileira. No entanto, deixam-se iludir pel~LS cantilenas das 
falsas estatísticas, dos dados inverídicos, mentirosos e falsos. E foi 
por isso que eu me referira, em discurso anterior, à mentira e à farsa 
com relação à Transamazônica e à BR-319, uma estrada que pre­
tende alcançar Manaus, vinda de Porto Yelhó, uma estrada margean­
do um rio navegável o 'ano todo. 

Reafirmo, tenho certeza e convicção do patriotismo de todos os 
Srs. Senadores e, principalmente, do meu maior interlocutor, o 
nobre Senador Alexandre Costa, que sei imbuído dos melhores pro­
pósito~. 

Entretanto, reafirmo que está mal-informado e s1: apega a dados 
como se fossem a palavra definitiva, a verdade inconteste. Infe­
lizmente, numa conferência pronunciada em uma das salas das Co­
missões, que não pôde ser ouvida por todos os Senadores, conferên­
cia proferida por uma das maiores autoridades em planejamento em 
nossa Pátria, o Professor Cândido Mendes enfatizou a mentira e a 

. falsidade das performances do dado estatístico no Brasil, da infor­
mação pseudo~oficial, da mâ informação, da desinformação. Mas a 
nossa interlocução com o nobre Senador Alexandr1: Costa tomou 
nuanças ·que pretendo desanuviá-las,. hoje, desta tribuna, não o 
acusando, mas àqueles que o informaram mal. 

Durante o debatê, concedi aparte ao nobre Sem1dor Alexandre 
Costa. 

E aqui abro um parênteses """"7 o aparte é uma condescendência, 
o aparte é uma tolerância e precisamos atermos ao Regimento­
Interno que, inclusive, preconiza a brevidade do aparte. Não estou 
acusando O nobre Senador Alexandre Costa de ter sjdo prolixo no 
aparte que me dera, ruas eu jã tinha dado um outro aparte a S. Ex• 
na exigUidade do tempo que o Regimento comporta para desenvol­
tura de Um tema. Convenhamos, é uma exigência. 

Prossegui, então, no meu discurso. O nobre Senador insistiu. 
Por uma questão de ética, S. EX' deveria ter percebido que eu já não 
pretendia mais conceder-lhe o aparte, mas insistiu. E isto tumultuava 
o desnovelar do meu raciocínio. Então, pedi respeito, porque eu pros­
seguia falando e S. Ex' insistia, falando, também. Naluralmente que 
eu .me dirigi à Mesa, eu fui obrigado a tonitroar a voz para que não 
fosse suplantado. Eu fui obrigado a falar, talvez até em gritos, e 
S. Ex~ me acusou, no seu discurso,_de ter gritado, bancaodo a vedete. 
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Nobre Senador, cada um tem um estilo; cada um tem uma 
forma, cada um tem uma característica - a minha é esta. Peço des­
culpas, se gritei, se f, :ei rnais alto, mas foi usando de um direito que 
me assistia. Eu esuwa tom a palavta. Acho que entre os p•tres 
conscríptí, os !aticfáyios, os Senadores da República do Brasil, temos 
a obrigação de acumular cultura, nós temos a obrigação de falar aqui 
o bom vernáculo, nós temos a obrigação de pressentir, de auscultar 
quando o orador não deseja ser aparteado, não deseja ser 
perturbado. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois não. 

O Sr. Alexandre Co"a (Maranhão)- Nobre Senador Evandro 
Carreira, quando eu disse que V. Ex• quis bancar a vedete -
aliás, V.Ex• estava ausente e eu, absolutamente, não tinha a obriga­
ção de esperar a presença de V, Ex• na Casa, para falar, cumprindo 
esse dever que V. Ex' exige dos Senadores, inclusiye pelos estatutos 
-disse-o porque V. Ex• gritou, pediu respeito, pelo simples .fato de 
eu lhe solicitar um aparte. Eu, sinceramente, sempre respeitei 
V. Ex•, meu colega de Comissão, não somente como Senador, mas 
como amigo. E estranhei- e era claro que deveria estranhar -que 
V. Ex•, aos gritos, pedi;se que eu o respeitasse, quando, efetiva­
mente, eu não estava faltando ao respeito. Quanto àquele palavreado 
diflcil que V. Ex• sempre usa, sou atê admirador dele, mas, dos 
gritos, não havia necessidade, porque eles não me atemorizam. Tam­
pouco, as palavras difíceis porque, mercê de Deus, gozo muito da 
intimidade do vocabulário, um grande amigo que sempre tive, desde 
os bancos escolares. Logo, não podia deixar, absolutamente, de dizer 
que V. Ex• não tinha ra~ão, quando me pedia respeito, porque não 
lhe faltei, absolutamente, ao respeito. E também, baseado naquilo 
que V. Ex• alega respeit(), ater·se ao Regimento, lembro que V. Ex• 
já pronunciou, hoje, em relação às autoridades constitufdas, termos 
que não são, em hipótese alguma, permitidos pelo Regimento Inter­
no, tais como "mentiras'' e "farsas". Não só são proibidas pelo Re­
gimento, como também não são regimentais, nem estão de qualquer 
maneira, ao nível da cultura, da capácidade e da conduta de V. Ex•, 
que eu sempre admirei, nesta Casa. Inicialmente, era o que eu queria 
dizer. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Nobre Senador 
Alexandre Costa, não costumo usar o eufemismo para disfarçar, 
para mimetizar o termo para o lugar certo. Já estamos cansados, o 
povo amazonense já exauriu toda a sua paciência em torno do pro­
blema da Transamazônica, da BR·3l9 e da malha rodoviária da 
Amazônia Ocidental. Não há outra expressão para classificar. Não 
digo- e nunca disse- que a mentira partia de V. Ex•, nem de um 
outro qualquer Senador. Mas, ela parte de alguém- e que é preciso 
investigar. to fornecedor de dados falsos, de informes inverídicos, 
criando essa pantomima de Transamazónica, de estrada dentro da 
maior bacia e do maior rendilhado, Eu disse, aqu'1, nobre Senador 
Alexandre Costa, que, na Amazônia Ocidental, principalment~ no 
meu Amazonas, durante a cheia, que se demora por 6 meses, 
ninguém anda cinco quilômetros em frente que não encontre um rio, 
um alagado, um igarapé, um pântano, um lago imenso r 

Desde menino que me lembro dos apelos, do estender de mãos 
das autoridades do Amazonas, por ocasião das enchentes. São os 
Congressistas a pedir auxflio, a pedir esinolas. Não precisamos de es­
molas! O de que precisamos é de um plane-jamento autantico, que 
tome como parâmetro e como constante a água do Amazonas. Não 
um macaque-ar, um imitar de uma civilização européia ou de uma 
civilização sulina brasileira. Temos que ter uma civilização de acor­
do com os preceitos e com as imposições ecológicas da Amazônia. E 
reafirmo: V. Ex• me me-rece todo o crédito, p~rque sei que V. Ex• é 
patriota, mas está desinformado. E eu perguntaria a V. Ex•- não é 
com o intuito, ~m absoluto, nobre Senador, de levar as coisas a pá-

ramos equívocos, mas pergunto, para que se tenha uma idéia exata 
das informações que V. Ex• possui. - ·Pergunto: V. Ex• já viajou 
de Marabá a Humaitá, pela Transamazônica? 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Nobre Senador Evandro 
Carreira, V. Ex• insiste num assunto que absolutamente não falei em 
qualquer dos discursos que aqui pronunciei. Se V. Ex.• tem em 
mãos, que leia o que eu disse; se não tem em mãos, que requeira à 
Taquigrafia, que ela trarã. Em momento nenhum defendi se estrada 
tal ou estrada qual estava em boas condições ou não. O que defendi 
foi a Transamazônica; o que defendi foi a Perimetral Norte, como 
rede, como tnalha rodoviária na Amazônia Ocidental e na Amazônia 
Oriental. 

O SR. , EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Nobre 
Senador, interrompo o seu aparte com o direito que tenho como 
orador. Perguntei se V. Ex• transitou pela Transamazônica. 
(Apartes paralelos) - t ai que V. Ex• discorda de mim, quando 
peço respeito. Não sou menino nem criança, Fiz uma pergunta a 
V. Ex•, com todo respeito, com cavalheirismo. Pergunto a V .. Ex• se, 
como Presidente da Comissão de Transportes do Senado da Repíi­
blica, já viajou na Transamazônica? Não falei noutra estrada; falei 
na que V. Ex• defende: a Tt:ansamazônica, entre Marabâ e Humaitâ. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mas a pergunta V. Ex' 
não deveria fazer a mim. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Mas como. no­
bre Senador? 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - O que tem uma coisa 
com a outra? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Tem. porque 
V. Ex• não pode viajar nela, porque ela não existe. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Não sou fiscal de obra, 
nobre Senador. Sou um Senador da República, que defendo aqui pla­
nos. 

O SR. E:V ANDRO CARREIRA (Amazonas) - De planos 
estamos cheios. Queremos é a realidade concreta, queremos o 
palpável. Não são dados sofisticados e mentirosos. 

(Apartes paralelos) ~ 

O SR. ]JRESIDENTE (Wilson Gonçah-es) (Fazendo soar a 
campai~ha) -· Lembro aos nobres Senadores que os apartes devem 
ser solicitadm., para haver ordem no trabalho. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Não posso nem visitar a 
estrada sobre que V. Ex• me pergunta. Quando assisti... 

O SR. EV ANDRO CARRE[RA (Amazonas) - Nobre 
Senador,... ' 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Dixem·me terminar. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - ... estou dialo­
gando. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• não quer. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Não quero ser 
engodado. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• não tem argumen-
tos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Venho do 
Amazonas. Posso até ser índio, mas não tenho o nariz furado como 
uma papaguara. 

O Sr. A-lexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• não tem argumen-
tos. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Eu lhe fiz uma 
pergunta, nobre Ser:ador. 
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O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• quer é inundar o 
meu aplirte corn aS pororocas do Rio Amazonas. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Vê como 
V. Ex• tumultua para querer ter razão, para querer obter razão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo IOllr a 
campainha)- A Presidência faz um apelo aos nobres senadores \lo 
sentido de que desenvolvam o debate em termos regimentais. 

O orador tem o direito de conceder o aparte ou negar. Se negar 
o aparte, nenhum Senador poderá aparteâ-lo. Mas não é possível 
estabelecer-se um diálogo, inclusive a Taquigrafia não pode apanhar 
declarações simultâneas dos oradores. Então, é um apelo que faço à 
serenidade de V. Ex.•, para que o tema seja mais esclarecido e todo~ 
possam realmente entender o que estão dizendo. De modo que 
agradeço a V. Ex• se atender a esta ponderação. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Eu continuo com a pala· 
vra, nobre Senador"Evandro Carreira? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Sr. Presidente, 
não sou eu que perturbo. 

O SR. PRESIDENTE (\Vilson Gonçalves)- V. Ext concederá 
ou não o aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Nobre Presi· 
dente, o orador concede o aparte. Peço vênia a V. Ex•, mas o 
aparteante não pode fazer um discurso paralelo. O orador pode in· 
terrompê-lo, no momento que desejar. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Esta é a interpre­
tação de V. Ex•? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amaz.onas)- Porque, senão, 
nobre Presidente, vamos ficar com discurso paralelo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Se V. Ex• enten­
der que o aparteante está exorbitando, cabe a V. Ex• negar o aparte. 
Mas se conceder o aparte ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonàs) - Mas eu só 
posso saber depois que'o conceder, nobre Presidente, depois que ele 
começa a falar. 

O SR. PRESIDENTE (Wil.son Gonçalves) - Mas nessa parie 
aí, V. Ex•, inclusive, não podia estar dialogando com a Presidência. 
A Presidência está interessada em que a discussão se desenvolva em 
termos regimentais. Então, evidentemente, quando o aparte é longo, 
a Presidência poderá interferir. Mas, seria uma injustiça da minha 
parte fazer isso, quando todos os Senadores, aqui, abusam desta 
prerrogativa e não respeitam o Regimento, ao fa~er apartes longos. 
Agora, se V. Ex• entende que o aparte prejudica o desdobramento 
de seu pensamento, pode utilizar a ftgura regimental de negar o apar­
te. Não é possível estabelecer-se um diálogo, onde ninguém sabe 
quem está falando. De maneira que é um apelo feito a V. Ex• e aos 
aparteantes, no sentido de que o façam dentro do Regimento, para 
que os trabalhos do Senado se realizem com ordem. V. Ex•, Senador 
Evandro Carreira, estâ novamente com a palavra. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Então, pergunto: V. Ex• 
me permite um aparte, ,para terminar e dar a resposta do que V. Ex• 
me indagou? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Vou concedê. 
lo, nobre Senador, dentro da pergunta que fiz a V. Ex•: V. Ex•, co­
mo Presidente da Comissão de Transportes do Senado da República, 
já percorreu a Transamazônica, de Marabá a Humaitã? 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mas não. pode haver uma 
rigidez dessa! Que rigidez! V. Ex• quer apenas que eu diga: sim ou 
não. Isto não existe no Senado Federal, nem na Câmara Federal, 
nem nas Câmaras de Vereadores, nem nas Assemlbéias Legislativas. 

Não existe isto.: sim ou não. Aliás, V. Ex• inichJu seu discuno 
dizendo "ex.ijo". Não existe isto em nenhum parlamento do mundo, 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Perdoe-me, no· 
bre Senador ... 

O Sr. Ruy Santos (Bàhia)- V. Ex• permite-me um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Eu lhe fiz a per· 
stlnta, porque sei da honestidade de V. Ex• Tenho o:mvicção, nobre 
Senador Ale~andre Costa. V. Ex• é um homem de bons propósitos. 
V. Ex• não poderia dizer, porque ela não existe mesmo. Essa estrada 
Transamazônica, no mâximo, é .uma transparaense, pegando de Ma· 
rabá a ltaituba, no TapajóS; porque de Itaituba :.t' Humaitá nem 
trator, nem o submarino do Almirante Nelson consc:gue viajar nela. 

(RIIOS.) 
f! por isso que mais uma vez testei a honestidade de V. Ex• 

V. Ex• está, apenas, mal informado quando lhe ditem que a 
Transamazônica foi êxito absoluto - é textual de V. Ex•; V. Ex• 
afirmou peremptoriamente que a Transamazônica era êxito absoh.l· 
to. Muitos Senadores, abastonados nos dados e nos informes de 
V. Ex•, foram nas suas águas e o aplaudiram freneticamente. 
"V. Ex• está produzindo uma peça extraordinária", "V. Ex• estâ 
produzindo uma peça qtie é um repositório de verdades". "Pode pe-­
car pela eloqifêncía, mas a verossimilhança dos dados é inconteste; 
V. Ex• é digno de todos os aplausos". 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Permite V. Ex• um apar­
te? O debate com V, Ex• me honra, não me aborrece. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)--- V. Ex• esta· 
va de bons propósitos, mas os dados eram falsos. Vamos começar ... 

O Sr. Ruy Santos {Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Permite V. EJI.• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CA.RREIRA (Amazonas) -- ... vamos 
começar, nobre Senador, a dissecá-los, a anatomizá-los. 

V. Ex~ trouxe, como dado, aplaudido por todos que o apartea· 
ram ... 

O Sr. Domício GoncUm (Paraíba) - V. Ex• m1! permite um 
aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - ... que havia 
uma usina. A Transamazônica favorecera a construção de uma usina 
com capacidade de 30 mil toneladas de açúcar por anc1 e que estaria 
produzindo e dinamizando aquela área. 

Nobre Senador, a usina não funciona! Só funcionou na inaugu~ 
ração, com cana.de-açúcar emprestada. (Risos.) 

Eu fui, nobre Senador, in loco; é por isto que eu n~io me arrimo 
nos dados, porque não confio neles. Não confio nos dados; e ful. 
Fui; estive ausente do Senado, porque fui perquirir, fui esbrumar, 1· 
loco; a usina não funciona. Simplesmente, não funciona. lnform 
rama V. Ex• mal, muito mal. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - V. Ex• me: p 
aparte sobre este assunto? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Eu não 
absolutamente que a usina estava em plena carga, fu1 
que eu disse é que havia sido instalada uma usina na T 
ca. V. Ex• pode ler e haverá de ver que foi isso o qu 
V. Ex• quem afirma a existência. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)­

O Sr. Alexandre Costa-(Maranhão)- Mas o 
bre Senador, que V. Ex• deseja desviar, é que ni 
produção de açúcar, não falei sobre produção agrí1 
foi a Transamazônica e a Perimetral Norte, conl( 
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da Amazônia Ocidental e na Amazônia Oriental. Isso foi o que defen­
di. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Nobre Sena­
dor ... 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Os outros assuntos foram 
derivados ... 

O SR. EYANDRO CARREIRA (Amazonas) - Pois não. Jã 
entendi V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- ... da defesa que fiz das 
duas estradas. Agora, V. Ex• me pergunta se já viajei em uma estra­
da que está estragada. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Isto está supera­
do, nobre Senador. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Foi V. Ex• que se congra­
tulou, aqui, com o Presidente Ernesto Geisel, por ter mandado para­
lisar a Perimetral Norte e a Transamazônica ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Claro. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- O que V. Ex• deseja com 
uma estrada de terra, paralisada, de 3• classe? Que permaneça perfei­
ta, tendo trãfego? 

(Cruzam-se Apartes) 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Tenho que 
entoar toas a este Presidente que estã corrigindo os erros do passado: 
~ele que está endireitando ... 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mas todo Presidente ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - E esta a 
verdade. b ele que está corrigindo os dCsvios de prioridade. 
Enquanto Santa Catarina, o Rio Grande do Sul e o resto do Brasil 
pedem estradas, fica-se cavando buraco dentro d'água, na BR-319 
e numa TraRsamazônica que não funcioná. E numa Perimetral que 
não vai funcionar tão cedo, porque nós não temos recursos para isso. 
Parou em São Gabriel da Cachoeira, porque a topografia indicava e 
afirma que não é possível prosseguir. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) -O que eu digo é que a 
todo Presidente atual se entoam loas; o difícil é entoar loas ao do pas­
sado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Nobre 
Senador, eu nem chego a acusar o nobre ex-Presidente Médici. Ele 
também foi enganado, como V. Ex•, pelo falso dado, pela péssima 
informação. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Permi~e V. Ex• um aparte? 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas) - Vou concedê-lo com 
, prazer, nobre Senador. 

"'hegava-se até a preparar, a arrumar cenários para o Presidente 
quando por vezes alcançava a Transamazônica, para que ele 

1a idéia ilusória da realidad_e. 

Senador Domício Gondim, concedo-lhe o aparte com 
·r. 

omicio Gondim (Paraíba) - Gostaria de saber se o 
1r já esteve nas profundezas do Amazonas; do rio? 
·.em dito ... 

~DRO CARREIRA (Amazonas)- Permita que eu 
[faça trinta perguntas ao mesmo tempo; uma só. 

lar Gondhn, fui proprietârio de embarcação no 
~uei o rendilhado todo; traúa, inclusive, borracha 
tra Santa Mônica, nas ilhas do Parâ. Fui, talvez, o 
~atravessou o Marajó. 

V. Ex• me fez uma pergunta - se eu conhecia o âmago do 
Amazonas, e estou respondendo. Vou voltar o aparte a V. Ex•, mas 
me permita que responda, de per si, à pergunta. 

Conheço a minha terra como a palma da minha mão; sou filho 
de ju_iz de direito e vivi no interior desde os sete anos de idade: 
depois, como adulto, fui proprietário de rebocador. Subi Japurá, 
subi todos os rios - Purus, Madeira, Negro, Rio Branco, tudo, 
tudo. Então, estou respondendo à pergunta: conheço profundamente 
o cerne da minha terra, do meu Estado. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Perfeitamente, Senador, 
mas, não foi bem esta a pergunta. Era a profundeza do rio. Porque 
V. Ex• argumenta que ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Qual o rio? 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - V. Ex• me concedeu o 
aparte? Então, muito bem. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Não, eu pergun­
tei só qual o rio. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Se V. Ex• me concede o 
aparte, eu irei apartea-lo; se não ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Se fõr pergun· 
ta, então faça de per si. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - ... eu responderei a V. Ex• 
depois, particularmente; mas, desta maneira é que não dá certo. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) Se fôr pergunta, 
que a faça de per si. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Se V. Ex• concedeu, então, 
muíto bem. O problema é o seguinte: V. Ex• havia afirmado, aqui, 
também, no Senado, que as profundezas do Amazonas eram conhe­
cídas. Eu perguntei a V. Exf se as conhecia, porque V. Ex• afirmou 
que através do sanar se media a profundeza do rio. O sanar mede a 
profundeza da água e não da terra, como V. Ex• já afirmou, aqui, 
diversas vezes. Eu quero dizer o seguinte: não ê preciso a presença 
do Senador para poder julgar, aqui, da Tribuna do Senado, as melho· 
ras, as conveniências do Governo Federal. O que acontece com V. 
Ex• ê que V. Ex• entra no detalhe porque visitou a usina de açúcar, 
na região amazônica. E, evidentemente, V. Ex• devia ter dito, 
também, que era uma usina experimental, exatamente como uma 
tentativa vâlida de produção do açúcar na região. E, não era possivel 
ser diferente. Os resultados não foram muitos bons, (Risos) mas isto 
não invalida a tentativa .e o objetivo da pesquisa. De modo que V. 
Ex•, ao acrescentar, ao dizer que o Senador não esteve na Amazônia, 

• e por isso não conhece, pergunto se V. Ex• esteve nas profundezas do 
rio para, também conhecê-lo, para falar dessa maneira. Nobre 
Senador o sanar não mede distância em terra, como V. Ex• asseverou 
aqui em outra ocasião. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) -Nobre Senador 
Oomício Gondim quero dizer a V. Ex• que as primeiras usinas 
experimentais foram instaladas por ocasião da explosão da Revolu­
ção Industrial, com a criação da mâquina a vapor. Agora não se 
admite mais experimentar usina. Quando se instala uma usina, num 
local, é porqu~ todos os dados já foram corrigidos, já foram objetiva­
dos para uma produção real dessa usina. Não se vai investir cinqüen­
ta mil cruze.iros numa usina para depois abandoná-la se fracassar, 
nobre Senador. 

O Sr. Domicio Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Vou responder 
ao aparte. 

O Sr. [)omicio Gondim (Paraíba)- V. Ex• permite ou não? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Permito, desde 
que V. Ex• não queira assomar à tribuna no meu lugar. 
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Primeiro: "navegar pelas profundezas dos rios", não entendi 
bem. Parece-me uma coisa meio alucinógena, porque nunca disse 
que conhecia a profundidade dos rios amazônicos. Eu disse, e está in­
serto no meu discurso, que as técnicas modernas do sanar, do râdio­
sonda, dos exames de espectro, são capazes de revelar riquezas do 
solo. Não foi a profundidade do rio. Não o sanar ... 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Um momento. 
Tanto assim, nobre Senador, que o Projeto RADAM é uma rea­
lidade. 

Nobres Senadores, Sr. Presidente. A evidência é tão gritante, a 
Imprensa alardeia, hoje se pesquisam os planetas, internos e exter­
nos, através de técnicas modernas de pesquisas do rãdioonda, do 
sanar. O ERTS é o satélite que informa, inclusive, o RADAM. As ' 
descobertas de tório, de manganês não foram pedológicas, mas atra­
vés do exame aérofot'ogramétrico, por intermédio de técnicas moder­
nas. 

O Sr. Oomício Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Foi isso que eu 
disse. Agora, concedo. 

O 81. Domício Gondim (Paraíba) - Quanto a essa técnica 
moderna, V. Ex•, talvez, esteja equivocado com referência ao 
Projeto RADAM, que não é exatamente através do sanar, aparelho 
impróprio para isso. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Não estou 
dizendo que é o sonar, exatamente. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Um momento, por favor 
sou eu que estou com a palavra, nobre SenadOJl: 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Mas não dis­
torça o meu pensamento. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Não o estou distorcendo. 

O SR. ~VANDRO CARREIRA (Amazonas)- V. Ex• afirmou 
que eu teria dito que era o sanar e eu não o disse. Citei várias 
técnicas. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - É através de anomalias na 
crosta terrestre, determinadas não por esses aparelhos mencionados 
por V. Ex•- depois darei detalhes a V. Ex•, particularmente. Neste 
momento, o que quero afirmar é que não dispensa a pesquisa no 
local. Dizem os vôos de satélites e, também, de aviões, que hâ uma 
anomalia. O que é, jamais. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Claro, nobre 
Senador! 

O Sr. Oomício Gondim (Paraíba) - Aerofotogrametria não 
existe ainda, somente V. Ex• que o está afirmando aqui. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - t claro que é 
preciso" a posse, o exame pedológico, mas a técnica moderna dá uma 
avalia~ão mais ou menos exata; .. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Não, Excelência, não é mais 
oú menos ex a tal 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- ... cuja margem 
de erros é insignifi..:ante. Tanto que todos esses levantamentos foram 
feitos por intermédio do processo de fotografia aérea, arrimados por 
todas essas técnicas. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois não. 

O Sr. Oomício Gomlim (Paraíba) - O problema, nobre Sena­
dor, V. Ex• o põe do momento exato em que a técnica diz anomalia. 

que ali. existe alguma coisa que Rão é norma\ - a palavra se explica 
por si só- e, depois, o local tem que ser pesquisado. Não ouvi bern 
o termo- pedômetro ou coisa assim ... 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Pedologia. O 
exame pedológico. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Ah, sim, exame pedológico. 
Esse exame jamais é dispensado. Nenhuma das técnicas alegadas por 
V. Ex• pode ser dispensada da técnica do local, e essas descobertas 
só se deram devido, precisamente, às pesquisa!: anteriores e pos­
teriores à Transamazônica. A Transamazónica era uma necessidade 
imperiosa. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Ela não é um• 
necessidade nobre Senador, porque não existe! 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba)- Não existe, na concepção de 
V. Ex•. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Pelo amor de 
Deus, peço a V. Ex• que não me irrite, porque isso me irrita! Convi· 
do V. Ex• a ir comigo de Manibã a Humaitâ. 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Com todo o prazer, irei. 
Affianhã, não posso, porque tenho outros compromissos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Pago as des· 
pesas de qualquer Senador que queira ir comigo de Marabã li 

Humaitá. • 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Dispenso o pagamento d!l 
despesa. Aceito o convite. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Vamos pôr li 
coisa em termos reais, concretos e objetivos! 

O Sr. Domicio Gondim (Paraíba)- f! exatamente isso que que• 
ro fazer! 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Mas não está! 
V. EX• está dizendo que ela é um êxito, que era nec1!ssária. Ela não é, 
nobre Senador! Há uma verdade, no Amazonas, que é a verdade hi­
drográfica! Vamos acabar com a logomaquia, com o discurso in loco 
(Risos.) Vou ler depoimento da maior autoridade, no momento, 
sobre o desenvolvimento da Amazônia, que é o Dr. Hugo de Al· 
meida. Pronto, não se discute mais! 

O Sr. Domício Gondim (Paraíba) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) ·- Ele é Superin 
tendente da SUDAM, e a notícia vem do jornal A l'rovfncia do P 
-não é da Amazonas- do dia 23 de maio de 1975. Disse o Sw 
tendente da SUDAM- repito: jornal A Província do Pará do 
de maio de 1975: 

"Que, na colonização pioneira, o primei~o e 
sar que a colonização deveria ser ao longo da:; esl 

Para ele, esse tipo de colonização poderia dar c:e· 
dade e não necessariamente. Aqui, o desmentido de 
com planejamento racional, sem demagogia, como 1 
nadar José Lindoso. Tudo, obedece a planos raci · 
perqoiridos, não é demagógico! Mas a Transan 
cendo que foi demagógica: quiseram usar a 
como o Cosmo quer usar a marca Pe1é ... (Ris. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mf 
nomeada por quem'? Por V. Ex•'? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Ama>• 
não bá maior propaganda das multinaci, 
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que o nome Transamazônica, quando ela é, no mâximo, uma Trans­
paraense ... 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)-~ "maior autoridade" no­
meada por V. Ex•, porque num Pais como o nosso, de tantos 
técnicos ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Estou convi­
dando o País, de Itaituba a Humaitâ, não é de Marabâ. 

Aqui estâ a maior autoridade, o Sr. Hugo Almeida, dizendo: 

Para ele, esse tipo de colonização .. poderia dar certo por 
casualidade e nãO' necessariamente", porque essas estradas 
nem sempre cortam as melhores faixas de terras recomen­
dadas Para uma colonização. O segundo erro foi o da prepa­
ração dos recursos humanos, "que deve caber a região quere-. 
cebee não a que fornece a migração". 

Isso, esclarece Hugo Almeida, por duas razões furida­
mentais: quem conhece a qualificação dos recursos humanos 
necessários ao seu desenvolvimento e a própria região e, are­
gião que fornece os _recursos humanos "fornece seu recurso 
mais nobre e não deve ter a si o encargoJ de prepará-lo". Para 
solucionar esse problema é que serão instalados os centros de 
triagem onde o colono receberá o treinamento necessário ao 
setor onde atuará: agrícola, pecuário ou florestal. 

Rio: A viga-mestra 

As terras destinadas à colonização serão aquelas de 
melhor produtividade: manchas de terras, rochas encon­
tradas na região, já tendo a SUDAM, inclusive, discriminado 
uma delas para esse fim, na estrada que ligará a Serra dos Ca­
rajás ao Maranhão. Uma colonização intensiva será promo­
vida nas margens dos rios. A curto prazo essa colonização se 
dará no vale do Tocantins, tendo o rio como a viga-mestra. 
As áreas com problemas fundiários terão prioridade, disse 
Hugo Almeida. 

Então, nobres Senadores, trago testemunho do maior respon­
.sãvel pela política de desenvolvimento da Amazônia, que ê Hugo 
Almeida". 

O Sr. Virgílio Távora (Cearâ)- Dá licença para um aparte, emi­
nente Senador? 

O SR. EV ANO RO CARREIRA (Amazonas)- Concederei, no­
bre Senador, com imenso prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Ouvimos, em silêncio, o 
eloqüente discurso de V. Ex• Logo em seguida, em nome da 

ioria, não com a eloqilência amazonense, mas lidando com núme­
frios, apresentaremos a verdade tal qual ela se nos afigura, isto é, 

números que gostaríamos que fossem conferidos por V. Ex• 
achega que havíamos de dar ao discurso de V .. EX• 

"R. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- N.obre Senador 
ávora, o seu aparte traz o cãlamo da fidalguia nordestina. 

permitiria, com toda a humildade, pedir a V. Ex• que 
sse tanto aoS dados. Eu ouvirei a resposta de V. Ex• 

!nção mas o que me satisfaria era que V. Ex•, como 
se uma viagem de Marabá a Humaitá comigo. 

_·r humano - este metazoário belissimo que anda, 
J fizer o percurso de Marabá a Humaitá, não existe 

Não adianta dado, não adianta perfomaoee. Nós 
··arabâ a Humaitâ. h çomo eu .disse: acabemos 

om o discurso improficuo, inócuo! Não falemos 
iica. Eu não discutirei mais o assunto. Ficam o 
Viajar a pé, de automóvel- até de caminhão, 
1bmarino do Almirante Nélson! Também não 
caminhão com três ou quatro trações, para 

caminhão normal. No dia em que eu fizer esse 
·ei aos dados, aos números, aos esquemas, às 

pe[formances. Mas, enquanto isso não suceder, nem eu, nem nenhum 
brasileiro - que a [mprensa me ajude a dizer isso e a alardear aos 
quatro cantos do Brasil - pode dizer que existe a Transamazônica! 
-É o repto, essa viagem! Do contrário, não é a Transamazônical 

Lastimavelmente eu, talvez, com isso, esteja comprometendo 
um homem em quem confiamos, porque teve a coragem de corrigir 
distorções, teve a coragem de modificar planos feito.s sob o impacto 
da emoção, improvisados, que é o ilustre Presidente da República. 

Para maior esclarecimento, ainda diz Hugo Almeida: .. Reconhe­
cendo" - Vejam a grandeza do sábio. Esta é a grandeza que nós 
teníos que ter, Srs. Senadores e meu ilustre Presidente, é a grandeza 
de 'reconhecer o erro, de nos penitenciarmos diante do erro e 
procurarmos corrigi-lo. Esta grandeza teve Hugo Almeida. E eu 
quero fazer. aqui a sua apologia, o seu panegírico. ~ o homem que 
merece ser elogiado: 

Reconhecendo que "tivemos e ainda estamos tendo 
bastante erros em nossa colonização", o superintendente da 
SUDAM, engenheiro Hugo Almeida, anunciou, ontem, em 
Belém, a execução, a partir deste ano, de um novo modelo de 
colonização para a Amazônia, a colonização rodofluvial, 
onde "as grandes estradas interregionai~ servirão dC interli­
gação entre essas regiões e os rios~estradas". 

Sr. Presidente, quero focalizar, ainda, um trabalho, editado pelo 
jornal O Liberal, de Belém do Pará, do dia 23 de maio pretérito, na 
coluna "Informe Amazônico'': 

"Os representantes políticos da Amazônia no parlamen~ 
to federal começam a fazer sentir suas pressões. Eles absorvem 
e transmitem algumas das aspirações populares regionais, 
entre .outros motivos porque, mais do que boa parte dos 
burocratas de organismos federais, estão em contato mais 
freqUente e produtivo com as "bases" ... " 

·O Sr. Domíc1o Gondim (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - Com o devido 
tempo, Excelência . 

"Um debate ocorrido dia 7 no Senado ilustra essas obser­
vações, aparentemente vagas. Os Senadores Evandro 
Carreira (MDB-Amazonas), Jarbas Passarinho e Cattete Pi­
nheiro (ARENA-Pará), discutiram sobre os efeitos da 
Transamazônica e da colonização que ela pretendia realizar. 
Dando o testemunho sobre o Estado que representa, o Sena­
dor Carreira denunciou a progressiva desocupação humana 
do interior do Amazonas." 

"Além dessa desocupação demográfica, o Amazonas­
segundo seu Senador- "está ameaçado!", com a exclama­
ção da frase original. Ameaçado "desta possibilidade de um 
entendimento diplomático entre os imperialistas entendendo 
que se o Brasil não ocupou nem aproveitou este espaço vazio, 
e sendo hoje O planeta Terra uma aldeia global, sendo hoje o 
planeta um espaço de segundos, não pode· a Nação brasileira 
guardar aquela reserva territorial como se fosse um depósito 
bancário, rendendo juros, para um futuro, longínquo, aleató­
rio." 

Provavelmente seria mais produtivo que, nesse caso, o Senador 
Evandro Carreira abandonasse as tentativas de explicação geopolí­
tica. 

Porém essas possíveis imperfeições de uma visão realmente 
vivencial que o senador amazonense apresentou em plenário não au­
torizam algumas das contra-argumentações propostas. O Senador 
Jarbas Passarinho, por exemplo, garantiu que a fixação de colonos 
às margens da Transamazônica, entre ltaituba e Marabá, "feito or­
denadamente pelo INCRA, é um êx.ito." Nem foi feito ordenada­
mente (porque o processo de direção sofreu os rriales do pater­
nalismo, da faha de critérios na seleção e no assentamento e da pró-
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pria ausência do ato de ordenar), nem foi um sucesso (como o Cartago disputaria-~om Ronla a supJ;"emacia do m.are aoltrum. Hoje, 
reconheceram diversos documentos dos próprios organismos envol- isto é uma evidência, à Caftago da fome proh:íca nós não damos 
vidas no processo: O INCRA, o Ministério da Agricultura, a importância, porque o homem, infelizmente, ainda não adquiriu' 
SUDAM e o SERFHAU). Tambêm não ê muito correto dizer que aquela maturidade para 'prevenir~se, resguardar--se. Ainda estã com 
.. as manchas das terras agricultãveis têm dado resultados em produ~ os resquú:ios do pleistoceno quando, abundante tudo, depredava, 
tos agrícolas extremamente favorãveis." destruJa. Nós passaremos fome nas próximas dê~cadas e o povo que 

Aqui estou respondendo, inclusive, ao nobre Senador Alexan~ .t~ver,_J'!otefnas terá a moeda forte do terceiro milênio. Não serã pe~ 
dre ~.osta. quand~ afirma o êx.ito das agrovilas, rurópolis e agró.polis. · tr-.. ~rá prote~~a, porque nenhuma cêlul~ ~o çorpo humano po~e 

Alguns motivos contrános: I - o levantamento pedológJco de .. --.-.,_ ·md1r deste alimento. E os lagos amazomccos poderão produztr 
uma área da Transamazônica (apenas 10 quilômetros de cada um de _;_~xes. Não é em dez anos, ê dentro de um espaço irrisório. Se ra~ 
seus lados) só foi realizado quando a colonização já estava em curso;""" cionalizássemos a cultura do nosso peixe, tailvez em dois anos 
2 - não se fez ainda um zoneamento agrícola dessa ãrea: as infor- estaríamos agredindo o mercado internacionaL 
mações restringem~se aos da~os pr~liminares co1etados~p~lo IPEAN; Os nordestinos chegaram a tJm processo que chamam de hipofi~ 
3 - os resultados d:.t produçao agncola na Transamazomca, após as zação: inoculam no peixe uma substância que lhe dá uma capacidade 
duas pr_Imeiras safras, cairam muito e em algumas agrovilas são des- prolífera decuplicada. 

prezív~ts. . . Imaginem se racionalizarmos a cultura do peixe no Amazonas. 
D1~ ai r: da o. Senador Pass.~r~nho que a1gun~ dos pr~b~ema~ com Então, 0 desenvolvimento que peÇo para a Amazônia ê aquele desen~ 

a col?mz~.çao ex1stem porque ~nao. se con~ou fm co~ a tmt~raçao es~ volvimento consentâneo com as afirmações ecológicas, topogrM1cas 
pontanea . Novas acgument~çoes contrárta~: l- ê-1!Ilposstve1 que o e mesológicas. E não agredir a selva, não insultá~ la. Receber o que 
Gove~no não tenha perce~t~o qu~ a m~ctça propa~anda sobre a ela dadivosamente prodigaliza, como a borrach.u. ~ incrementar a 
colomzaçào na estrada a.trama mutto mats colonos vmdos e~pont~- cultura da borracha, que ê nativa, é incrementar a cultura da cas~, 
ocamente do que os traztdos pelo INCRA; 2 - sem essa mtgraçao 1 h ê . 1 · 1 " t 'al . ~ , . . . ~ an a, mcremen ar SJU a, e mcremen ar a m va. 
espontânea, o fracasso da colomzaçao sena amda mator: as des1sten~ 
cias foram muito mais acentuadas entre os colonos trazidos pelo Trago um depoimento do attJal Presidente do Banco do Btasil, o 
INCRA do que entre aqueles que chegaram à Transamazônica por Sr. Angelo Calmo'n de Sá, nobre Preside~te desta augusta C~sa. Ele 
seus próprios meios; além disso, sem estes últimos migrantes, a colo~ afirma, com a grandeza e com desprendimento d~ fazer o JOgo da 
nização oficial dirigida já teria sido substituída pela colonização em- verdade, (como Ruy de Almeida. fez), que o Brastl despendeu, em 
presaria1. 1974, dois bilhões de dólares, superfluamente, jogando fora e, com 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acho que esgotei a argumentação isto, agravando a balança de pagamentos. Dois bilhões seriam 
em favor da Transamazônica, com 0 depoimento irretorquível do suficientes para gafantir a incretnentação da produçãu regional do 
Superintendente da SUDAM, o Engenheiro Hugo de Almeida. Mas Amazonas. 
o nobre Senador Alexandre Costa me perguntara, como pretendia eu 
o desenvolvimento do Amazonas, contrapondo~ me à malha rodoviã~ 
ria que seria instalada na A~azônia Ocidental. Vou responde!, mas 
explicitamente, porque já o fiz Ímplicitamente. Infelizmente, não fui 
lido ou não fui o,uvido. 

No meu primeiro discurso, afirmei a vocação hidrográfica do 
meu Amazonas e disse que essa vocação condicionava corolários 
como sói ser a vocação ictiológica. Somos um mundo aquático no 
Estado do Ama:zonas. E, se racíonalit_âssemos a cultura-do nosso 
peixe, no que chamo de fazendas aquáticas, verdadeiros currllis de 
peixe, como se está fazendo no Nordeste, teríamos êxito neste setor. 
Maranguape, por exemplo, tem uma fazenda com apenas 8 mil 
metros quadrados e já produziu despesca! TemOs lagos, na 
Amaiônia, comumerlte de 5 a lO mil metros de comprimento, e 3 a 4 
mil metros de largura. Esses lagos não acontecem esporadicamente 
na topografia amazônica. Eles são constantes. Neles, superabunda o 
nosso peixe, o pirarucu, cujo teor protêico, cujo sabor, cuja 
similitude ao bacal~au é inconteste. f! um sucedâneo superior ao 
bacalhau, e DÓ$, no Brasil, macaqueando a civilização européia, gas­
tamos 48 milhões de dólares no ano passado, na importação do baca~ 
lhau da Península Escandinava, quando temos o nosso pirarucu que 
precisa apenas de racionalização, o que está sendo feito, em pequena 
escala, no Nordeste, mas nunca com possibilidades de agredir o 
mercado internacion<tl. 

Mas, na Amazônia, no meu Amazonas, a racionalização da 
fauna ictiológica, corn mirfades de espécie. poderíamos preparar-nos 
para agrec:Hr o merc11do internacional principalmente se tivéssemos 
um pouco mais de_perspectiva histórica, se tivéssemos um pouco 
mais de angulação no tempo ... 

O Sr. Domfclo Gondlm (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - ... para saber 
que, dentro das próxirr.as décadas o Planeta Terra entrará em fase 
crítica quanto ao fornecimento de alimentos protéicos. Esta ê uma 
verdade inconteste, é urna verdade tão grande quanto aquela do ora~ 
dor romano que iniciava seus discursos com o defenda Cutq:o, que 

O Sr. Donúclo Gondlm (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Permito. Que 
seja breve, porque já está encerrado o meu tempo, 110bre Senador. 

O Sr. Domlclo Goadlm (Paraíba)- Pois, se é para ser breve, se~ 
rei brevíssimo. Esta informação que V. Ex• traz, da economia de dois 
bílhões de dólares, é em que setor? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)-- Ele alega ... 

O Sr. Domklo Gondlm (Parafba) - Compr,~endo. Bem, está 
explicado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Não sou eu 
quem afirma, é o Sr. Angelo Calmon de Sá. Mas está diflcil, aqui, de 
falar. Ângelo Calmon de Sã, Presidente do Banco elo Bnisil declarou 
à imprensa que o Brasil gastou, superfluamente, dois bilhões de dó­
lares, agravando a balança de pagamentos. E diz que deve ter sido 
·em acumulação de estoques, fazendo estoques supérfluos, para os 
quais não havia razão, o planejamento não indicava e isto agravou 
nossa balança de pagamentos. Posso, ao acabar o discurso, levar a 
V. Ex• o excerto do jornal que diz isto. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Permite V. Ex• um 
aparte muito curto? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)-· Nobre Senador 
Alexandre Costa, teremos oito anos para fazer o trajeto da Transa~ 
mazônica, de Marabá a Humaitã. (Risos.) 

O Sr. Alexandre Co1ta (Maranhão) - Queria saber, apenas, 
quem é que na Ama"zônia vai fazer toda essa plantação, toda essa pes­
ca se a Amazônia Ocidental tem apenas 0,6 habitantes por quilôme~ 
tro quadrado? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Nobre Senad01 
Alexandre Costa, não quero vender homem, quero vender peixe. 
(Risos.) Quero vender peixe e não vender habitante por quilômetro 
quadrado. Não, é vender peixe pot hectare de água. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Faria um apelo a 
V. Ex• para quç concluísse seu pronunciamento, porque há outros 
oradores inscritos e o tempo de V. Ex• já está ·esgotado hâ quinze 
minutos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Sr. Presidente, 
antes de encerrar, quero me penitenciar diante de V. Ex• De fato, 
tentei, no evolver da minha oração, dialogar com a Presidência. P,eço 
desculpas e nào reincidirei no erro. Muito obrigado. (Muito bem!) 
(Palrnas prolongadas.) 

O SR. PRESIDI!NTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra, co· 
mo Lfder, o nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA (Cearã) (Como líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisã.o do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O discurso que acabamos de ouvir do nobre representante pelo 
Estado do Amazonas poderia ser decomposto em partes estanques. 
Uma, dizendo respeito à resposta que S. Ex• dava ao eminente Sena­
dor Alexandre Costa. O nobre Representante do Maranhão, certo es­
tá a Liderança que, em tempo oportuno, dela cuidará; outra, podería­
mos conceituar-como uma somatória de opiniões próprias; e uma ter­
ceira, mais grave, que está a exigir da Liderança do Governo, no 
mesmo clima de serenidade com que procura trat~r os assuntos a ela 
pertinentes, esclarecimentos a esta Casa. 

Aqui foi·afirma-do que dados eram falsos. Coincidência feliz, ha~ 
víamos, dias atrás, interpelado o Departamento Nacional de Estrada 
de Rodagem sobre esta e outras rodovias. Então, cumprimos elemen· 
tar dever de uma pessoa que, talvez para surpresa do eminente repre­
sentante do Amazonas, já andou na Transamazônica. Engenheiro de 
profissão, convidados por colegas nossos, responsáveis peJa constru­
ção do trecho entre Altamira e Itaituba, a EIT, deslocamo-nos até à 
bela capital do Estado e de lá, por nímia gentileza ainda desses cole­
gas, em um monomotor fomos até Itaituba de onde, por terra, 
perlustramos a rodovia até a vizinha localidade de Altamira. 

Assim estamos um pouco à vontade para poder dizer: a 
Transamazônica não era, a Transamazônica é. 

Terceiro: gostaria de apresentar dados que estão a merecer o 
exame-da nobre Oposição para que, confrontados com aquilo que se 
lhe afigura ·ser a verdade, a fJÓs, também, servir de base de juízo quan­
to à honorabilidade das pessoas que, há dois dias atrás, firmaram es­
se documento; e fazer chtgar às autoridades compe:tentes, após o 
devido juizo sobre o fato, o que pensa o Senado sobrC o informante. 

Informa o DNER sQbre a Transamazônica, e é sobre ela que va· 
mos nos deter. 

I - Preliminares 

A Transamazônica se desenvolve desde a localidade Es­
treito (no entrocamento com a Belém-Brasília) em Goiás até 
Humaitá no Amazonas, com a extensão de 2.280 km. Percor· 
re os Estados de Goiás ( 132 km), Parã ( 1629 km) e Amazoilas 
(519 km) e pode ser dividida nos seguintes subtrechos 
principais: 

Estreito- Ara.taú- 517 km 
Arataú - Altamira- 234 km 
Altamira- Ponto 54 w- 246 km 
Ponto 54 w- Miritituba- 227 km 
Jtaituba- Jacareacanga- 394 km 
Jacareacanga-- Aripuanã- 366 km 
Arípuanã- Humaitá- 296 km 

Tem características especiais de rodovia em selva, plata­
forma média de 8,60 metros e toda ela é de terra (revestimen­
to primário, em piçarra). Apresenta 175 pontes de madelrã 
numa extensão de 6.151 metros além de 7 travessias de balsas 
sobre os rios Araguaia, ltacaiunas, Xingu, Sucunduri, 
Aripuanã e Madeira. Pertence àjurisdicão dos distritos rodo-

viários do Amazonas (IDRF) e Pará (2 DRF). Encontram·se 
instaladas ao longo do trecho as resiJências de Marabã 
(R-2/4), Altamira (R-2/5), ltaituba (R-2/6) e Prninha 
(R-2/7-8). 

11- Estado atual da rodovia e providências adotadas: 

Ao término do período chuvoso de (975 (janeiro-junho) 
a situação da rodovia pode ser assim descrita: 

Trecho 
Estreito- Rio Arataú- Atoleiros localizados e desmo­

ronamento de alguns aterros. 
Arataú - Altamira - 50 por cento do trecho revestido 

tendo sido encoberto parcialmente pelas cheias do rio Xingu. 
Observam-se grandes atoleiros. 

Altamira-Ponto 54 w e Ponto 54 w- Mirítítuba- Tre~ 

chos em boas condições, observando-se tão-somente atoleiros 
e erosões localizadas. 

Itaituba'-:..... Jacareacanga - Erosão generalizada prin~ 
cipalmente nas margens do Rio Araguaia e nas serras de 
Jacareacanga. 

Jacareacanga - Arípuanã e Aripuanã - Humaitá -
Esses dois trechos encontram-se em boas condições. Proble­
ma na chegada de Humaitá, onde as águas da Lagoa do 
Paraíso podem cobrir estrada. 

Em face desses problemas o DNER realizará os seguin­
tes trabalhos no período não chuvoso a serem concluídos até 
outubro próximo: 

Trecho 

Estreito - Rio Arataú - Revestimento primário e re­
composição de aterros erodidos. 

Arataú- Altamira- Revestimento dos 50 por cento fi­
nais do trecho. 

Altamira-Ponto 54 w e Ponto 54 w - Miritituba -
Recomposição do revestimento primárío dos aterros erodi­
dos em pontos específicos. 

Itaituba- Jacareacanga ~ Será totalmente recuperado, 
em caráter de emergência já tendo sido procedida a adjudica­
ção correspondente. 

Jacareacanga - Aripuanã e Aripuanã - Humaitá -
Será elevada a grade da estrada nas proximidades da lagoa 
do Paraiso, numa extensão de 25 km. 

111 - Considerações finais 

Tratando-se de rodovia em primeira abertura construída 
em região de grande pluviosidade e de regime fluvial pouco 
conhecido e normal que durante a estação chuvosa ainda 
ocorram problemas que dificultem e interrofl!pam o tráfego. 
Em função desses condicionantes o DNER adotou seguinte 
orientação relativa à operação da rodovia: 

- Durante periodo chuvoso - Assistir usuários no 
sentido de minimizar interrupções e perturbações de tráfego. 

-Identificar principais problemas. 
- Programar providências a serem tomadas durante 

período não-chuvoso. 
- Durante periodo não-chuvoso - Realização de ser­

viços gerais de conserva, melhoramento e restauração da 
rodovia. 

O DNER espera que a aplicação dessa orientação 
consolidará totalmente a rodovia no período !lJâximo de. 3 
anos, garantindo-se então tráfego permanente em boas condi­
ções, durante todo o ano. Deve ser lembrado que j&. no perío­
do chuvoso 1975 a rodovia apresentou menor número de pro· 
blema que em 1974. 

Finalmente deve ser esclarecido qt.ie o DNER vem de 
adquirir equipamento adequado à realização de serviços de 
conserva e melhoramento da rodovia por administração dire-
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ta. Referido equipamento já parcialmente no \~1 da ro­
dovia deverá ser mobilizado com toda intensidade par1 a rea­
lização de trabalhos previstos na estação chuvo.sa. 

Atenciosamente, Stanley Fortu Baptlata, Diretor-Geral 
-DNER. 

ili<'' 
O Si'. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• me permite um 

aparte, nobre Senador Virgílio Tãvora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Com prazer, Senador!. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Fico satisfeito em assistir 
ao depoimento que V. Ex• fai, através dos dados fornecidos pelo De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem e pediria que disses­
se, não para mim, mas para elucidar o nobre Senador Evandro Car­
reira, muito habituado à água e com pouco convívio com a terra, que 
qualquer estrada de terceira classe - "vereda aberta", como foi 
cognominada pelo próprio Presidente da República que a mandou · 
construir- no Amazonas, no Maranhão, no Rio de Janeiro, em Slo 
Paulo, em qualquer Estado do Brasil, sofre erosão e necessita, depois 
de todas as épocas chuvosas, receber reparos e conservação 
adequada, para que possa se manter. Ela é uma estrada de terc::eira 
classe e, enquanto não for transformada em estrada de primeira 
classe- que também requer grandeS despesas de conservação - ela 
sofrerá esses danos, essas erosões aludidas pelo nobre Senador Evan· 
dro Carreira como se fosse impossível construir estradas de terra, es­
tradas de rodagem, em qualquer lugar do mundo. Fico mais satis· 
feito ainda porque as congratulações do eminente Senador Evandro 
Carreira com o Senhor Presidente da República, por ter mandado 
paralisar a Perimetral Norte e a Transamazônica, não surtiram efei­
to, pois, pelo que V. Ex• atesta, é o Governo que vem ao encontro 
das necessidades que tem toda estrada de terceira classe para possibi­
litar o tráfego. Eu me congratulo com V. Ex•, pelos dados que traz, 
logo após o discurso do Senador Evandro Carreira, que desafia o 
Brasil todo para mostrar que a Transamazônica não existe. Muito 
obrigado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Na apreciação serena que ftzemos do assunto - assim o jul­
gamos - na apresentação de dados que submetemos ao exame da 
nobre Oposição, vê esta Casa a confirmação do'proceder da defesa 
dos Governos Revolucionãrios. 

Não temos a pretensão de sermos detentores da verdade, nem 
seus arautos, como aqui foi dito, mas temos a pretensão de procurar, 
na medida do possivel, dela nos aproximarmos. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Mesmo porque arautos 
só existem 16. Faltam 50. Mesmo à Oposição faltam4. 

O SR. VIRGILIO TA VORA (Cearã)- Esses dados apresen­
tados nós achamos que traduz:em, o mais próximo possível que seja, 
a realidade. Mas, dentro do trabalho que deve ser o desta Casa, no 
sentido de melhor agirmos em defesa deste grande patrimônio 
comum, que é o Brasil, em submetendo os esclarecimentos à apre­
ciação da douta Oposição, julgamo-nos na obrigação de, oportuno 
tempore, receber dela, assim como vezes mais tivemos do seu ilustre 
Uder, quando discutiamos outros problemas, a ratificação ou a con­
testação dos dados apresentados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essas as explicações que o Go­
verno, por intermédio da Liderança de sua Maioria apresenta. 
(Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WUoon Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) (Pronuncia o seguinte dis­
curso, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inscrevem.o--ilOs para apresentar ao Senado um projeto de lei, 
corrigindo o que, a nosso ver, significa enorme falha da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

i em o seguinte teor: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• (75 

H Acrescenta dispositivo à Consolid:Jçào das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 S.45Z, de J9 de maio de 
1943." 

Do Sr. Lázaro Barboza 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ao art. 468, da Consolidação da.s Leis do Trabalho, 

acrescente-se o seguinte§ 29, remunerando-se o único existente: 

"Art. 468... . ............................. . 
§!• ........................................ . 

§ 29 A reversão a que se refere o parágrafo anterior, 
quando verificada após dois anos conseçutivos ou cinco anos 
intercalados de exercício de função de confiança, asse'gura ao 
empregado o direito de continuar percebendo a remuneração 
correspondente a essa funÇão." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data. de sua publicação. 
Art. 3v Revogam~se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em lO de junho de 1975. --Lázaro Barboza. 

Justificação 

A norma do art. 468, CLT, é já uma espécie de resguardo contra 
eventuais prejuízos ao empregado, sobretudo t=·rejuizos de natureZa 
salarial. Resguardo, pois, do princípio da irredutibilidade do salário. 

Aliás, o limite ao chamado jus variandi - ou à possibilidade de 
alterações das condições do contrato de trabalho - é o prejuízo do 
empregado, consoante tem sido reiteradamente decidido por nossos 
principais tribunais trabalhistas. 

Assim, salvo o caso de reversão do empregado ocupante de 
função de confiança ao cargo efetivo anterior (atual parágrafo único 
do art. 468), nenhuma alteração poderá ser operada no contrato de 
trabalho sem prévio e mútuo consentimento. Alguns doutrinadores 
entendem até que, havendo prejuízo salarial par.l o empregado, nem 
mesmo o mútuo consenso é suficientemente ju5tificador da altera­
ção, visto como o consentimento do empregado, em tal caso, 
somente pode ser obtido mediante coação ou outro meio vicioso da 
vontade. 

Os motivos que levaram o legislador do diploma consolidado a 
excepcionar a aplicabilidade da regra do art. 468 aos ocupantes de 
cargós ou funções de confiança, são, certamente, os mesmos que ins­
piraram o preceito consignado no art. 499, este a excluir ditos empre­
gados do instituto da estabilidade. 

~que embora o conceito de função de con:iança tenha sofrido 
muitas transformações de uns tempos a esta parte, com gradativo fa­
vorecimento doutrinário e jurisprudencial aos direitos de certas cate­
gorias de empregados supostamente exercendo 'argos de confiança, 
a mesma doutrína e jurisprudência têm entendido, de maneira quase 
pacífica, que tais cargos devem ter exercício transitório a bem do pró­
prio interesse da empresa e em respeito à potestade que lhe é inerente 
- a ela empresa - de dirigir as suas atividades. Significa que a em­
presa não deve ter cerceado o seu direito de even1 ualmente substituir 
os empregados de sua confiança e, pois, de fazer que os ocupantes cir­
cunstanciais desses cargos revertam às funções efetivas. Significa 
mais que o exercício emergencial. transitório, desses cargos ou fun­
ções (de confiança) não deve mesmo gerar o direí~o à estabilidade ou 
à inalterabilidade das condições de trabalho, pai:; o contrário impli­
caria em impingir à empresa uma obrigação qu:: ela juridicamente 
não deve suportar. 

'Entretanto, quando determinado empregado é guindado a um 
cargO de confiança e nele permanece por muito t<:mpo, ê porque de-
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monstra capacidade para tanto e, ademais, porque continua a roere~ 
cer a confiança do empregador. Em condições normais, nenhum 
empregado exercente de função de confiança, há longo tempo, é 
obrigado, pelo empregador, a retornar ao seu antigo cargo efetivo, 
peJa simples ra~ão de que a sua permanência na dita função de con­
fiança interessa à empresa. Disso resulta, invariavelmente, que o em~ 
pregado constrói e mantém um certo status, cuja perda repentloa -
em termos de quantum remuneratório mantenedor daquele status -
acabaria abalando a sua economia pessoal e familiar, obrigando-o a 
procurar outro emprego. 

Ademais disto, a Consolidação das Leis do Trabalho, editada 
há mais de trinta anos, evidentemente que não poderia prever certos 
acontecimentos hoje em dia tão comuns e resultantes do progresso 
da atividade industrial e comercial Acontecimentos que, se de um 
lado permitem e estimulam o êxito empresarial, de outro ocasionam 
irreparáveis prejuízos aos ditos empregados exercentes de funções de 
confiança. 

Refiro-me às fusões de empresas comerciais, industriais e, parti~ 
cularmente, bancárias, cuja concretização, embora permita o soergui­
menta e a expansão das empresas, acaba propiciando a que certos 
empregados, durante longos anos ocupando cargos de chefia, gerên­
cia e outros de confiança, percam repentinamente tais cargos e 
tenham que voltar ao cargo efetivo, do que resulta situação econô­
mica insustentável decorrente da substancial redução em sua remu­
neração. 

Tais são os motivos que nos levam a propor a presente alteração 
ao texto da Consolidação, pela qual o empregado, uma vez compro­
vada a sua eficiência no exercício do cargo de confiança, após dois 
anos ininterruptos ou cinco alternados, terá incorporadas à sua re­
muneração as vantagens salariais do dito cargo, ainda que, por ra­
zões de fusão de empresas ou quaisquer outras, seja forçado a retor­
nar ao cargo anterior. 

Era esta, Sr. Presidente, a explicação que queria dar, justifi­
cando o projeto que encaminharei à Mes~. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O projeto que 
V. Ex• acaba de apresentar será encaminhado no Expediente da pró­
xima sessão ordinária. 

Com a palavra o nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ensino superior neste País tem-se desenvolvido de maneira 
impressionante. Novas e inúmeras faculdades têm sido fundadas em 
toda a parte. A afluência de candidatos é grande. Nem sempre o 
número de vagas atende aos candidatos. Daí as decepções de muitos. 
Ainda mais, os programas, a diVersificação das matérias, tudo isso 
contribui para maior dificuldade de acesso aos bancos acadêmicos. 

• Mas os jovens avolumam-se aos vestibulares; teimam, insistem, 
lutam, por isso que desejam, mais cultura e os instrumentos com que 
possam mais e melhor servir ao Brasil. 

A mocidade é boa e idealista. Os seus esforços, a despeito da 
balbúrdia, dos programas vestibulares, não param. Prosseguem. 

A Nação tem motivos para confiar na sua juventude. 
Por tudo isso, o ensino superior cresce. Desenvolve-se. 

Acompanha a incidência demográfica. 
Há uma classe, entretanto, a dos inspetores de ensino, que tem 

dado uma contribuição admirável, no que tange ao planejamento e 
execução dos desdobramentos e de toda a matéria concernente ao 
ensino superior. Os problemas são sem conta. Mas aqueles servido­
res estão sempre atentos e a cada solicitação do Conselho ou do Mi~ 
nistério em qualquer setor, eles, dedicados e eficientes, não têm fal~ 

tado. Ao contrário, tudo dão de si em favor do ensino, das 
faculdades, da cultura em geral. 

Não olvidam as providências, as iniciativas, não raro criadoras, 
e vão, às vezes, com sacrificios sem conta, cumprindo com os seus 
deveres. E trabalham, lutam, dedica·m~se, participam na busca de um 
Brasil progressista, livre e emancipado. 

Cumpre acentuar que a missão deles aqui é mais diflcil, mais 
intensa e exige maior esforço, do que em outros paises. 

Sr. Presidente, estou informado de que o DASP fixou em núme­
ro de !50 os inspetores para esse nobre e alto mister. 

As necessidades, no entanto, são de 220. 
Soube, por igual, que 30 estão lotados no ensino médio, do Esta­

do do Rio de Janeiro, onde a Secretaria de Educação não pretende 
abrir mão desses dedicados servidores, tal a eficiência e a sua 
capacidade de trabalho. 

No Plano, eles, doravante, serão denominados assim: Técnicos 
em Assuntos Educacionais. 

Em resumo: não haverá uma lacuna nesse setor? 
O DASP fixa em 150 o número desses ilustres funcionários. A 

Secretaria de Educação absorve 30. Restam 120. O ensino, segundo 
os informes e pesquisas, está a exigir no minimo 220. 

Esse o apelo que ora faço, não só ao Diretor~Geral do DASP, 
mas, também, ao S6nador Ney Braga, digno Ministro da Educação, 
certo de que S. Ex'. sensível ao delicado problema, não ficará indife~ 
rente à nossa ponderação, e mais do que isso, ao apelo que ora faço, 
em favor não de uma classe, porém, em prol do ensino superior e da 
cultura do povo brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador ltamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) (Pronuncia o st­
guinte discurso, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Queremos hoje abordar o assunto referente aos decretos-leis 
enviados por Sua Excelência o Senhor Presidente da República, ao 
Congresso Nacional. Eu apenas queria, inicialmente, prestar minha 
homenagem aos Senadores Alexandre Costa e Vasconcelos Torres, 
da Aliança RenovadQra Nacional, presentes no plenãrio. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Nós, realmente, 
imaginamos, por q'Je o Senhor Presidente da República, às vezes, 
remete decretos-leis ao Congresso N acionai. Evidentemente, hoje 
vou fazer um apelo respeitoso a S. Ex•, o Senhor Presidente da 
República, para que não envie esses decretos com o Congresso 
funcionando. Mas creio que S. Ext tem razão, porque, provavelmen­
te, com seus observadores, aqui no Senado Federal, ele há de ver esta 
Casa vazia, sobretudo dos homens do seu Partido, não presentes no 
plenário. S. Ex•, então, deve temer que esses decretos-leis, enviados 
e publicados, entrando em vigor imediatamente, seriam melhores do 
que S. Ex• mandar os seus projetos de lei. 

Como Vice~ Líder desta Casa, por uma deferência especial e mui­
to liberal do nosso Líder Franco Montara, cabe~me, então, apenas 
registrar - jâ que atuo na Vice-Liderança de Comissões Mistas 
junto ao Congresso Nacional, e tenho observado esses decretos~leis 
enviados por Sua Excelência, o Senhor Presidente da República -
cabe-me, como dizia, na qualidade de Vice-Líder da Oposição, 
registrar esses decretos~ leis. E exerço essa função juntamente com o 
nobre Senador Evandro Carreira. 

Assim, neste momento, Sr. Presidente, permito-me deter a 
atenção de V. Ex• numa râpida apresentação do dispositivo constitu­
cional que encerra o art. 55, seus números e parágrafos da Carta 
Magna. Apenas para relembrar, citarei o texto: 

Art. 55: 
"O Presidente da República, em casos de urgência ou de 

interesse público relevante, e desde que não haja aumento de 
despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes ma~ 
térias: 

I - Segurança N acionai; 
li- Finanças públicas, inclusive normas tributárias; 
111 -Criação de cargos públicos e fixação de vencimen-

tos. 
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§ I•: 

"Publicado o texto, que terá vigência ütÍodfllta. o Con­
gresso Nacional o aprovará ou rejeitará, de.ntq; de sessenta 
dias, não podendo emendá-lo, se, nesse prazo, -~ouver de-
liberação, o texto será tido por aprovado." , 

E vem o§ 2~'- de suma import,ãncia para o Congresso Nacional 
-que diz: 

.. A rejeição do Decreto-lei não implicará a nulidade dos 
atos praticados durante a sua vigência." 

Percebe-se claramente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o le­
gislador constitucional quis dotar a Presidência da Rep6blica de um 
fecurso legal, para atender a urgência de uma necessidade logisf,eran­
Je. Não se pode, entretanto, deixar de medir a extensão e a limitação 
impostas ao exercício daquela faculdade constitucional, esciaiecida 
~m seu próprio contexto. 

Só a urgência ou o interesse público relevante justificam e 
podem inspirar a promulgação de um Decreto·lei, dentro dos estritos 
limites da segurança nacional, das finanças públicas, inclusive nor· 
rnas tributárias, e da criação de.cargos públicos e fixação de ven· 
dmentos. 

Só neste início de legislatura, Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
cerca de 35 DecretoS.Jeis vieram à apreciação do Congresso Na. 
cional. Observo, todavia, que alguns deles não se enquadram dentro 
dos parâmetros legais que os autorizariam. 

E, aqui, cito alguns exemplos, Sr. Presidente, quando ·cito 35 
Decretos·leis, evidentemente, falo daquele período em que o Con· 
gresso Nacional esteve em recesso e até o dia 28 de maio, deste ano. 
Mas, gostaria de citar alguns exemplos: para quê, pergunto ao Sena. 
do e ao Sr. Presidente e, sobretudo à Aliança Renovadora Nacional 
r1esta Casa, seria necessârio um Decreto.lei que dispõe sobre o ga· 
barito de construções nos bairros do Leme, Copacabana, lpanema e 
Leblom da cidade do Rio de Jilneiro? ~ claro que entendemos a 
importância da revogação desses gabaritos. Só não· entendemos que 
.5e venha fazer isso, através de Decreto·lei. Mas, como disse inicial· 
rnente, Sr . .Presidente, acredito que Sua Excelência, o Senhor Pre-­
sidente da República, vendo o que se passa, nesta tarde, aqui, no 
Senado Federal, em que sua própria Bancada aqui não está ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito pra· 
z:er, eminente Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres {Rio de Janeiro)- Este é o caso até de 
V. Ext ser contraditado jâ. Tenho a impressão de que o Presidente da 
República está certo. Eu não diria certeza. A praxe tem sido esta, e 
parece·me que um assunto deste não demandaria, necessariamente, 
mensagem ao Congresso Nacional. Data venia, ouvindo V. Ex•, 
atentamente, como estou, quando V. Ex• lança este desafio, pode 
estar certo: aqui, a um sinal, e enche este plenârio, que fica abarrota· 
do. Agora. V. Ex• sabe como é, e eu, inclusive. já tive ocasião. como 
veterano, de observar isto: Hoje, V. Ex• já não é mais calouro, ê um 
mestre, jã conhece bem as coisas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Obrigado. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Mas, esteja certó 
de que aquela frase, de que "até as paredes têm ouvidos", aqui, no 
Senado, ê verdade. Em qualquer canto, em qualquer sala, em qual· 
quer corredor, na portaria, nos lugares até mais remotos e pessoais, a 
voz de V. Ext está sendo ouvida. O alto.falante, o serviço de som 
parece muito bom. Mas, eu apenas queria pedir permissão ao nobre 
colega e amigo - o que faço questão de frisar -que tanto admiro, 
de que, neste passo, a palavra em defesa do Presirfente da República 
está rigorosamente dada, aqui por seu cofreligionário vigilante. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Quero apenas 
esclarecer ao· nobre Senador e p~:ez.ado amigo, que aprendi a 
admirar, desde que cheguei a esta ütsa, que não estou, em absoluto, 
atacando Sua Excelência o Senhor President':: da República. Neste 
ins.tante, atê dou razão a Sua Excelência que envia este decreto·lei. 
Ap:enas estou me permitindo fazer 1.1m apelo à Sua Excelência, que 
estando o Congresso Nacional funcionando, o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados, Sua excelência poderia deiJtar de enviar 
alguns decretos·leis. 

~claro que existem aqueles decretos· leis que exigem rapidez. O 
Senhor Presidente da República deve· ter alguns decretos· leis de que 
precise de imediato. Mas, citei um e~emplo. 

O Sr. Vasconcellos Torres (Rio de Janeiro) - Senador Itamar 
Franco, perdoe V. Ex• uma interrupção. 

O SR. ITAMAR FR.A.NCO (Minas Gerais)- Com prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Por um dever de 
justiça, acho que deve ser dito que não conheço Presidente mais 
zeloso em estabelecer um bom relacionamento com o Congresso do 
que o Presidente Ernesto Geisel. AssuntoS. que poderiam deixar de 
vir ao Congresso - V. Ext bem o sabe - têm vindo. Não chego a 
capitular como uma falha. Apenas M necessidade- V. Ex• conhece 
-parece--me que depreendi de que o problema., do gabarito, V. Ex• 
conhece e acha justo, há urgência em se estabelecer, assim, um crité-­
rio sobre a matéria, de vez que, na ex·Guanabara, essa matéria não 
estava disciplinada. E, mediante a intervenção do Presidente, parece· 
me que agora tudo serã solucionado. Mas esteja certo V. Ex• -
aqui, faço justiça- de que poucos, fa.lando em todas as fases, têm ti· 
do mais cuidado, mais zelo em estabelecer uma boa convivência com 
o Congresso do oue o eminente Presidente Ernesto Geisel. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerai:>)- Exatamente, Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, por este zelo, por esta convivênCÍa que 
Sua Excelência quer ter com o Congresso Nadonal - e aqui, falo 
respeitosamente em relação a Sua Excelência - é que ouso, nesta 
tarde, aqui fazer este apelo. 

O St. Mauro Benevides (Ceará)~ Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Mir1as Gerais)- Com praZer. 

_O Sr. Mauro Benevides (Cear.á) - Senador Itamar Franco, no 
diálogo entre V. Ex• e o Senador Vasconcelos Torres, foi enfocado o 
aspecto relacionado com a pressa, na tramitação de proposições. Foi 
alegado que, às vezes, existem asSuntos que, para o seu deslinde, o 
Presidente da República tenha pressa, como Chc:fe do Poder Executi· 
vo. Posso dizer a V. Ex• - isto todos nós !;abemos - é que o 
constitucionalista já previu essa modalidade de tramitação. O 
Senhor Presidente da República, utilizando ele uma prerrogativa 
constitucional, pode invocar o dispositivo que obrigarâ o Congresso 
a aprovar ou a apreciar qualquer proposição, c:m quarenta dias. Se 
essa apreciação não se efetivar, a matéria sobe ao Presidente da 
República, que a promulgará. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Senador Mauro 
Benevides, o aparte de V. Ex• vem confirmar o que estou dizendo, 
aqui, nesta tarde. Dei o exemplo do gabarito. Darei outro exemplo, o 
decreto·lei, também, que fixa a remuneração do Governador do 
Estado do Rio de Janeiro, no período de 15 de março de 1975. Ora, 
sabemos que esse Governador foi eleito já há algum tempo. Esse 
decreto·lei só chegou ao Congresso em 17 de março de 1975. Jâ está~ 
vamos em pleno funcionamento. Por que o decreto·lei? V. Ex• 
lembrou, e aqui eu lembraria, que o Governo tem maioria nesta Casa 
e na Câmara dos Deputados. As suas mensagens, os seus projetos·lei 
teriam, realmente, um andamento muito rápido. 

Vou citar outro exemplo, Senador Vasconcelos Torres,.e esse 
muito mais sério: quando faço esse apelo ao Sc:nhor Presidente da 
República, é porque esses decretos·leis, normaJm,:nte, vão ser estuda~ 
dos por comissões Mistas. E V. Ex'~', Senador Vasconcelos Torres, 
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com a sua experiência, com a sua acuidade de Parlamentar, sabe que 
essas Comissões Mistas não têm estruturas, como têm as Permanen­
tes do Senado ou da Câmara dos Deputados. Ainda há pouco, 
conversava com um Deputado, que me dizia que não pôde reunir a 
sua Comissão Mista - muito importante, apenas, não vou citar o 
nome desta Comissão, para não identificar o seu Presidente. Ele 
me dizia, hoje, pela manhã, quando eu ouvia a palestra do- Governa­
dor das Minas Gerais, que não pôde reunir a sua Comissão, e que, 
quando Já chegou, estavam dois Deputados e ele, Presidente. Per­
guntou: "Onde estâ o relator?" O relator ~implesmente n~o apareceu. 

Ê por isso que estamo!: aqui, Senador Vasçoncelos Torres, fazen­
,do esse apelo a Sua Excelência, o Senhor Presidente da República. 

Vou ler, aqui, outro decreto-lei. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Senador Itamar 
Franco, antes de V. Ex• ler- é evidente que não vou discutir o as­
pecto abordado pelo nobre Senador Mauro Benevides - mas, só 
queria relembrar a prerrogativa constitucional que Sua Excelência 
tem de emitir decreto-lei. Parece-me que é uma coleção- nesse parti-

. colar, V. Ex• tem uma afinidade muito grande comigo: é um bom co­
lecionador. Coleciono muitas coisas a respeito da vida parlamentar e 
da vida política do Brasil ·- não hã nada assim de matélia consi~ 
derada vital ou, poderia dizer, importante, no sentido lato da pala­
vra, que o Presidente da República não tenha enviado ao Congresso. 
Decreto-Jei é a faculdade, que eu quero dizer: tem sido exercida com 
um comedimento exemplar. r 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Excelência, se 
não são importantes, se não são vitais, melhor ainda o projeto de lei, 
quando o Congresso Nacional está funcionando. Mas, eu cito um, 
aqui, que ê importantíssimo, é vital; vou lhe dar um exemplo: 
quando Sua Excelência fala que isenta dos impostos de importação e 
sobre os produtos industrializados as importações de componentes 
destinados ao Programa de Construção Naval e Plano-Diretor da 
Reparação Naval. Note V. Ex• a importância desse decreto-lei. Que 
acontecerá com esse decreto-lei, Senador Vasconcelos Torres? Irá a 
uma Comissão Mista que pode se reunir e pode não se reunir. Pois, 
se viesse em forma de projeto de lei, seria muito mais útil ao Con­
gresso Nacional, e digo por quê. Porque se manda esse decreto-lei em 
28 de nlaio de 1915- chamo a atenção para a data- t1o entanto, na 
explanação ao Senhor Presidente da República, diz-se o seguinte -
notem a data: "No mérito, a providência pode ser considerada: um 
pré-requisito indispensável para o êxito do programa de construção 
naval 75(79 que V. Ex• - observe'"m a data, Srs. &:nadares -em 5 
de agosto de 1974, aprnvou, e que se insere no 11 Plano Nacional de 
Desenvolvimento". 

Ora, aprovado em 5 de agosto de 1974 não era possível que o 
Governo não pudesse enviar a esta Casa o projeto de lei, e não o dO­
ereto-lei. 

E vou continuar, para mostrar a importância desse decreto-lei, 
que merece, evidentemente, um estudo muito profundo desta Casa, 
quando diz aqui o seguinte: 

"Outro aspecto analisado e incluído é o de abolir o ca· 
rãter de excepcionalidade a que se refere o Decreto-lei n'i1 

1.1/4, de 11 de JUnho de 1'1 /l, qua11tO ao procedimento da im­
portação vinculada a financiamentos externos." 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores: 
"Realmente, a quase totalidade das importações para 

construção e reparação naval têm sido. feitas com base na­
quele procedimento, pois a prática do qOinqUênio passado de­
monstrou que os custos indiretos e até mesmo os preços FOB 
dos equipamentos e materiais importados através de finan· 

. ciamentos externos, vinculados à ârea de compra, oneram 
excessivamente o preço posto estaleiro, muito embora, 
aparentemente, os juros e condições sejam mais vantajosos 
~o que os empréstimos financeiros externos." 

Aqui, pergunto à Casa: como nós,. principalmente da Oposição, 
vamos, através do texto de um decreto·lei, estudado numa Comissão· 
Mista que se reúne às pressas, comparar se ê melhor esse financia­
mento externo vinculado à importação, OJ.l se, como diz o Governo, é 
preferível obter empréstimo financeiro externo, mesmo que os juros 
e as condições sejam melhores?~ o que pergunto neste instante ao Se· 
nado Federal. Volto a dizer: não estou fazendo nenhuma critica a 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República; meu intuito é de 
colaboração. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - E se fizesse -
perdoe-me- estaria no seu direito. Quero dizer a V. Ex•, que na 
semana retrasada, em audiência, eu mesrno ouvi do Presidente, que é 
um espírito arejado e aberto, que as críticas deveriam ser feitas. 
Agora, ciíticas justas, ponderadas, porque não há ninguém infalível. 
V. Ex•, hoje, estâ fazendo, realmente, não um ataque, mas apresen­
tando uma observação us·ando do seu direito, e, inclusive, ensejando 
a que eu tire uma de Vice-Líder- embora haja aí 1.1-m batalhão. Mas, 
V. Ex• sabe, tenho que cobrir a proposta na fumaça. A ARENA_ hã 
de ter sempre aqui urn elemento para não deixar que fique no vazio, 
principalmente um importante discurso e além de tudo, a palavra au• 
torizada, moral, política e intelectualmente de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Ex~ Exatamente, nobre Senador, o que queremos- sei que 
V, Ex• pensa como cu -é que este Poder Legislativo se valorize. 
Evidentemente, ele não vai credenciar-se com este esvaziamento do 
plenário. Já escutei de V. Ex•, e escuto de outros Senadores, que não 
adianta, nesta Casa, falarmos do esvaziamento do plenârio. Mas não 
é possível que nós, parlamentares que estamos chegando a esta Casa, 
assistamos com tranqüilidade, Sr. Presidente, ao que estamos assis· 
tindo. li claro que o Poder Executivo não pode, realmente, dar força 
ao Poder Legislativo com este esvaziamento, a que estamOs assistin· 
do, do Senado Federal. 

E é por isso que ouso levantar minha voz isolada aqui, falando 
como Vice-Uder do meu Partido no Congresso Nacional, para fazer 
este apelo a Sua Excelência o Senhor' Presidente da República, para 
que não envie, a não ser em casos de extrema necessidade, decretos-· 
leis com o Congresso N acionai em funcionamento. Poucas prerroga­
tivas jã tem o Poder Legislativo neste País; vamos solicitar que pelo 
menos algumas sejam respeitadas. 

Citei, então, o exemplo desse decreto-lei enviado pelo Senhor 
'Presidente da República em relação à indústria naval. Consideramo­
lo da mâxima impoftância; mas por quê não vem, Sr. Presidente, em 
forma de projeto de lei que pudesse ser analisado· pelas Comissões 
permanentes - que, como jâ disse, têm infra--estrutura adequada 
para esse exame - c não ser analisado por uma Comissão Mista que 
se reúne para eleger um Presidente, escolher um Relator e, depois, 
reúne-se, novamente, apenas para ouvir o parecer do Relator, após 
oito dias de apresentação de emendas? 

Não estamos atacando quem quer que .seja, mas permito-me, 
cada vez mais, Sr. Presidente, estranhar, também, a ausência de 
a.Jiuns elementos do Movimento Democrático Brasileiro neste pleitã­
rio; mas muito mais, ainda, estranhar que a Maioria desta Casa aqui 
não se encontre, porque a nossa obrigação é de aqui estar; ~de aqui 
assistir às reuniões; é de aqui debater- porque foi para isso que fo~ 
mos eleitos- e não para ficarmos escutando o que se passa no plená­
rio, dos gabinetes ou dos corredores. 

Ser-me-ia muito cômodo estar no gabinete ouvindo o que os 
Srs. Senadores falam aqui. Mas não fui eleito para isto, Sr. Presi­
dente! E é com tristeza- que vemos, muitas vezes, um Senador correr 
do seu gal:Jinete e vir dar um aparte, saudar Uma revista ou jornal 
apenas para aparecer nesta saudação e, logo em seguida, retirar-se 
deste plenário. 

O Sr. Dbwte Mariz (Rio Grande do Norte) - V. Ex' permite 
um aparte? 
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O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito o Sr. Dlaarte Mariz (Rio Grande do NOI'te) - V. Ex• permi~ 
prazer, nobre Senador Dinarte-Mariz. mais uma interferência minha? · 

O Sr. Dlnarte Mulz (Rio Grande do Norte) - Naturalmente, O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerah.)- Pois não!· 
V. Ex• está chegando para conviver na mais alta Câmara do nosso 

O Sr. Dl·narte Mort"z (Rio Grande do Notte) - Na realidade, o País. Mas, em toda a parte do mundo, nobre Senador, o Legislativo é 
assim. QUero dizer-lhe que conh;:.ço as Câmaras de vários patses do cumprimento do mandato não é s6 aqui no p'.\enário. Não vai nisso 

-i-uma censura ao Partido de V. Ex•, mas notei que até a ImprCn-mupdo e sempre o Legislativo é assim. Mas há intereSse em muitas ·~ 
,· -~nsou-se dos discursos que estamos ouvindo aqui, dois meses se­ocasiões. Essa ausência no plenário não quer dizer que o Senador e&- - , 

' · '·g-uidos, quase sobre a mesma coisa. Isso, perdoe-me V. Ex• em teja ausente da Casa e desinteressado dos debates. V. Ex•, por exemilf-~. 
---r· · muitas ocasiões, leva a Casa Legislativa a um vácuo, fazendo desapa­plo, há pouco, disse que nossa Bancada estava ausente, quando o 

nÍlmero da nossa Bancada estava nivelado ao de V. Ex• recer o interesse: a repetição sobre um mesmo tema. Na realidade, o 
nosso trabalho mais eficiente está, sem dúvida alguma, nas Comis-

0 SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Nobre Senador sões, onde vamos estudar, verificar os projetos, encaminhâ-los e, atê, 
Dinarte Mariz, tenho o maior respeito por V. Ex•- V. Ex• sabe produzir, no silêncio, onde se trabalha, alguma coisa que o País está 
disso- mas,lamentavelmente, quando comecei a minha explanação solicitando. Esta reclamação de V. Ex•, por exemplo, em relação 
sobre os decreto-leis estavam no plenário apenas o Senador V as~ aqui ao plenário, achO que ela caberia muit~ mais no que diz respeito 
concelos Torres e, em pê, o Senador Alexandre Costa. .às Comissões. 

O Sr. Dlnarte Mariz (Rio Grande do Norte)- V. Ex• queria O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gc:rais) - Excelência, 
que ele estivesse sentado, então? · prefiro nem falar nas Comissões. Quando faço esta critica, façÜ"'a 

com o espírito desarmado, porque já tenho comparecido a reuniões 
O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Gostaria que de algumas Comissões, Ex•, em que, às vezes, ficamos esperando, 

V. Ex• não levasse o debate a esse nível, porque tenho por V. Ex• o 
uma hora e meia, por dois ou três Senadores. O mal do Congresso maior respeito. 
Nacional, meu caro Senador Dinarte Mariz -- permita-me que o 

O Sr. Dlnarte Mariz {Ri.o Grande do Norte) - Peço desculpas diga com a minha inexperiência de parlamenta-r, que chegou a esta 
então a V. Ex•, mas quero dizer o seguinte: nesta Casa, todos nós Casa há poucos dias - é que o Congresso Nacional, lamentavel-
quantos aqui chegam, cada Senador que aqui chega ê um Líder do mente, quer funcionar das terças às quintas-fdras. Entendo que o 
seu Estado. Ele tem a consciência tranqUila e perfeita do cumpri~ exercício do mandato parlamentar, não ê apenas ficar aqui sentado. 

I mento do seu dever. Lembro-me que certa vez, quando cheguei ao Somos 66 Senadores, meu caro Senador Dinarte Mariz. Quantos 
Senado, um colega nosso - não quero citar nomes - levan-tou-se somos hoje aqui nesta tarde? As desculpas silo de que, às vezes, 
para dar um conselho ao Senado. Então, todos os outros Senadores, temos eleições nos nossos Estados; desculpas de que estam~s for-
naturalmente, não se sentiram ofendidos, mas mostraram-lhe que mando diretórios; no ano que vem teremos as desculpas dll5 eleições 
esta Casa não era o local para se dar conselhos aos colegas, mas onde munici.pais e, em 1978, teremos as desculpas das eleições para Sena-
cada um deveria procurar cumprir com o seu dever. O tempo passou. dores e Deputad·os. 
Quando esse colega despediu-se, ao têrmino do seu mandato, fez 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do_ Norte) - Perdoe-me uma quase prestação de contas, dizendo que aqui viera com deter-
V. Ex•, mas esta é a função politica. Amanhã, se: houver uma eleição 

minado propósito, mas, na verdade, terminara por aprender. Real-
em seu Estado e V. EX• não estiver presente, tenho a impressão -

mente, aqui no plano nacional, em relação à situação política e ao re.. perdoe-me _ de que v. Ex• estarâ descumprindo 0 compromisso 
gime em que vivemos - regime democrâtíco - é este o ponto mais que assumiu com o povo. 
alto da representatividade política do Pais. V. Ex• me perdoe, mas 
eram estas as considerações que achei por bem prestar, nesta hora, O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Estamos, rea-
com a amizade e a admiração que já tenho por V. Ex• lizando sessões plenárias, Senador Dinarte Mariz. e é muito difícil 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- V. Ex• sabe do 
respeito e da amizade que tenho por V. Ex• ~ exataiD;ente por isso, 
Excelência que, em se tratando da Câmara Alta do País, não posso 
conformar-me; E possível Senador, espero em Deus que não, que da­
qui a 3 ou 4 anos eu possa conformar-me em ver o Senado federal 
como o vejo nesta tarde. Quando levantei-me para fazer este apelO a 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República foi porque sei do 
espírito de Sua Excelência. Mas, quando levantei-me, repito, para 
fazer-lhe este apelo, sinceramente, Senador Dinarte Mariz, tive 
vontade de ficar sentado, porque Sua Excelência deve ter razão: tem 
que fazer os seus decretos-leis, porque, possivelmente, terà medo de 
enviar um projeto de lei a esta Casa, ou à Câmara dos Deputados -
se bem que prefiro falar da Casa a que pertenço - e ver que o tempo 
passa e a proposição não é aprovada. 

Quando citei a bancada de V. Ex• eu o fiz com o maior respeito 
e V. Ex• hâ de recordar-se qUe também chamei a atenção sobre a mi­
nha bancada. Estamos chegando agora ao Senado Federal e não é 
possfvel que não possamos permanecer no plenârio. V. Ex• diz que 
em todo o Parlamento do mundo é assim! O medo que temos, 
ExcelênCia, nós, que estamos chegando agora, é o de nos acostumar 
com isto e cair, então, naquela rotina: chegar àquela porta e ir para 
os nossos gabinetes, ou ir realizar outras tarefas. Não ~i. Excelência, 
sinceramente, se estaremos cumprindo com o dever que nos impõe o 
mandato de Senador. 

para o cidadão que estâ nas galerias, sobretudo os moços que vêm 
assistir a uma sessão do Senado Federal, que desejam participar, 
amanhã, da vida póblica, compreénder esse esvaziamento. Esse 
cidadão volta às vezes 'desanimado para a sua terra, ao ver essas ca­
deiras vazias. Jã ouvi no meu Estado, quando se fala em fechar o 
Congresso Nacional o cidadão concordar com isso porque aqui 
esteve e assistiu a uma sessão com essas cadeiras desocupadas. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte:)- Isso só ocorre 
com os que não têm vocação. Os que têm voca·wão como V. Ex• e 
que, naturalmente, já conheciam o Congresso Nacional, vêm para cá 
colaborar. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio d~ Janeiro)-· V. Ex• me permite 
um aparte? (Assentimento do oradOr.) Tenho a impressão que V. Ex• 
sabe, e não é demasiado repetir, que isto ocorre: em todos os Par­
lamentos do mundo. Isso acontece e não é típico do Brasil. Citarei al­
guns exemplos a V. Ex•: cheguei ao Senado americano e vi situação 
bem pior do que a nossa. Na Assembléia Nacional Francesa- bem 
como em outros Parlamentos que conheço, como o do JaPão, onde 
estive recentemente- o fato é idêntico._ V. Ex.• sabe, porque~ um 
estudioso de Sociologia Política, que certos assuntos imantam, 
atraem como por exemplo, os temas políticos. V. Ex• sabe que isso é 
a vedette de atração do plenário, da assistência. A,gora, hâ a parte de 
rotina que não atrai e estou falando a V. Exc1 quase como um 
catedrático e também com uma parte de conformismo político. Este--
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ja certo e, V. Ex• verá que o seu pronunciamento está sendo ouvido: 
primeiro, por todas as paredes do Senado, mesmo as mais discretas· 
segundo, terá guarida no Diário do Congresso Nacional e a sua pu~ 
blicação atinge o objetivo que V. Ex• colima; terceiro, V. Ex• fala 
para essa simpática Taquigrafia, que é um auditório permanente, 
que o está. ouvindo e prestando· lhe atenção e, lá embaixo, também 
gravando o seu discurso não só no sistema de som do plenário, colho 
também pelo da própria Taquigrafia onde também depois será 
ouvido. E há ainda aquele noticiário amigo da Voz do BrJisll que 
chega principalmente ao seu Estado. No meu, não. Estive vendo uma 
estatística em que Minas Gerais aparece com percentual muito gran. 
de de audiência da Voz doBrasll. Então, V. Ex• a mim está provocan­
do um encantamento grande ... 

O SR.1TAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- ... porque já sou 
seu amigo, e seu admirador. Mas V. Ex• está levantando uma tese 
com a qual não concordo, tanto que a rebati, mas está tendo outros 
audientes. Então tenha paciência, Senador. Não posso transmitir, 
evidentemente, a V. Ex• aquela carga, aquele somatório de vida par­
lamentar, de experiência. Se eu tivesse que escrever as minhas me· 
mórias, vou dizer a V. Exf; há dias em que prefiro até falar sozinho, 
do que para muita gente. V. Ex• chega lã. 

O SR. ITAMAR FRA,NCO (Minas Gerais) - Excelência, não 
estou reclamando pelo fato de estar falando para dois ou três Sena­
dores porque, de início, quando cheguei a esta Casa aprendi com 
V. Ex• a falar, às vezes, para dois ou três Senadores. V. Ex• me 
ensinou isso. 

O Sr. Vasconcelos Torres {Rio de Janeiro) - V. Ex• aqui fala 
para o Brasil inteiro. Pergunto a V. Ex•: O que é preferível: termos, 
dos sessenta e seis Senadores, digamos sessenta- evidentemente um 
mimero regimental - mas, o que é preferível, repito, V. Ex• ser 
ouvido por uma minoria atenta ou por uma maioria dispersa? Seria 
aquele falatórío! Não queira reformar, Senador Itamar Franco. 
V. Ex• é um homem de personalidade muito forte, mas isso é assim, 
é do Parlamento. Hâ horas em que V. Ex• não ouve uma mosca 
zumbir. V. Ex' viu aqui, no início, aquele desfile oratório, aquele 
vedetismo todo, gente de fora assistindo às sessões, etc. Depois a 
audiência foi caindo, e vai cair mais ainda. Mas esteja certo de que o 
seu pronunciamento é válido, é correto, é oportuno. Veja, entretan­
to, se consegue fazer um exercício mental: o de olhar para a frente. 
Aquela mesa está sempre completa. Olhe também para a Taquigra~ 
fia. Não fique olhando para trás que V. Ex• vai ficar sempre 
magoado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Não estou 
magoado, Excelência. Quero deixar bem claro o meu pensamento: 
não estou aqui para reformar. Mal estou iniçiando o meu mandato 
parlamentar e, honestamente, ainda não me acostumei a isso. 1:: pos­
sível que venha a me habituar. Quem sabe se daqui a dois ou três 
anos eu possa estar dando conselhos aos futuros Senadores que hào 
de entrar nesta Casa. 

O Sr. Vasconcelos Torres_(Rio de Janeiro)- V. Ex• fazjustiç<J 
ao seu nome, é realmente ''franco"! 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- V. Ex.• há de se 
recordar - e já o recordou para mim - que no inicio da nossa 
Legislatura, às vezes, nós mesmos Senadores não tínhamos lugar pa· 
ra sentarmos em nossas cadeiras. Elas jâ estavam ocupadas por 
Deputados que aqui vinham assistir- como diz V. Ex•- a esse des­
file oratório. Mas pergunto a V. Ex•, Senador Vasconcelos Torres, o 
que está acontecendo com o Senado Federal? Estâ ele esvaziando? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Posso responder a 
V. Ex'? 

O SR.1TAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Pois não. 

O Sr. Vasconcelm1 Torres (Rio de Janeiro)- Ele está sendo, sim­
plesmente, Senado Federal. Senado é isso. É uma vaga que vai e ou­
tra que vem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Eu não entendo o 
Senado assim. Não posso entendê-lo desta maneira. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Mas procure enten­
der, Excelência. Vamos admitir que se tratasse um tema, 'agora, de o r· 
dem política ou pessoal, com tendências que inflamam. Procure 
V. Ex• ver pelos corredores. Sairia Senador, como se estivessem to­
candó um alarma de incêndio, por todos os lados! Assuntos dessa 
natureza, embora oportunOs, são ouvidos nos gabinetes. P. aquele 
dom de ubiqUidade. Torno a dizer, pelo apreço e, principalmente, 
pela experiência, não se moleste! Veja o que ocorre nas Assembléias 
Legislativas, na própria Câmara dos Deputados, e:n qualquer lugar é 
assim. Mas isso não desmerece o Parlamento, porque o objetivo de 
V. Ex•- torno a repetir- ao pronunciar o seu discurso, será plena­
mente alcançado. 

O ~R. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Note bem, Sena­
dor Vasconcelos Torres, que a minha critica nào está apenas em rela­
ção ao Plenârio. Sou um homem que tem acompanhado as Comis· 
sões Permanentes nesta Casa. Pela m.nha obrigação de Vice-Líder 
do MDB acompanho o trabalho das Comissões Mistas, Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. O que tenho notado não é apenas o esvaziamen­
to aqui no plenário. O que tenho percebido é, às vezes, Comissões 
qu~ não se reúnem por falta de número ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Inclusive, perdoe­
me V. Ex•, mas há uma Comissão esperando por V. Ex"- a da 
PORTOBRÃS. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Pergunto: qual é 
o trabalho parlamentar que se se está realizando no Senado Federal, 
com raríssimas exceções, se no plenário não temos Senadores, se as 
Comissões Permanentes poucas vezes se reúnem, se nas Comissões 
Mistas rarissimamente conseguimos número? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Aí, temos que ado­
tar o regime de internato! 

O SR. lTAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Onde está o tra­
balho parlamentar, quando às vezes, o relator tem que assinar, o rela· 
tório que lhe chega às mãos em cima da hora, e relatar uma matêria 
naquele instante, sem sequer tê-la lido- igual a menino de colégio? 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte, no· 
bre Senador? 

O SR. lT AMAR FRANCO (Minas Gerais)- Prazer em revê-lo 
no plenário, nobre Senádor. 

O Sr. Virgílio TávorJI (Cearâ)- E o prazer nosso ainda ê maior, 
nobre Senador, porque talvez seja um pouco de imodéstia, mas a 
consçiência não nos diz que ·façamos outra coisa neste Senado senão 
trabalhar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Não me referi a 
V. Ex•, por favor! 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Não são poucas as tarefas que 
nos são cometidas, aliás imerecidamente. Mas, dizia a V. Ex• que a 
exceção não deve apresentar-se como sendo a regra. O Senador tem a 
obrigação de estudar o projeto que a ele foi cometido relatar e não fa­
zer o que há pouco parece que ouvimos de V. Ex• Se isto existe, de­
ve ser exceção. Honramo~nos de sermos assessores de nós mesmos e 
não assinarmos, como acreditamos não o fazer V. Ex• e a quase 
unanimidade desta Casa - assinar relatórios f' pareceres feitos por 
outrem. Se estas exceções existem, não devem ser apresentadas como 
uma regra. Agora, algo devemos dizer a V. Ex• e nisso lhe damos ra· 
zão: o que estâ existindo é uma superposição de horários. V. Ex• diz 
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que eu volto ao Pl~nário: eu vinha de uma Comissão, e já estou indo­
relatar a PORTOBRÃS. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Porque as Comis­
sões só se reúnem às terças e quintas-feiras! 

O Sr. Virgflio Távora (Ceará) - Mas estou dizen~~ V. Ex•, 
não se tem o dom da ubiqUidade ... Acho que V. Ex• não está sendo 
muito justo com os seus colegas. Veja, não o nosso caso, veja o de 
alguns dos seus colegas: o número de Comissões a que uma pessoa 
hoje tem realmente que comparecer, é bem avultado. V. Ex• pode 
ver, já que gosta dos números, gosta das estatísticas- e sei que faz 
isso muito bem para o seu Partido, veja também, do lado da 
ARENA. Às vezes estamos, ao mesmo tempo em três, quatro 
Comissões. Mas estamos mostrando a V. Ex•: todo o seu discurso 
dá a impressão de uma desídia que não existe por parte dos seus cole­
gas. Não faça essa injustiça - permita-lhe dizer - não es,ou to­
mando dores de pessoas que não estejam presentes! O que existe é 
muita sobrecarga de matéria, e a pessoa não tem - repetimos - o 
dom da ubiqüidade. Não pode estar em plenário e estar na 
Comissão, ao mesmo tempo. Digo a V. Ex•: neste momento estava 
no gabinete; falta cinco minutos para às seis horas e V. Ex• sabe que 
somos o Relator da PORTOBRÁS - matéria controvertidíssima, 
com todos os esses e erres, um relatório de cento e vinte e tantas 
páginas- esse não foi feito por assessor nenhum, Senador, foi feito 
por nós mesmos. Certo ou errado, o que está lá dentro é da nossa res­
ponsabilidade, mas tinha que, pelo menos, compu\sar as páglnas, ai 
sim, para ver se estava, pelo menos datilografado aquilo. ~ iiT'­
possível essa assiduidade que V. Ex• deseja, com a distribuição de 
matérias que existem na Casa pelos diferentes Senadores. A ênfase 
que estou dando é necessária para a reposição de uma verdade. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Veja, Excelência, 
já está ajuntando gente! 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Senador Vascon­
celos Torres, um minutinho só, por favor. Senador Virgílio Távora, 
eu não estou dizendo que V. Ex• chegou agora. Eu estava fazendo 
um pronunciamento sobre decretos-leis, dirigindo um apelo a Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, quando comentamos 
o esvaziamento do Senado Federal. Não estou aqui acusando riin­
guém de desídia, estou, exatamente, com minha palavra tentando 
conseguir dOSenado Federal, pelo menos, uma organicidade para os 
seus trabalhos. V. Ex• lembra que não pode estar aqui e na 
Comissão ao mesmo tempo. Eu estou aqui e deveria estar na 
Comissão de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- E vou cobrar de V. Ex•! 

O SR. 1T AMAR FRANCO (Minas Gerais) - Agora veja Ex­
celência, o que nós queremos é que o Senado Federal caminhe para 
uma organicidade. Esta Casa não pode funcionar nas terças e quin­
tas-feiras, somente. As Comissões permanentes do Senado Federal 
só se reúnem às quartas e quintas-feiras, por quê, Excelência'! Se nós 
temos tempo de segunda a sexta-feira, ou de segunda a sábado. Eu· 
lhe pergunto:- V. Ex• que gosta, também, de números, que é enge­
nheiro, e homem que pensa cartesianamente, sabe que não seria difí­
cil procurar uma organicidade para nossos trabalhos- por que não 
se procura? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Senador, V. Ex• 
me permite um n~vo aparte. um último, por sinal? Seria então um 
último aparte, concessa ~enia do Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Não nos ameace com o 
último. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Senador, há uma 
outra circunstância a que V. Ex• deve estar atento, é que muitos Se­
nadores andam pelos Ministérios, por um dever de ofício, tra. 
balhando pela liberação de verbas, pedidos de providências. São Se-

nadares da ARENA que: por sinal, muitas vezes, eõJ.contram tam­
bém alguns Senadores do MDB nesses Ministérios. Mas, o MDB, 
deve ficar aqui na estacada. Então essa parte, eu queria que V. Ex• a 
considerasse. O Senador ou o Deputado Federal, obrigatoriamente, 
vão às audiências com os Ministros e, também, com o segundo es­
calão e atê com o terceiro escalão, que, às vezes, é mais difícil do que 

0 primeiro. Então, gostaria que V. Ex• considerasse també~ ess~ 
parte. Tudo em abono para que V. Ex• compreenda que ISSO e 
normal. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Agradeço a V. Ex• me conce­
der o aparte. Acrescentaria, inicialmente, uma razão a mais que po­
deria explicar uma ausência temporária de um Senador no Plenário: 
aquela por exemplo, que me afetou hoje. Eu tinha um horário mar­
cado com o oftalmologista, às 3.30 horas da tarde. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Mas eu estava de 
olho aqui, Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Mas eu estava, ao contrário, 
preparando melhor os meus olhos para poder ver melhor a Opo­
sição. Isso era um dever meu, um dever de conscíência e, ao mesmo 
tempo, uma necessidade que eu tinha de atend.er a um hoFário que 
in depende de mim. Mas, gostaria de fazer comentários sobre a obser­
vação preliminar do Senador Itamar Franco. Em primeiro lugar, 
digo que não falo com a voz da experiência aqui, porque, V. Ex• 
sabe que dos oito anos do meu primeiro mandato, na verdade, só tive 
um ano de plenário e também tive a mesma decepção de V. Ex• 
Tambêm senti que, muitas vezes, assuntos da maior envergadura não 
encontravam à plenário da Casa, pelo menos, 1;om um número que 
satisfizesse ao natural zelo de cada orador, com relação ao problema 
que traz à Casa, porque é de supor que cada um de nós já fez uma 
triagem e só traz assuntos que considera importantes. Mas o que, 
depois, compreendi, embora isto não signifiqut: acomodação, é que 
mais forte do que, talvez, a nossa palavra aqui no plenário, com 
nossos colegas senadores, ê a repercussão que ela tem através dos 
órgãos de divulgação do pensamento. Muito especialmente, 
digamos, sem nenhuma ironia, quando a palavra parte da Oposição. 
Porque, é evidente, os assuntos da Oposição são mais desejados 
pelo público leitor, de um modo geral. Muitas vezes eu me surpreen· 
dí ao verificar, aqui, um orador ou um Senador com responsabi­
lidade de liderança, por exemplo, da Minoria, falando para uma 
Casa praticamente vazia; mas, no dia seguinte, lia os jornais todos 
publicando partes substanciais de seu discurs•J. Isto significa um 
efeito multiplicador extraordinário. Era muito mais importante, eu 
assim entendi, do que reverso: se estivéssemo:; falando para uma 
Casa cheia, sem possibilidades de multiplicar isso através dos órgãos 
dívulgadores do pensamento. O ideal seria as duas coisas somadas, 
eu concordo com V. Ex• Quanto à organicidade, estou perfeitamente 
de acordo com V. Ex• Acho inlcusive que o argumento tra­
zido pelo Senador Virgílio Távora poderia ser mais expressivo. Ele 
fala numa reunião, agora, às 6 horas. As 6 horas seria possível que já 
tivesse terminado esta sessão ple~ária. Mas há ocasião em que somos 
chamados para reunião de Comissões Mistas, às três horas, às 
quatro horas ou quatro e meia da tarde. E jâ houve ocasião em que 
essa reunião foi suspensa por falta de niimero e marcada, 
novamente, dentro de horário que conflita com .a nossa presença no 
plenário, quer da Câmara, quer do Senado Federal. Quanto a isto, 
creio que V. Ex• tem inteira razão. Relativamente ao papel dos 
parlamentos em geral, devo dar a V. Ex• um testemunho - sem 
querer ter a veleidade de prestar-lhe qualqw!r informação que 
complemente o seu julgamento mas, apenas um testemunho: visitei 
pela primeira vez o Congresso norte-americano e, como era 
candidato ao Senado, visitei o Senado. Havia em todo o plenário, do 
Senado norte-americano três Senadores- tambE'm eu, tive a mesma 
surpresa. Agora, o efeito para o grande público ê este a que V. Ex• se 
referiu. De fato, quando o público chega e encontra a Casa vazia, a 
impressão que tem - embora írreal - é dessa d':sídia contra a qual 
se revoltou o Senador Virgílio Tãvora. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex• 

P Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Eminente Senador, apenas um 
aparte para pedir licença a V. Ex• para retirar-me, porque seu ilustre 
correligionário Deputado Hélio de Almeida, Presidente da minha 
Comissão, já veio reclamar que o Relator estava aqui e não popia 
abrir a reunião. Com licença. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Agradeço o 
aparte do ilustre Senador Jarbas Passarinho, que, sei, não é homem 
acomodado. 

Mas, Sr. Presidente, vou terminar minha explanação sobre os 
decretos~leis solicitando mais uma vez ·ao Sr. Presidente, por 
obséquio- e falo com a admiração que tenho por V. Ex' pelo seu 
espírito de conduzir aqui, muitas e muitas vezes a Presidência desta 
Casa - que V. Ex•, se for necessário nomeie uma Comissão para 
procurarmos, juntamente com os abnegados funcionários do 
Senado Federal, dar uma melhor organicidade aos nossos trabalhos. 

Concluo, e forçosamente concluirão V. Ex•s. q'ue nem sempre 
os decretos-leis que nos são enviados à apreciação revestem-se da ur­
gência e do interesse público relevante impostos pelo dispositivo 
constitucional e que, nesse passo, não se invoquem uma pretensa 
morosidade do processo legiSlativo para justificar a promulgação 
daqueles, já que a maioria que apóia o Governo no Congresso dispõe 
dos meios de acelerar o andamento dos projetos, e mais, diga-se 4e 
passagem, garantir a freqüência e o quorum necessários às imediatas 
apreciações, este quorum famoso, a que, mais de uma vez, referi-me, 
em meus pronunciamentos, nesta Casa. 

Não se tomem as minhas assertivas, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, como crítica intransigente ou oposicionista, o que se­
ria toldar a limpidez de minhas intenções, que nada mais visam que à 
valorização efetiva de um Legislativo atuante dentro de suas 
próprias limitações institucionais. 

O que eu peço, Sr. Presidente, é que nós, os Senadores que hoje_ 
estamos chegando a esta Casa, possamos amanhã dizer ao povo que 
aqui nos mandou, que, realmente, nós estamos cumprindo as nossas 
obrigações constitucionais! 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Sendo o ocupante 
.eventual da Presidência, comunico ao nobre Senador Itamar Franco 
que transmitirei o apelo de S. Ex• ao Presidente do Senado, quanto a 
examinar a possibilidade de designar uma comissão para esboçar um 
projeto de maior organicidade dos trabalhos desta Casà. 

• O ·sa. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. (Pausa.) 

S. EX' desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah·es)- Tem a palavra o 
nobre Senador José Esteves. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esti­
maria muito que o eminente Ministro dos Transportes, General 
Dyrceu Nogueira, tomasse conhecimento do que vou relatar e, em se­
guida, providências. 

A Superintendência dos Transportes na Baía de Guanabara 
adquiriu recentemente três embarcações na Inglaterra, denominadas 
hol'er-marfnes, que representam o que há é de mais moderno no tráfe­
go marítimo. São impulsionadas por motores fortes e trafegam em 
colchões de ar. Essas embarcações estavam destinadas a aliviar, de 
certo modo, o pesado trâfego entre Rio e Niterói- que, sem embar­
go da ponte, continuou O mesmo - e, também, para estabelecer 
concorrência com uma empresa que importara- e de segunda mão; 
não sei como isso passou pela CACEX e pelas autoridades que cui­
dam desse assunto - uma frota constituída de aerobarcos, que vj-

vem constantemente avariados, sem conservação. E apesar de um 
número que numa época chegou a mais de meia dúzia, normalmente 
essas embarcações não' atendem, de maneira alguma às necessidades 
daqueles que, tentlo urgência, pagam um preço mais caro. Preço este 
que vem sendo elevado constantemente. 

A TRANSTUR vive dizendo que vai colocar aerobarcos entre a 
Ilha do Governador - mais particularmente o Galeão - e 
Botafogo; entre Bota fogo e Icaraí, entre· a Praia Vermelha e a Ilha de 
Paquetâ; enfim, Sr. Presidente, uma megalomania marítima como 
ainda não vi igual. 

Mas, acontece que esses barcos, de primeira, novinhos em folha, 
chegaram aqui, foram desembaraçados, 'e eis que, Sr. Presidente, a 
TRANSTUR resolve - não sei por que manobras - impedir que 
esses veículos trafegassem para a destinação prevista. A coisa vai, a 
coisa vem, e chegou a um ponto em que, não podendo mais ficar 
paralisados, alguns foram designados para atender à demanda na 
llha de Paquetâ, quando o objetivo inicial era Rio-Niterói. 

O Ministro Dyrceu Nogueira- que é de uma simpatia imensa, 
de uma capacidade de trabalho extraordinâria, aliada a uma austeri­
dade, conhecida de todo o povo brasileiro - no meu modo de enten­
der, deveria chamar às falas os responsáveis, não só pela aquisição 
dos bover .. marlnes, comprados por nove m:'hões de cruzeiros, que 
fariam a travessia Rio-Niterói em cinco minutos, e estão com uma 
capacidade ociosa muito grande, segundo denúncias, publicadas pela 
imprensa, já fazem passeios - não sei se ê verdade, depois o 
Ministro dirá se é ou não- levam diretores, ao invés de se servirem 
das lanchas do Serviço de Transportes da Bafa de Guanabara S.A., 
da Praça 15 para Niterói, e vice-versa. São embarcações que conheço 
moderníssimas e que vivem encostadas 

Não consigo vislumbrar como possa uma empresa, como a 
TRANSTUR - que importou barcos de segunda mão do estaleiro 
Messena, na Itália·, gozou de uma série de favores do Banco do 
Estado do Rio de Janeiro e conseguiu um ponto de atracação ao lado 
do destinado ao do STBG, inclusive, jmpedindo a evolução das 
embarcações da empresa estatal, que são pesadas e necessitam de um 
campo grande para manobra, e alguns acidentes se têm verificado. 
Não consigo vislumbrar como essa empresa conseguiu impedir que 
os hover-marines trafegassem na Bafa de Guanabara, na direção 
Ria-Niterói. 

A TRANSTUR necessita de barcos- só tem dois, praticamen­
te, em tráfego - mas suas tarifas são, permanentemente, elevadas. 
Ainda, recentemente, foram majoradas de CrS 3,50 para CrS 4,50, 
nos dias 6teis, e sem nenhum aviso. Tenho a impressão de que o 
órgão controlador· de preços - CIP - não tomou conhecimento do 
fato. Se tomou conhecimento, o fato é que não o tornou p6b1ico 
como, normalmente, costuma fazer, quando há acréScimo tarifário. 

Ainda sobre a TRANSTUR há um detalhe: quem pretende 
atravessar a baía nesses falados .. aerobarcos" estâ sendo obrigado a 
uma espera de lO a 15 minutos no cais. A maioria dos passageiros, 
ciente dos atrasos, está preferindo as lanchas da STBG1 cujo tempo 
de travessia é de 20 minutos. Com a falta de avisos sobre os horários 
dos aerobarcos, os passageiros acabam pagando CrS 4,50, por uma 
viagem cujo tempo somado ao de espera no cais vai al6m daquele gas­
to pelas lanchas. 

Sr. Presidente, este é um assunto que conheço, de perto. e razão 
de minha vinda à tribuna, confiante numa providência do Ministro 
Dyrceu Nogueira, ainda mais que a empresa estatal que explora o 
serviço de navegação Rio-Niterói, segundo noticiário, perdeu, em 
1974, lO milhões de cruzeiros. 

Sr. Presiden.te, se o preço atual de sessenta centavos, segundo o 
que se .informou, dava perfeitamente para cobrir as despesas com a 
aquisição de óleo- cujO preço evidentemente estâ subindo, mas, por 
isto, a tarifa também, subiu - o pagamento aos marftimos, aos 
trabalhadores burocratas e aos diretores, parece-me que parte desse 
deficlt é resultante da compra dos bonr-marlnes e, igualmente, da 
paralisação destes barcos. 
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Tenho a impressão de que se o Ministro Dyrceu Nogueira se 
aprofundar ou mandar um memorando pediruio Caclarecimentos -
e, aqui, Sr. Presidente, já vão os primeiros esclarecimentos - o 
desafio dessa empresa concorrente será posto à calva e_~auas razões 
aflorarão para usar a linguagem do mar, emergirãO:,~~;veremos, 
então, que há qualquer coisa que não se justifica, que não se perdoa, 
porque se TRANSTUR tivesse condições, aparelhamento técnico, 
disponibilidade para um tráfego adequado, muito bem. Mas tendo o 
Governo Federal adquirido essas embarcações, -que se encontram 
praticamente com capacidade ociosa, e só porque, digamos, é liv'ie 
empresa, é concorrência livre? Não, Sr. Presidente. 

Penso que o honrado Ministro Dyrceu Nogueira, tomando 
conhecimento, há - de pelo menos a mim que sempre mexi muito 
com esse assunto- transporte na Baía da Guanabara - conheço-o 
em profundidade desde Deputado Estadual, Deputado Federal e, 
hoje, como Senador, acho que poucos cuidaram tanto deste grave 
problema quanto eu, nas três Casas Legislativas de que fiz parte. 
Confio em que uma palavra me será dada, para que, depois, alinhao· 
do outros elementos, possa eu focalizar o assunto com maior deta· 
lhes, que não a estranhet.a da ocorrência que me trouxe à tribuna no 
dia de hoje. 

Sr. Presidente, aproveitando, este ensejo em que estou com a 
"mão na massa", e ainda me resta{ldo alguns minutos, quero, desta 
vez, endereçar um apelo ao Sr. Ministro das Comunicações, 
Comandante Euclides Quandt de Oliveira. E: um apelo veemente, 
esperando que S. Ex• determine m1:didas para coibí.r aquilo que, data 
venJa, me parece um absurdo. 

As contas de telefones, apresentadas pela Companhia Telefô­
nica Brasileira, na ãrea que detém o monopólio do serviço_. 

São reclamações sucessivas. Gostaria que o Sr. Ministro 
Euclides Quandt de Oliveira, se já não está a par do assunto, tomasse 
dele conh~imento agora, por meu intermblio. O exemplo é um ofl· 
cio do Comandante do Batalhão Pedro Il, em Petrópolis, Coronel 
Milton Mazelli, que, tendo passado fora o tempo de suas férias, ao 
regressar a casa, encontrou uma conta astronômica de telefonemas, 
de chamadas absurdas, não feitas. Mas o Coronel, homem calmo, 
pela posição que abraçou, não podendo criar, digamos assim, caso, 
limitou-se a enviar oficio· à Companhia Telefônica Brasileira pedindo 
o desligamento do seu telefone. São os chamados impulsos, Sr. 
Presidente, ante ligações interurbanas cobradas e não feitas, 

A Companllla TefeMnfe!t Brmteira, inclusive, recentemente 
mandava as suas contas para um estabelecimento de crédito parti· 
cular, ao invés de usar a rede bancãria estatal, como me parece, era 
do seu dever. Passou a utilizar um banco particular e quem estava 
habituado a receber, como recebe, as contas de energia elétrica em 
seus domicílios - viu, de repente - e repito o poeta: - "de re­
pente, não mais que de repente"- sem aviso, as contas passarem a 
ser cobradas, no Estado do Rio, preferencialmente pelo Banco Real. 
Nada se sabia, não houve aviso e o telefone era desligado. Desligado 
o telefone, ia-se à Companhia Telefônica, e eles_ diziam: Não! A con­
ta está no Banco Real e foi desligado porque o senhor não pagou. E 
qual é a providência? A providência é que o Senhor terá que pagar 60 
cruzeiros para que seja religado o seu telefone. No primeiro mês, 60 
cruzeiros; no segundO, 60 cruzeiros também, e assim, Sr. Presidente, 
uma renda ilícita. A Companhia Telefônica, antes da administração 
federal, era um caos, era um abuso, mas não se pode, também, ter a 
mentalidade puramente de empresa, com homens delegados pelo 
Ministério das Comunicações, para exercer as Diretorias e que que­
rem ser mais realistas do que o rei. E tão mais realistas do que o rei 
que escolheram o Banco Real para as operações, hoje- e justiça se­
ja feita -já novamente cobradas pela Companhia Telefônica, que 
passou a mandar as contas diretamente para os domicílios dos usuá­
rios. Mas, tenho recebido cartas, sem falar nas interpelações, porque, 
Sr. Presidente, sou um homem que anda muito. Acredito naquele 
adágio que diz:- "cobra que não anda não engole sapo". De modo 
que eu ando. São esses sapQs das informações que me chegam atra- · 

vês dos contactos, :4. ·própria DDD tem deix.ado muita gente em 
embaraço. São ligações, às vezes curtas, que caem errado, pois o 
aparelho está- com defeito e, no entanto são invariavelmente cobra­
das. O que ocorreu em Petrópolis, que é um fato positivo, que foi 
noticiado pela imprensa petropolitana, o pedido de desligamento do 
telefone do Comandante do Batalhão Pedro li, Unidade de Infanta­
ria que ali está sediada e que é uma honra para o Estado do Rio, 
particularmente para a cidade imperial, esse fato positivo me parece 
que deve servir de base ao Comandant~ Qaandt de Oliveira, para 
apurar o que está ocorrendo na área da Companhia Telefônica em to­
do o Estado do Rio de Janeiro, induslve na ex-Guanabara. 

São os apelos que faço às duas distintas e devadas autoridades, 
certo de que tomarão providências. Acabado Sr. Presidente, aquilo 
que nesta hora seria excelente para mill) - o requerimento de in­
formações -estou torcendo para que volte, junto com tantas refor­
mas; houve, realmente, abuso quanto aos requel"imentos de informa­
ções, mas, ao invés de estar ocupando a tribuna, eu me valeria de um 
offcio despachado pelo Presidente da Mesa e e:)sas informações me 
chegariam. Como regimental e constitucionalmente não me é mais 
possível, só me resta o expediente de ocupar a tribuna e assim, ao vi­
vo, pedir providências a essas duas autoridade!· que, tenho certeza, 
darão acolhida à solicitação que fiz no plenário. 

Outro assunto que desejo abordar, Sr. Pre!.idente, Srs. Senado­
res, é que recebi do Sindicato dos Empregados ~!m Estabelecimentos 
Bancãrios do Sul Fluminense, com sede em B:.ura Mansa, no meu 
Estado, uma comunicação das prov'1dêndas que foram ou estàQ sen· 
do adotadas pela Federação dos Empregados t:m Estabelecimentos 
Bancários dos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, em fa­
vor de seus filiados, considerando a situação aflitiva em que se 
encontram os bancários fluminenses e capixabas, face ao não 
cumprimento, pelos Srs. Banqueiros, das decisões dos Tribunais no 
que se refere aos Dissídios Coletivos de 1971, 1972, 1973 e 1974. 

Tais providências a favor dos bancários, os quais estão 
injustamente sendo tratados pela classe patronal, foram sintetiza~as 
em 11ota oficial expedida pela referida Federaçiio da categoria, nos 
seguintes termos, que por si se explicam: 

_"A Federação dos Empregados em Estabele.cimentos Bancários 
dos Estados do Rio de Janeiro e Espirito Santo, devidamente au­
torizada pelos seus filiados, os Sindicatos de Bancãrios de Niterói, 
Campos, Duque de Caxias, Itaperuna, Nova Friburgo, Petrópolis, 
Sul Fluminense, Três Rios e Espírito Santo, vem tornar público, 
mais uma vez, a situação anitiva e de constrangimento por que 
passam os bancários, representados pelos citados Sindicatos, que, 
desde 1971 até o momento, não têm seus salários reajustados correta­
mente, por força da obstinada e injusta atitudt: patronal, em não 
cumprir senteilças normativas da Justiça do Tr:l balho e, ai"nda, em 
negar cumprimento a palavr;a empenhada, quando, livremente, atra­
vés de Acordo, estabeleceu, com as entidades profissionais, as condi­
ções de trabalho para 1972-1973. '' 

"Pretendem os banqueiros, sempre orientados pelo Sindicato 
dos Bancos, negar direitos já constituídos em patrimônio da cate· 
goria bancãria, como por exemplo: O critério de pagamento do ãnuê­
nio, deferido por Acordos e Setenças hã mais de dez anos; e o valor 
da gratificação atribuída os empregados exercentes de cargo em 
comissão, fixada para sanar uma das maiores injustiças cometidaS 
para com aqueles que, dentro dos bancos, assumem maiores encar­
gos e responsabilidades. Para tanto, utilizam de sucessivos recursos, 
de eteitos meramente protelatórios, face aos maciços pronuncia­
mentos de todas as instâncias da Justiça Traba\his·m em nosso favor." 

"Por outro lado, outra atitude dos empregac:ores que configura 
um atentado à dignidade humana de seus empregados e um desres­
peito às determinações de um dos Poderes da União - o Judiciário 
-é o não-acatamento à decisão do TRT no Julgamento do Dissídio 
Coletivo de 1974, como o Sindicato dos Bancos procedeu, ao deter­
minar aos Bancos, através de Oficio-Circular. o nhO-cumprimento do 
Acórdão daquele Tribunal no que pertine, entrt! outras, à taxa de 
reajustamento. aos anuênios e à gratificação de função, ao se 
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expressar acintosamente ... "muito embora mencionado Recurso nio 
tenha efeito suspensivo, o cumprimento do Acórdão recorrido só deverá 
prevalecer para as cláusulas que não foram objeto daquela medida jurí­
dica, sendo que as demais cláu~~ulas, deferidas pelo E. Tribunal Re-­
gional da Primeira Região, deverão aguardar o julgamento daquele Tri­
bunal SuperJor." (Grifo nosso.) 

"Ao fixar a taxa de 31%, o TRT se manteve rigorosamente den­
tro dos limites estabelecidos pela Polítka Salarial vigente até 30 de 
novembro do ano passado. Contraditoriamente, recorre o Sindicato 
dos Bancos contra os 31%, Sem, pois, qualquer coerência, posto 
que, conforme consta do Acórdão do Tribunal, a Entidade Patronal, 
na sessão de julgamento, concordou com a concessão da taxa de 
29,86% ( a mesma deferida em Acordo, aos bancários da cidade do 
Rio de Janeiro, cuja taxa foi formada· com os coeficientes de corre-­
ção de salários, publicados em setembro de 1974, levando em consi­
deração o percentual de 18% obítdo por aqueles bancários em 1973)." 

"Assim, como o Sindicato Patronal concordou com a aplicação 
dos critérios que originou a taxa de 29,86%, deveria acatar a taxa de 
31%, sem qualquer discussão, eis que, como é da própria dinâmica· 
da lei sa1arial antiga, a taxa a ser deferida para os bartcâríos dos 
EstadoS do Rio de Janeiro e Espírito Santo, deveria, como foi, ser 
maior do que a fixada para os bancãrios cariocas (29,86%), porque 
em 1973 os seus colegas fluminenses e capixabas obtiveram apenas 
17,50%." 

"Tais ocorrências, geradoras de um clima de tensão e intran­
qüilidade no seio das empresas, podem comprometer e mesmo criar 

, obstáculos à Paz Social num dos setores mais importantes da eco· 
nomia brasileira, cujo desenvolvimento é incontestável e responsãvel 
por um dos mais altos lucros obtJdos peJos setores econômiCos, 
obtendo os Bancos, em 1973, lucro da ordem de 49,4%, maiores que 
os obtidos em 1972 e superior à linha de in nação e à percentagem de 
reajuste dos bancários, situando esta última em mé'dia, em 20,8%." 

"Estes esclarecimentos se fazem nece:r.;ârios, a fim de que 
aqueles bancários e a opinião pública possam identificar os responsã­
v'eis por uma situação injusta e, conseqtientemente, desumana, 
imposta à categoria. Seus salãrios sãp reduzidos pelo não­
cumprimento das decisões normativas e dos acordos firmados, 
processando-se, dessa maneira, uma transferência de rendas e a 
obtenção ~e lucros, com a aplicação de parcelas salariais 
indevidamente retidas. Para se ter a exata noção do problema, basta 
a afirmativa de que nenhum desses bant:ãrios sabe, realmente, 
quanto ganha. Somente agora estão recebendo os 17,50% referentes 
aos reajustamentos de 1973 e apenas um adiantamento de 22%, desde 
setembro de 1974." 

"De nossa parte, ao lado da prestação de uma assistência jurí­
dica efetiva, que tem possibilitado a reafirmação daquelas conquistas 
pela Justiça do Trabalho, na assistência aos Dissídios Coletivos e nas 

quase 500 Ações d•! Cumprimento, mantemos, constantemente, o 
Ministério informado a respeito dessa situação, como agora, através 
de um memorial dirigido ao ilustre Titular da Pasta do Trabalho, Dr. 
Arnaldo Prieto, pelo qual também solicitamos a realização de uma 
mesa-redonda entre as entídades representativas das categorias 
profissional e econômica, para que o Ministério do Trabalho, como 
órgão tutelar das relações empregados.empregadores, restabeleça o 
império da lei e da Justiça." 

"Rio de Janeiro, 19demarçode 1975." 
"Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 

dos Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Depois de conhecer tal situação aflitiva dos bancários, através 

da citada, bem elaborada e explícita nota da Federação que tutela os 
interesses dos bancários, chego à conclusão de que a referida cate­
goria profissional merece nosso irrestrito apoio e solidariedade pelo 
injusto e desumano tratamento por que passa, no que tange à polí­
tiCa salarial adotada, unilateralmente, pela classe patronal. 

Quero, aproveitando o ensejo, fazer um veemente apelo ao 
Sindicato dos Bancos para que reestude a situação de milhares de 
bancários que, apenas, desejam o que por lei lhes foi deferido. A 
categoria profissiorral não mais tem condições de sobrevivência 
condigna. Afinal de contas, ela constitui o sustentáculo honroso do 
progresso dos bancos... 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não hâ mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão. 
Designo para a sessão extraordinária de hoje, às 18 horas e 

trinta minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem n"' 95, de 1975 (N9 128/75, na origem), 
de 7 de maio de 1975, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Senhor Geraldo Eulãlio do Nas· 
cimento e Silva, Ministro . de Primeira Classe, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Col6mbia. 

O SR. PRESIDENTE (WiJson Gonçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 66• SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às l8 horas e 30 minutos, acham-se presefltes as Srs. Senadores: 

Altevir Leal -José Guiomard - Evandro Carreira- José Es­
teves- José Lindoso - Cattete Pinheiro -Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes- Petrô­
nio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora - Wilson Gon­
çalves - Agenor Maria ~ Dinarte Mariz - Domício Gondim -
Marcos Freire- Wilson Campos- Arnon de Mello -Luiz Cavai· 
cante- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Lourival Baptista -
Heitor Dias- Ruy SantOs- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende'-

João Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Ben­
jamim' Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Ca­
panema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montara 
- Orestes Quércia - Orlando Zancaner - Lázaro Barboza - Osi­
res Teixeira - Italívio Coelho- Mendes Canale - Saldanha Derzi 
- Accioly filho - Leite Chaves- Mattos Leão - Evelásio Vieira 
- Lenoir Vargas - Otair Becker - Daniel Krieger - Paulo 
Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira l t 2:465 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pe\o Sr. 111-Secre­
târio. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 95, DE 1975 

"Acrescenta dispositho à Consolidação das Ceis 4e Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de ]9 de mio de 
1943." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ao art. 468, da Consolidação das Leis do Trabalho, 

acrescente-se o seguinte§ 29, renumerando-se o único existente: 

"Art. 468. 

§ 29 A reversão a que se refere o parágrafo antericr, 
quando verificada após dois anos consecutivos ou cinco anos 
intercalados de exercício de função de confiança, assegura ao 
empregado o direito de continuar percebendo a remuneração 
correspondente a essa função." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica tio 

A norma do art. 468, CLT, é jâ uma espécie de resguardo contra 
eventuais prejuízos ao empregado, sobretudo prejuízos de natureza 
salarial. Resguardo, pois, do princípio da írredutibilidade do salário. 

Aliâs, o limite ao chamado jus nriaddi -ou à possibilidade de 
alterações das condições do contrato de trabalho - é o prejuízo do 
empregado, consoante tem sido reiteradamente decidido por nossos 
principais tribunais trabalhistas. 

Assim, salvo o caso de reversão da empregado ocupante de fun­
ção de confiança ao cargo efetivo anterior (atual parágrafo único do 
art. 468), nenhuma alteração poderá ser operada no contrato de tra­
balho sem prévio e mútuo consentimento. Alguns doutrinadores en­
tendem até que, havendo prejuízo salarial para o empregado, nem 
mesmo o mútuo consenso é suficient~mente justificador da al­
teração, visto como o consentimento do empregado, em tal caso, so­
mente pode ser obtido mediante coação ou outro meio vicioso da 
vontade. 

Os motivos que levaram o legislador do diploma consolidado a 
excepcionar a aplicabilidade da regra do art. 468, aos ocupantes de 
cargos ou funções de confiança, são, certamente, os mesmos que ins­
piraram o preceito consignado no art. 499, este a excluir ditos em­
pregados do instituto da estabilidade. 

h que, embora o conceito de função de confiança tenha sofrido 
muitas transformações de uns tempos a esta parte, com gradativo 
favorecimento doutrinârio e jurisprudência! aos direitos de certas 
categorias de empregados supostamente exercendo cargos de 
confiança, a mesma doutrina e jurisprudência têm entendido, de 
maneira quase pacífica, que tais cargos devem ter exercício transitó­
rio a bem do próprio interesse da empresa e em respeito à potestade 
que lhe é inerente- a ela empresa- de dirigir as suas atividades. 
Significa que a empresa não deve ter cercado o seu direito de 
eventualmente substituir os empregados de sua confiança e, pois, de 
fazer que os ocupantes circunstanciais desses cargos revertam às 
funções efetivas. Significa mais o exercício emergencial, transitório, 
desses cargos ou funções (de confiança} não deve mesmo gerar o 
direito à estabilidade ou à inalterabilidade das condições de traba· 
lho, pois o contnhio implícaria em impingir à empresa uma obriga­
ção que ell!juridicamente não deve suportar. 

Entretanto, quando determinado empregado ê guindado a um 
cargo de confiança e nele permanece por muito tempo, ê porque 
demonstra capacidade para tanto e, ademais, porque continua a 
merecer a confiança do empregador. Em condições normais, ne-

nhum empreS;ado detCeilte de função de confiança, hâ longo·tempo, 
é obrigadO, pelo empregador, a retornar ao seu antigo cargo efetivo~ 
pela simples razão de- que a sua permanência na dita função de 
confiança interessa à empresa. Disso resulta, 'llnvariavetmente, que o 
empregado constrói e mantêm um certo statu!l, cuja perda repentina 
-em termos de quantum remuneratório mantenedor daquele status 
- acabaria abalando a sua economia pessoal e familiar, obrigando-
() a procurar outro emprego. 

Ademais disto, a Consolidação das Leis do Trabalho, editada 
hâ mais de trinta anos, evidenteniente que não poderia prever certos 
acontecimentos hoje em dia tão comuns e reHu1tantes do progresso 
da atividade industrial e comercial. Acontecim,:ntos que, se de um la­
do permitem e estimulam o êxito empresarial, d.e outro ocasionam ir­
reparáveis prejuízos aos ditos empregados ext:rcentes de funções de 
confiança. 

Refiro-me às fusões de empresas comerciais, industriais e, 
particularmente, bancárias, cuja concretização, embora permita o 
soerguimento e a expansão das empresas, a~:aba propiciando que cer­
tos empregados. durante longos anos ocupando cargos de chefia, 
gerên~:ia e outros de confiança, percam repentinamente tais cargos e 
tenham que voltar ao cargo efetivo, do que resulta situação econômi­
ca insustentável decorrente da substancial redw;ão em sua remunera­
ção. 

Tais são os motivos que nos levam a propor a presente alteração 
ao texto da Consolidação, pela qual o empregado, uma vez 
comprovada a sua eficiêncía no exercício do cargo de confiança, 
após dois anos ininterruptos ou cínco alternados, terâ incorporadas 
à sua remuneração as vantagens salariais do dito cargo, ainda que, 
por razões de fusão de empresas ou quaisquer outras, seja forçado a 
retornar ao cargo anterior. 

Sala das Sessões, em lO de junho de 1975. --Lázaro Barboza. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, De I' DE MAIO DE 1943 
(Aprova a Con,.Jidaçio das lei• do lrrabalho.) 

CAPITULO lll 

Da Alteração 

Art. 468- Nos contratos individuais de trabalho só ê lícita a al­
teração das respectívas condições por mútuo consentimento, e, ainda 
assim, desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao 
empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta 
garantia. 

Parágrafo (·nico ~ Não _se considera ~Iteração unilateral a 
determinação do empregador para que o respectivo empregado rever­
ta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de 
função de confiança. 

(As Comissões de Constituição e Judiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 95, de 1975 (n9 
128/15, na origem), de 07 de maio de 1975, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete ao Senado a esco\ha 
do Sr. Geraldo Eulália do Nascimento e Silva, Ministro de 
primeira classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Colômbia. 
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A matéria constante da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deve ser 
apreciada em sessão secreta. 

Solicito dos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

(A sessão torna-se secreta às /8 horas e 35 minutos e volta 
a ser pública às /8 horas e40 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 156, de 1975, do 
Sr. Senador Franco Montoro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n~' 47, de 1973, de sua autoria, que dispõe 
sobre o salário mínimo profissional do contador e do técnico em 
contabilidade. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 198, de 1975, do 
Sr. Senador Virgílio Távora, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n~' 06, de 1972, de sua autoria, que dá nova 
redação ao art. 224 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto~ lei 5.452, de fi' de maio de 1943. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 208, de 1975, do 
Sr. Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, de artigos publicados no jornal A Notí~ia, de 
Joinville, nos dias 24 e 25 de abril de 1975, alusivos à comemoração 
do 951' aniversário de fundação da cidade de Rio Negrinho, em Santa 
Catarina. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n" 
136, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que torna 
obrigatória publicação em bilhetes de apostas da Loteria Esportiva 
Federal, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s. 198, 199, 200, 388 e 389, de 1974, das 
Comissões: 

- de Consdtuiçio e Justita, 11' pronunciamento: favorável, nos 
termos do Substitutivo que oferece; 

21' pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura; 

3~' pronunciamento: favorâvel à subemenda de Plenârio ao 
Substitutivo anteriormente apresentado; 

- de Educação e Cultura, J9 pronundamento: favorável, nos 
termos do Substitutivo que oferece; 

21' pronunciamento: favorável à subemenda de Plenário ao 
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

5 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu parecer n'<' 133, de 1975), do Projeto de 
Resolução n~' 2, de 1975, dos Srs. Senadores Petrónio Portella e Fran­
co Montara, que dá nova redação ao caput do art. 93 do Regimento 
Interno. 

6 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n~' 22, de 1975, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que r(istabelece o critério de contagem em dobro de 

tempo de licença-prêmio para aposentadoria pelo INPS, alterando a 
redação do§ 99 do art. lO da Lei no 5.890, de 8 de junho de 1973, ten­
do 

PARECER, sob n~' 64, de 1975, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo­

to vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão: 

( Levama-se a sessão às 18 horas e45 minutos.) 

ARTIGO PUBLICADO NO JORNAL A NOTICIA. DE 
JOJNVILLE (SC), DE /1 DE MAIO DE 1975, INTITULADO 
"ALTO PARAGUAÇU", QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N• 193, DE 1975, DE AUTORIA DO SR. SE­
NADOR OTAIR BECKER, APROVADO NA SESSÃO DE 10-6-75: 

São Bento do Sul (Sucursal) - Alto Paraguaçu é um bairro de 
ltaiópolis, rico em tradições, história cheia de heroismo e sacrifício 
dos primeiros desbravadores e famoso por uma série de detalhes, 
principalmente sua altitude - um dos pontos mais altos de Santa 
Catarina - e pela lgreja Matriz de Santo Estanislau, uma das mais 
bonitas e artísticas de todo o Norte do Estado. 

Quinta-feira esta igreja completou seus 50 anos, uma vez que foi 
inaugurada no dia 8 de maio de 1925, tendo sido um dos artifices de 
sua construção o Padre João Kominek, grande desbravador dos ser­
tões de Itaiópolis, onde também se destacou pelos seus trabalhos na 
pacificação dos índios. 

Estilo Gótlro 

A Igreja Matriz de Santo Estanislau é um verdadeiro cartão de 
visitas de Alto Paraguaçu. Suas tradições históricas remontam de 
várias décadas, eis que já foi uma das paróquias mais importantes de 
toda uma região. Tanto é verdade que dela jâ foram desmembradas 
as Paróquias de Papanduva, em 1950; a de Itaiópolís, em 1953, e 
mais recentemente, em fins da década de 60, a de Rio da Prata. 

Construída em estilo gótico, com belíssimas pinturas, cuja au­
toria se perdeu no decorrer dos anos, mas mostrando algo 
impressionante em matéria de arte. altar de mármore, lindos vitrôs 
coloridos, móveis de rqra beleza. Assim é, em resumo, a famosa Igre­
ja, que na altitude em que se encontra, contempla, serenamente, um 
dos povos mais devotos do catolicismo, 

Dizem alguns que do alto da sua torre, num dia muito claro é 
p~ssível divisar o litoral do nosso Estado, com auxflio de um bi­
nóculo razoavelmente forte. Sua torre, por sua vez, é avistada de qui­
lômetros e quilômetros. Alto ParaguaçU fica a uma altitude de 1.100 
metros. É lã que se localizam as torres retransmissoras de canais de 
televisão e da própria EMBRATEL. 

Poloneses 

Alto ParaguaÇll, assim como diversas outras localidades do inte­
rior de Itaiõpolis, conta com população predominantemente polo­
nesa. Lá todos falam em polonês, desde velhos até crianças. 

Padre Tadeu Kolodziejczyk, que é o vigário da Paróquia, perten­
cente à Congregação da Missão (Lazàristas ou Vicentes), também é 
polonês, tendo chegado ao Brasil há 18 anos atrás, mas hoje já estâ 
naturalizado. Ele afirma que já atendeu confissões em diversos 
idiomas, mas com maior freqUência o Português, o Polonês, 
Ucraniano e Alemão. 

-"Este é um povo muito devoto de Deus", diz o Padre, salien­
tando que existem na Paróquia aproximadamente mil famtlias (4.500 
a 5.000 pessoas) e. destas apenas duas familias não são católicas. 
Uma é luterana e outra espírita. Salienta aquele sacerdote que por 
ocasião da celebração quaresmal, todos os anos, o povo de Alto 
Paraguaçu cultua uma tradição de séculos, que é o aspecto típico do 
local. Durante a Quaresma, todas as sextas-feiras à tarde o povo se 
reúne na Igreja e. realiza uma Via-Sacra e outras pregações, em 
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-----polonês, entoando cânticos tradicionais sobre a Paixão de Cristo, ministerial ~;;o ao Congresso Nacional do 11 PND, 
enfim, sobre todo o cam\nho do Calvário. em 19 de s~~o e o proferido em Curidba, dando início ao 

No interior da Igreja encontra-se uma enormé vela, que é a vela PROAGRO, em 19 de outubro - destaquei a importância que o 
do Milênio Cristão da Polônia, ali introduzida em 1966, quando o meu Governo atribui a este setor fundamental da vida nacional. 
mundo cristão festejou esse evento. No mesmo sentido, a1êm do conteúdo do próprio 11 PND, 

Mas ao lado de tudo isso, há também aspectos curiosos. Bem no segundo o qual a agricultura e a pecuária pa:;sarão a desempenhar 
alto da torre da fgreja, por exemplo, está afixado o símbolo da ~,-papel em nossa estratégia de d~senvolvimento, há numerosas 
civilização polonesa, a tradicional Águia, numa homenagem àquele .'·-~estações de outras autoridades governamentais, notadamente 
povo. Conta-se que quando da Segunda Grande Guerra, numa épq---#~ Exm~' Sr. Ministro da A.gricoltura que, cora afinco, por palavras 
caem que no País eram proibidas as" línguas de países com os quai.J"· e atos, vem continuamente estimulando seu melhor desempenho. 
Brasil estava em conflito, vieram alguns policiais e mandaram retirar Nos países desenvolvidos do mundo, o setor agropecuário cons-
incondicionalmente aqliele símbolo, sem, no entanto, saber do que se tituiu e continua. a constituir a b<tse essencial d~, pujante economia de 
trata. Inteligentemente, o padre da época disse que isto seria um que desfrutam. Entre nós t:tão é menos importante a missão que lhe 
saailégio, pois •'este é o Divino", ao que os soldados pediram per~ cabe. Dentre as múltiplas razões que justifica11'1 essa relevante posi-
dào pelo que ha..,iam determinado. ção, permito-me, embora repetindo o que jâ foi dito muitas vezes e 

A VIda em Alto Paraguaçu 

A vida em Alto Paraguaçu é um tanto pacata. Local de excelen­
te clima, possui um hotel muito bom, onde inclusive consta como 
cliente o atual Governador do Estado, Antônio Carlos Konder Reis; 
uma churrascaria, dois moinhos de trigo de considerável porte, um 
clube, alguns estabelecimentos comerciais, bares, etc. No setor de en· 
sino, existe o Colégio São João Batista, das Irmãs de Caridade, mas 
atualmente dirigido pelo Estado; e um Ginásio. 

É um lugar bem servido de ônibus, onde duas empresas - a 
Reunidas e a Real - mantêm horários normais para diversas ci· 
dades, inclusive Blumenau. 

E é o próprio Padre Tadeu Kolodziejczyk que fala: "Alto 
Paraguaçu é um lugar espetacular, inclusive com excelentes recursos 
turísticos, mas nos falta alguma coisa. Momentaneamente temos 
problemas de falta de água e a construção de um poço artesiano é 
necessária" 

Mais adiante salienta que a população está evoluindo gradati­
vamente, tanto que há quatro anos atrãs, quando chegou ao local, 
havia quase que somente carroças, quando hoje a proporção ê de cer­
ca de uma carroça para c.ada dois automóveis. 

Festividades 

Para comemorar o 509 aniversário de inauguração da Igreja 
estão se realizando festas, que terão seu ápice no dia de hoje, quando 
os organizadores esperam a visita de muita gente de cidades vizinhas. 
Inclusive está presente o Bispo Diocesano D. Gregório Warme!ing, 
que se encontra em Alto Paraguaçu, já há uma semana, em visita pas­
toral, já que "a Paróquia de Santo Estanislail está acompanhando o 
Plano Pastoral da Diocese", como afirma o Padre Tadeu. 

Destaca ainda que na Igreja desenvolvem·se todas as atividades 
religiosas e comunitárias, inclusive cursos para noivos, cursos para 
batizado e outras atividades mais. Tambêm têm paroquianos 
cursilhistas. 

DISCURSO PROFERIDO DIA 19 DE MAIO DE !975, PELO 
EXCELENT!SSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPOBLICA, 
GENERAL ERNESTO GEISEL. POR OCASIÃO DO LAN­
ÇAMENTO DO "PROGRAMA NACIONAL OE PASTAGENS", 
QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 
202. DE 1975, DE AUTORIA DO SR. SENADOR OTAIR 
BECKER. APROVADO NA SESSÃO DE /0-06-75: 

Na oportunidade deste encontro entre membros categorizados 
do Governo, não só do Poder Executivo, mas também do Legisla­
tivo, e representantes destacados de Entidades que congregam os que 
laboriosamente se ocupam com as atividades rurais- e que receho, 
a todos. hoje aqui com especial apreço - quero reafirmar~lhes o 
elevado empenho com que a administração federal se dedica ao re· 
levante problema do desenvolvimento da agricultura e da pecuária. 

Em diversos pronunciamentos anteriores - tais como o da 
primeira reunião ministerial, em 19 de março de 1974, o da reunião 

insistindo no que pa'rece óbvio, salientar as seguintes: 
-as necessidades do abastecimento do mercado interno 

crescem a elevadas taxas, seja para atender ao aumento efetivo da 
nossa população -já da ordem de 110 milhões de pessoas - seja 
para a progressiva melhoria dos alimentos, em quantidade e qualida­
de, corrigindo-se, pouco a pouco, a situação de subalimentação que, 
infelizmente, ainda existe em certas áreas do Paf!; e ~m algumas cama­
das do povo; 

-crescem também, substancialmente, as necessidades de maior 
volume de produtos para a exportação, não só para atender ao 
desejado aumento do comércio ey;terior- que é essencial para o nos­
so desenvolvimento integrado ....:__ mas ainda para que, aproveitando 
as condições favoráveis de que dispomos, poss~tmos desempenhar o 
papel de grande supridor mundial desSes prl)dutos, de que são 
carentes muitos outros países; 

- temos ainda imensos espaços vazios no centro-oeste e no 
norte do nosso território, nos quais se realiza um grande esforço da 
ação do Governo, tendo em vista, o objetivo permanente da Integra­
ção Nacional; nessas áreas abrem-se amplas penpectivas para as ati­
vidades agropecuárias, promovendo~se a lntegra.ção inclusive com a 
expansão de nosSa fronteira agrícola; 

- por fim, cabe ao setor, indubitavelmente, decisiva participa~ 
çào na política de promoção social, como distribuidor da renda na­
cional e, sobretudo, como opção de emprego produtivo, capaz de 
aliviar a pressão migratória no sefltido das cidades. 

De acordo com essa concepção, vem o Governo adotando um 
conjunto de medidas que visam ao maior desen,·olvimento da agro· 
pecuária. Essas medidas embora sejam de real significado para o País 
apesar de nem sempre satisfatórias para todos. dado o inevitável 
entrechoque de interesses não tiveram ainda a atenção e a divulgação 
que merecem. Por isso, devo recordã-las agora, ta·nbém como presta­
ção de cohtas de nossa atuação neste pouco mais de ano de governo e 
para caracterizar que, apesar de esparsas no tempo e de natureza 
variada, guardam entre si a necessária coerência, dentro do elevado 
propósito que as ditou. 

Destaco, em primeiro lugar, o estreito relacionamento que se fir­
mou entre os órgãos da Administração Federal e os seus congêneres 
dos Estados, através do Ministério e das Secretarias de Agricultura. 
Os resultados têm sido de real proveito, graças à orientação comum, 
à conjugação de esforços, ao intercâmbio de informações e ao 
emprego judicioso dos recursos destinados ao setor. 

Como fato muito significativo, assinalo o incremento de 170%, 
no ano de 1975, em relação ao anterior, no orçam::nto do Ministério 
da Agricultura, para a sua administração direta. Criaram-se, assim, 
condições para modernizar e vitalizar a estrutura do Ministérío, de 
acordo com as exigências de um bom desempenho e, notadamente, 
para a implementação e dinamização de organismos capazes de as~ 
segurar a execução coordenada da política setorial. Deu-se especial 

. atenção ao efetivo estabelecimento dos Sistemas de Planejamento 
Agrícola, de Produção e de Abastecimento. 

Para orientar e coordenar~ concessãO de créd.ito agrícola, pelas 
entidades especializadas, dentro das diretrizes governamentais, criou-
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se a Comissão de Coordenação de Crédho RuraL Para impulsionar o 
sistema de apoio à transferência da tecnologia, organizou~se a 
Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural que, 
diretamente ou por intermédio dos organismos estaduais, prestarã as~ 
sistência técnica aos produtores. Criou-se, ainda, o Conselho Na~ 
cionaJ do Abastecimento, com capacidade para adotar as providên~ 
cias relativas à sua ampla problemática, envolvendo produção, trans~ 
porte, estocagem e comercialização. 

Implantou-se o Programa de Garantia da Atividade Agro~ 
pecuária, criado no Governo do Presidente Médici. Constitui o 
primeiro e decisivo passo na conquista do seguro rural e vem trazer 
aos produtores a necessária tranqüilidade no exercício de suas 
atividades. Visa a garantir-lhes a maior parte dos recurs.os para paga~ 
menta de dívidas resultantes de financiamentos de custeio e inves­
timento que não possam liquidar, por insuficiência de rendimento, 
em conseqüência de frustrações, parciais ou totais, de colheitas, ou 
perdas sofridas por seus rebanhos, resultantes de fenômenos naturais 
adversos. 

Lançaram-se programas especiais para regiões prioritárias, den­
tro de áreaS consideradas de importância estratégica para o desen­
volvimento brasileiro - os ••pólos" _,....,.. POLAMAZONIA, 
POLONORDESTE, POLOCENTRO, Programa do Pantanal e ou­
tros. Traduzem de um lado, o esforço de ação concentrada de vârios 
Ministérios para a expansão da fronteira agrícola, a organização da 
atividade e o estimulo à produção e, de outro fado, o reconhecimento 
de que nàQ é possível atuar com iguat intensidade em todas as áreas 
por desenvolver, mas sim de que há necessidade de selecionâ·las, 
ante a realidade limitativa dos meios disponiveis. 

Deu-se nova definição ao Programa de Incentivos Fiscais. Sua 
atualização tem em vista assegurar melhor aplicação dos recursos 
correspondentes, evitando-se a pulverização e distorções em sua uti­
lização. A medida terá repercussões sensíveis no reflorestamento e 
permitirá o saneamento e revigoramento do setor da pesca. Desen· 
volveu-se a Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias tendo em 
vista que ela constitui elemento muito expressivo do programa de 
apoio à produção. Em 1975 a Empresa dispõe de 600 milhões de cru- . 
zeiros para serern aplicados em trabalhos de pesquisa, exercendo sua 
ação nacional etn Centros Especializados e, nos Estados, pela inte­
gração com .as unidades de pesquisa existentes. 

f:nfase foi dada ao Plano Nacional de Sementes que se encontra 
em pleno desenvolvimento e deverá se estender a todo o Território 
do Pais tendo em vista promover-se o aumento da utílízação de se­
mentes da melhor qualidade nas principais culturas. 

A assistênt:ia técnica está sendo revigorada pelo aumento de re­
cursos à sua disuosiçào maiores aproximadamente duas vezes e meia, 
em relação a 1974. Reconhece-se, dessa forma, a priorldade para o 
uso da tecnologia moderna na atividade rural como indispensável à 
maior produtividade e, pois, à redução dos custos de produção. 

A disponibilidade e o preço dos insumos têm sido objeto de espe­
cial atenção. No ano de 1974, em regime de emergência, vário.s- desses 
insumos de produção foram financiados a taxas de juros totalmel'!-te 
subsidiadas. Em 1975, ainda em caráter emergencial, criou-se um 
subsídio de 40% dos preços dos fertilizantes, objetivando a que se 
mantivessem ao nível vigente no inicio de 1974. Como solução defi­
nitiva, foi aprovado e já se encontra em execução o Programa Nacio­
nal de Fertilizantes e Calcários que visa a nossa auto-suficiêncià nos 
próximos naos. 

Tem sido preocupação permanente do Governo assegurar cré­
dito suficiente aos produtores rurais. Em I 974, para conter a pressão 
inflacionária ressurgida, foram necessárias severas medidas de restri~ 
ções à expansão monetária. Esta inicialmente, foi limitada a 35%. 
Cuidou-se, contudo, de estabelecer níveis mais altos para a expansão 
do crêdito destinado à agricultura, programando-se a sua elevação a 
49,5%. Controlado o processo inflacionário, a agropecuária imedia~ 
tamente recebeu estímulo na liberação de maiores recursos. 

A partir do mês de outubro, todas as operações de custeio e inú­
meras operaçõe& de investimentos passaram a ser executadas extra-

limites, o que elevou o crédito agropecuário, em 1974, de cerca de 
60%.'No ano de 1975 a ex'pansão monetária está definida em 30%. 
Para a agricultura, no entanto, o teto foi elevado 50,8%, além de 
manter·se a resolução de ausência de limites para créditos do custeio 
e para detefminados investimentos. 

A política de preços mínimos, tornada mais vigorosa e agres­
siva, foi ampliada, estendendo-se a novos produtos e regiões. Com 
isto, se ofereceu evidente apoio e incentiVo à produção e garantia à 
comercialização. Pela primeira vez foram estabelecidos preços 
mínímos em níveis superiores aos do mercado -e, quando necessá­
rio, houve nova fixação, de natureza complementar, após o plantio. 
De modo inteiramente original, decidiu-se determinar, para pro· 
dutos perecíveis, preços com base em custos de produção e pelos 
quais a COBAL os adquiriu em quantidades que permitiram a manu­
tenção satisfatória do mercado. 

A atividade de comercialização, tão importante quanto à de pro~ 
duzir, recebeu especial atenção para seu~ desenvolvimento, por meio 
de entidades oficiais especializadas e, principalmente, pela ação do 
setor privado, com ênfase em Cooperativas. 

Acentuou-se, também, o esforço de incentivar as exportações 
agrícolas, ampliando-se, quando necessário, os mecanismos que 
melhoram as condições de colocação de nossos produtos no men;ado 
internacional. 

No que se relaciona com a infra-estrutura prosseguiu-se com o 
desenvolvimento prioritário dos programas de .. corredores de Trans­
porte". Considerou.se imprescindível melhorar as condições de 
armazenamento, através da ação estatal e, principalmente, da inicia­
tiva particular, devidamente apoiada. 

Espera-se corrigir-se as defasagens e){istentes no sistema de 
estocagem à medida em que for concretizado o Programa Nacional 
de Armazenagem, recentemente aprovado, pelo qual se amp~iará;em 
todo o País e em prazo relativamente curto a capacidade de guarda 
de produtos agrícolas, pecuârios e de pesca. A orientação adotada é· 
a de se estimular a criação de novas unidades armazenado1as tanto 
em fazendas, como em áreas intermediArias e noS Terminais, benefi­
ciando, assim todos os segmentos do processo de estocagem. 

Em apoio ao setor do abastecimento, está sendo concluído, com 
prioridade, o Programa de Centrais de Abastecimento, comple~ 
mentando com o Programa de Mercados Expedidores de Origem, 
com o objetivo de melhor dotar de instalações os centros de produ~ 
ção e de reduzir custos de comercialização. Todo o empenho dessa 
ação tem sido orientado, em primeiro lugar, no sentido de que não 
haja falta dos produtos exigidos pelo consumo e, por outro lado, de 
que os preços, sem prejuízo do ;ndispensável estimulo do lucro para 
os produtores, sejam os menos onerosos para os consumiíJores. 

Desde o inicio do G~verno, é dada atenção especial ao proble· 
ma fundiãrio, principalmente no que se refere à titulação de terras. ~ 
um problema que muito preocupa vários setores da administração, 
não apenas pela fmalidade de assegurar trabalho e produção, mas 
principalmente p~!as tensões sociais geradas e que exigem pronto 
atendimento. 

Seguindo essa orientação, o INCRA, em 1974, conseguiu 
ultrapassar o expressivo número de 28 mil títulos entregues, esperao~ 
do-se que, nos próximos anos, este índice de regularização seja subs· 
tancialmente aumentado. Intensificaram-se, também, os trabalhos 
de liberação de áreas reservadas a programas especiais de desenvolvi~ 
menta para serem licitadas a pequenas, médias e grandes empresas. 

A eletrificação rural - empreendimento de significação muito 
positiva como fator de radicação do homem no campo - teve gran· 
de expansão. Em 2974, foram contratados 15.100 km de linhas de 
transmissão, para a instalação de um potencial de 140.750 kw, 
beneficiando 26.000 propriedades. Estes núrneros se tornam relevan­
tes quando comparados aos do periodo 1965/73, no qual se instala~ 
ram 8.821 km de linhas, com potência de 73.870 kw e servindo 
12.000 propriedades. 
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Prosseguir~se-á nesta expansão, aumen~ndo aceleradamente a 
disponibilidade de energia elétríca para o·setor 'rural. 

Senhores Pecuaristas: 
Irei, agora, deter-me mais especificamente no que vem o Gover­

no realizando em prol do fortalecimento do importante segmento de 
nossa economia rural, que é a pecuária. 

Foi diretiva adotada desde o início do meu Governo esta~eleocr 
uma política realista que evitasse especulações e bruscas oscilações 
de preços, as quais não beneficiam nem a produtores nem a conlu~ 
IT}idores. , 

Convencidos de nossas responsabilida'des comuns -Governo e 
setor privado - e dispostos à criação de um construtivo clima de 
entendimento e trabalho; deixamos bem demonstrada a intenção de 
eliminar o tabelamento. E esta medida foi tomada, em curto prazo, 
não só para o boi, mas também para a maioria dos cortes de carne de 
varejo. Cuidou-se de eliminar o confisco cambial para as exportações 
pecuárias, assim como de revogar o processo de requisição de boi. 

Buscou-se, evidentemente, uma politica de normalização de 
preços e de realidade de mercado, que só pode ser mantida em vigor, 
como regra, desde que haja boa-fê, negociações abertas, e verdadeira 
vontade de chegar ao entendimento geral. 

No setor do leite também procurou-se estabelecer uma política 
realista de preços, de estímulo da produção na entressafra e de garan. 
tia de comercialização na safra, através dos estoques reguladores. 

O ano de 1974 foi atravessado com algumas dificuldades, na 
maioria criadas pelos que não percebiam estarmos diante de um 
panorama internaciOnal desfavorável, de mercados fechados, com 
inelutáveis repercussões internas. 

Cabe no entanto reconhecer que foram mantídos preços de 
sustentação aos produtores - além de preços estáveis a consumido­
res - e que o abastecimento interno não sofreu as dificuldades até 
então habituais; evitaram~se as filas; não houve falta do produto; a 
entressafra ocorreu tranqUila. 

Reconheceu o Governo, ainda, a necessidade de definição de 
uma política ante a qual possam os produtores ter confian~a para 
realizar investimentos, mesmo diante de uma conjuntura internacio­
nal em crise. Para tal aprovaram~se, ao final de 1974, as diretrizes da 
política governamental para a pecuária bovina. 

Elas estabelecem a política de preços com base na realidade do 
mercado e sem distorções criadas pelos tabelamentos. Instituem, 
ainda, mecanismos de transferência de oferta de carne do período de 
safra para entressafra, de modo a reduzir os desequilíbrios sempre 
observados na oferta do produto. Promovem a estocagem, a frio, do 
boi abatido em período da safra, bem como a indução, através de 
incentivos fiscais, da maior entrega do boi gordo num período critico 
da entressafra. Quanto ao comércio exterior formulam um comporta­
mento coerente com as condições do mercado interno. 

Com relação ao desenvolvimento tecnológico, as diretrizes indi­
cam a melhoria do nível de manejo e tratos sanitários para obtenção 
de maior taxa de natalidade e menor mortalidade; melhor nível de ali­
mentação com a finalidade de reduzir as diferenças de oferta entre a 
safra e a entressafra·, e o desenvolvimento de técnicas para a elevação 
da taxa de desfrute, de modo a aumentar, significativamente, a oferta 
e a regularidade de bovinos para o abate. 

Ao mesmo tempo outras medidas estão sendo tomadas para re~ 
forçar direta ou indiretamente o setor pecuário. Criaram~se, e estão 
em fase de implantação, o Centro Nacional de Pesquísa de Gado de 
Corte e o Centro Nacional de Pesquisa de Gado de Leite; a politica 
de estoques reguladores, em operação no corrente ano, retirando do 
mercado o excedente, vem obtendo os desejáveis efeitos de sustenta­
ção dos preços para os produtores; abriu~se um~ ativa linha de crê­
dito para retenção de cria ou recria; iniciou~se a promoção do melho­
ramento genético, por meio de testes de progênie, realizado conjunta­
mente com associações de classe e de produtores; incentivou·se o de­
senvolvimento do novilho precoce. Considerando medida impor­
tante, determinaram-se estudos para a correção e adequação dos' 

custos do dinheiro aplicado pelo ConscJho Na·~iOrial de Desenvolvi~ 
mente da Pecuária. ' 

Além dessas providências, já em vigor, e:;tão em cursO outras 
medidas. Ai está o Programa Nacional de Saúde Animal 
(PRONASA), no qual se investirão, em 1975, cerca de 300 milhões 
de cruzeiros. Por seu intermédio será ampliada a Campanha Nacio­
nal da Febre.Aftosa, e iniciado o combate à brucelose, à raiva dos 
herbívoros, entre outras providências necessárias ao controle da saú~ 
de animal. 

E, finalmente, nesta reunião de hoje - para a qual os senhores 
foram convidados- lança o Governo um novo e vigoroso estímulo 
à pecuária: o "Programa Nacional de Pastagens". 

De fato, estão sendo estabelecidas, Oeste Programa, as condi~ 
ções para uma linha especial de crédito ao setor da alimentação ani~ 
mal, no valor mfnimo de 1 bilhão de cruzeiros por ano. 

O seu objetivo é a formação e melhoria de pastagens, o aperfei~ 
çoamento do manejo e alimentação dos rebant1os, proporcionando 
as condições para ampliar-lhes o desfrute. 

O crédito, concedido em função do tamanho do rebanho, será 
suficiente para a formação de área adicional de pastagens destinadas 
à complementação alimentar no período da entressafra. O prazo de 
pagamento e a carência serão adequados e osjurc•s subsidiados. 

Concebido como parte da política de difusão de tecnologia, pro~ 
põe·se a recuperar, anualmente, um mfnimo de 10% das pastagens, e 
permitir a formação de capineiros de corte e pastagens de gramíneas 
ou leguminosas. 

Esta providência, reconhecidamente objetha e eficaz, comple· 
menta as anteriores, aumentando racionalmentt: o apoio governa~ 
mental ao setor pecuário. 

Agradeço o comparecimento de todos a este ato. A par de sua fi~ 
nalídade própria - qual a de dar·lhes conhecimento deste novo 
"Programa Nacional de Pastagens", cujo alcance, estou certo, será 
bem avaliado por aqueles que se dedicam ao campo - me permitiu 
recordar, para conhecimento público, as principais iniciativas do 
meu Governo, até agora adotadas em benefício d:o desenvolvimento 
da agricultura e da pecuária do País. 

Com essas iniciativas damos um avançado passo para a necessá­
ria consolidação do valioso trabalho do produtor rural. 

Com esse trabalho e através da ação intensa da iniciativa pri~ 
vada, asseguraremos o crescimento racional e contínuo de tão impor· 
tante setor, que é base da nossa eco·nomia e essencial para que possa­
mos levar a bom termo nossa decisão de viver em uma sociedade coo­
sa nos seus ideais, integrada em s.uas regiões. harmonizad~ em suas 
atividades, num grande Rra!>.il'' 

DISCURSO PROFERIDO PELO EMBAIXADOR DELFIM 
NETTO, POR OCASIÃO DA INSTALAÇÃO DO I CONGRESSO 
INTERNACIONAL DOS ANUNCIANTES, EM 22 DE MAIO,DE 
I975, NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, QUE SE PUBLICA 
NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 2/5, DE /975, DE 
AUTORIA DO SR. SENADOR CATTETE PINHEIRO, 
APROVADO NA SESSÃO DE 10-6-75: 

"Na história da Humanidade, poucos fatores têm tido mais in~ 
fluência na sorte das nações do que a capacidade de reflexão do 
homem, nos momentos de dificuldades. 

O exercício analítico das opções' existentes, a avaliação dos ins· 
trumentos, dos recursos e dos objetivos são essenciais para a captura 
e o aproveitamento das oportunidades que sempre, de uma forma ou 
de outra, se oferecem ao homem. 

Vivemos, certamente, um desses momentos de reexame e só po~ 
demos nos rejubilar com a aptidão brasileira de promover manifesta· 
ções em que se reavaliam os rumos e potencialidade das forças vivas 
da Nação. 

Ao promover no Brasil essa 1• Conferência Internacional de 
Anunciantes, presidida pelo presidente das Organi.:;:ações Globo, no 
mo~ento mesmo em que este grande jornal comemora seu cinqUçn· 
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tenário de vida tão plena de realizações, a IAA inscreve esta inicia­
tiva, certamente, entre os atos de revigor.amento social, que per­
mitem aquele exercício de conscientização de problema; ~.. 
perspectivas. O balanço desses poderosos mecanismos de aglutina­
ção e mobilização sociais que. são os "media", no mundo dinâmico e 
perturbado em que vivemos, servirá certamente de ocasião própria à 
avaliação dos rumos de nossa coletividade e dos caminhos que se 
abrem para a construção da sociedade que queremos. 

Estamos aqui reunidos, anunciantes, agências de propaganda, 
veículos de divulgação, empresas e profissionais brasileiros e de to­
dos os países, cada um com sua parcela de responsabilidade ntste 
complexo poderoso das comunicações que, de certa forma, se cons­
titui em uma das evidências mais marcantes do mundo moderno. Foi 
oportuno que o titulo dado a esse seminário salientasse a palavra 
"anunciante" dirígíndo a· nossa atenção para a empresa produtora 
de bens e serviços, fonte inicial do anúncio e pólo centralizador do 
processo da publicidade cometcial a que hoje se dá o nome de inctús· 
tria da propaganda. 

Essa própria assembléia, entretanto, já pressupõe uma caratte· 
rizaçào bem nítida da destinação que desejamos para nossa socíe­
dade. Uma reunião de anunciantes desse gênero só tem sentido numa 
sociedade marcada pelo liberalismo poUtico, criador da economia de 
mercado, e se inseriria mal numa sociedade de cunho socialista ou de 
capitalismo de Estado. O livre jogo das forças produtivas, com t()do 
o seu impacto positivo de imaginação e criatividade, se desabrocha 
apenas no contexto da descentralização da economia de mercado, 
cuja eficiêntia é acentuadamente superior à dos demais experimentos 
a que a Humanidade se tem lançado. 

Disse Bruce Barton que .. o direito do povo de escolher livre­
mente - seus alimentos, suas roupas, seus livros, suas casas - é a 
própria essência da democracia. Não é por acidente que, no regime 
totalitário, não hâ propaganda comercial". A propaganda corner­
cial, eficaz, responsável, criativa e ordenada, é essencial ao de;en­
volvimento econômico. Esta verdade encontrou no Brasil, nos úl­
timos anos, um campo de provas cujos resultados estão aí evidentes, 
e que mostraram, em muitos pontos, como os desafios da crise 
podem-se transformar em oportunidades, se previamente aceitas as 
grandes regras do jogo do mercado. 

Ainda agora, quando a crise energética abalou a economia 
internacíonal e confundiu os espíritos menos firmes, nenhuma 
resposta foi mais efetiva do que a do próprio jogo do mercado, que 
soube estabelecer os limites aos artificialismos e indicar os 
parâmetros dos ajustamentos que se impunha. 

Ao longo dos anos, o liberalismo politico ensejou a consolida­
ção de um liberalismo econômico que estruturou uma economia 
mundial capaz de absorver e superar, como vem fazendo a cnse 
atual. Talvez esta mesma crise tenha concorrido para encaminhar, 
no plano da economía internacional, um esboço de solução para o 
problema central da política contemporânea: o da distribuição e"-tre­
mamente desigual da riqueza e da renda dentro e entre as nações. 

A crise- e eu falo no passado- também nos tem permitido re­
lembrar uma lição importante para os dias de hoje: é que a economia 
mundial se comporta como um- sistema fechado, onde a prazo curto 
funcionam algumas leis parecidas com as de termodinâmica. Eu as 
enunciaria da seguinte forma: · 

I"' - O que o mundo como um todo não pode, simulta­
neamente, é consumir e investir mais do que produziu; 

2~' - Que é, freqüentemente possível transformar os recursos 
disponíveis em bens de consumo ou em novos bens de capital, mas 
que o processo é, também, freqüentemente irreversível, isto é, que 
não é possível transformar esses bens em recursos disponíveis para 
produções difere'ntes; 

3~'- Que o mundo como um todo tem, por definição, um balan­
ço de pagamentos equilibrado, ou seja. que os defidts de uns são 
necessariamente os superavlts dos outros; 

4~'- Que as modificações de fluxos físicos, isto é, de bens de ser­
viços são e:~~:atamente acompa!Íhadas por uma modificação igual e de 
sinal contrário dos fluxos das "unidades de conta" que a 
comunidade mundial aceita como tendo poder liberatório dos débi­
tos: o ouro, a libra esterlina, o dólar americano ou os direitos espe­
ciais de saque. são a versão moderna das cascas de mariscos, que, 
com maior inteligência do que a nossa, utilizaram nossos antepassa­
dos há dez mil anos; 

5~'- Que a procura de uma "unidade de conta", com as carac­
terísticas ideais de "'conservação do valor" e poder "liberatório 
universal" é equivalente à procura de uma rhulher extremamente be­
la, que não envelhecesse e nunca alterasse o seu humor. Dizem que o 
mundo terá, em 1980, 4,32 bilhões de habitantes, cifra sobre a qual 
eu não juro, mas posso assegurar-lhes que, se for verdade, teremos 
2.16 bilhões de homens procurando a "unidade de conta universal". 

O ponto importante a fixar a respeito desses fatos é que sendo, 
no curto prazo, os recursos produtivos e a estrutura produtiva mais 
ou menos constantes, é preciso descobrir um mecanismo de compati­
bilizar a "produção efetivamente realizada", com a "demanda 
efetivamente exercida". 

O papel da propaganda é fundamental nesse processo, pois 
''cria uma demanda potencial", que se transforma em "demanda efe­
tivamente exercida", quando a sociedade recebe a remuneração cor­
respondente à "produção efetivamente realizada". Como é e.vidente, 
entretanto, não hã correspondência estreita, a curto praJO, entre a 
"estrutura produtiva" e a "demanda efetiva", o que significa que é 
necessário um mecanismo que as igualize. 

No curso da existência desse acidente singular de organização 
da natureza que se chamou a si mesmo homo sapiens e que com a 
maior fal'ta de cerimônia, já se pensou o centro e a finalídade do uni­
verso, ele encontrou muitas formas de realizar aquela igualização 
entre a sua capacidade limitada de bomo faber e seus desejos ilimi­
tados de bomo Yoru. A primeira solução que ele encontrou - que 
era a solução natural - no momento em que era apenas mais uma 
forma de organização animal, foi a força. A força bruta pura e sim­
ples, sem rodeios, sem problemas de consciência, da mesma forma 
que a raposa come uma galinha sem ter necessidade de consultar um 
psiquiatra. 

Mas, à medida que o homem começou a pensar-se a si mesmo, e 
começou a construir a sua própria Humanidade, ele foi encontrando 
formas mais sofisticadas de compatibilizar sua "capacidade limitada 
de produzir" com sua "capacidade ilimitada de consumir". Na ver­
dade, entretanto, até a emergência dos primeiros sinais do libera­
lismo político, no século X VIl, a força bruta sempre foi reconhecida 
como uma solução válida para aquele problema. Basta lembrar que a 
escravidão como mstituição respeitável sobreviveu desde as mais an­
tigas civilizações que podemos conhecer, até quase o final do !iêculo. 
XIX. E que mesmo os países "liberais" consideram como inteira­
mente natural a "colonização pela força", com a desculpa conforta­
dera de que estavam salvando os corpos (e, às vezes, até a alma) das 
miseráveis nações que estavam a colonizar, movimento que só adqui­
riu um grau insuportável de imoralidade nos últimos 15 anos. 

O liberalismo foi uma reação ao poder absoluto e a compen­
sação de que os governantes deviam colher sua legitimidade na von­
tade popular, devendo sujeitar-se às leis gerais que garantiam as liber­
dades civis. Disso decorria a necessidade de poderes independentes 
que cuidavam de estabelecer tais leis, fazer respeitâ-las e decidir seus 
limites Precisos. Ele significava não apenas o domínio da lei, mas a 
eliminação de qualquer privilégio diante dela, qualquer que fosse a 
origem desse privilégio. 

f: preciso insistir sobre o fato de que o "liberalismo econômico" 
foi uma decorrência do liberalismo político, que trouxe consigo a 
liberdade de cada um dispor de sua força de trabalho e a liberdade de 
organização do sistema econômico, o que tornou efetivamente pos­
sível o "aparecimento do mercado", isto t:, de um "sistema de preços 
capaz de orientar" a utilização dos fatores de produção. 
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Na sua origem, tal sistema revelou-se de uma eficàcia produtiva cerca de 50%;, o fr~n~: ~n~s valorizou-se 35% e o iene éerca de 20% 
incomparâvel, graças às possibilidades de utilização dos conheci- em relação ao dólai norte-americano, enquanto a libra esterlina 
mcntos científicos acumulados durante os séculos XVII e XVIII, qut desvalorizou-se 3% e a lira italiana cerca de 8%. 
rapidamente transformaram .a tecnolog~a dos processos produtivos. a sabido que, jâ no primeiro trimestre deste ano, o balanço 
Seus resultados so~re a qu~hdade da vt~a dos _trabalhadores foram com~al americano apresentou .um saldo posítivo de 1,3 bilhão de 
entreta~to dramâttcos .. R_ettrados da -~grJo~ltura, eles arnont?.aram- .. ~·contra um saldo negativo de 1,5 bilhão de dólares no (lltimo 
se nas c1dades em.condlçoes queJ>s ammahzava. Basta ler o hvro de ~trc de 1974· que a França apresentou um saldo positiVo de 
Engels, "A situai~o da Classe Trabalhado.ra ~a Inglaterra", .publi~· ..... ~.r, · e um bilhão de dólares nos últimos três meses e que o Japão 
cado em 1945, pata compreender o que s1gmficava aquele ttpo ~ -. teve mais de 500 milhões de dólares de !IUperavit no balanço 
capitalismo selvagem. · comercial no último tritÍtestre. 

Foi, creio, exatamente por isso, que a palavra "socialismo" Por outro lado, como foi possível que a chamada "reciclagem 
nasceu independentemente na Inglaterra e na França., entre 1830 e dos petrod6lares" estivesse sendo feita, quando a maioria óas 
1840. Ele buscava conciliar a solução do problema produtivo com a pessoas continuava a discutir como ela poderia realizar-se? Devemos 
melhoria da vida dos trabalhadores, "na substituição da livre inicia- somar ainda a isso, o fato de que outros p~lÍses exportadores de 
tiva individual por uma ação coordenada da cOletividade na pro- petróleo, como a URSS, por exemplo, tambêm estavam no mercado 
dução e repartição da riqueza", como mostra Halevy em seu Iruifis- de eurodólar, onde tomou _emprestado 250 milhões de dólares c 
trai trabalho ''História do Socialismo Europeu". obteve créditos de fornecimento da ordem de f. bilhões de dólares da 

Essas duas tendências de resolver a contradição básica existente lnglaterra e outros tantos da Itâli'S.. 
entre a "capacidade limitada de produzir do homem e sua capaci- A explicação é simples e é dada também, pelo mercado. Não foi 
dade ilimitada de consumir", acoritpanharam o desenrolar histórico por otitro motivo que a taxa de juros flutuou amplamente, ajustando 
dos últimos 150 anos. Na obra de Marx, a critica do sistema capita- oferta e, procura, estabelecendo-se o fluxo de petrodólares para os 
lista atingiu o seu apogeu, mas a primeira tentativa de construir uma mercados de maior taxa de juros reais em cada momento. 
sociedade socialista teria de esperar atê o fim da Primeira Guerra t claro que uma parcela da variação das taxas de juros estâ. 
Mundial. Enquanto isso, a economia de mercado foi construindo, ligada à inflação generalizada produzida pelo grande aumento da 
pouco a pouco, os instrumentos de correção de que necessitava para liquidez mundial, que permitiu um aumento de démanda simultânea 
resolver seus problemas mais sérios: uma tendência à flutuação do das reservas dos vârios países e que, num regime de taxas fixas de 
emprego e uma tendência extremamente lenta à redistribuição da câmbio, produz um efeito muito maior do que num regime de taxas 
renda. flutuantes. Na ausência de um aumento líquido das reservas, as 

Hoje podemos julgar com melhor perspectiva as duas soluções: pressões inflacionárias de um país (que estives!;e ganhando reserva) 
1 - as economias de mercado revelaram-se cada vez mais eficaz- seriam compensadas pelas pressões deflacion.árias de outro (que 
mente produtivas e mostraram que podiam absorver as tendências estivesse perdendo reserva). De fato, a.s taxas de câmbio flutuante 
corretivas necessárias, do que é prova concreta o fato de que existem compensam pelo menos uma parte dos ereitos inflacionários 
muitas "economias de mercado" que coexistem alegremente com generalizados que derivam de um aumento da .Hquidez geral, o que 
"sistemás politicamente abertos". Isto significa, na prática, que a mais uma vez mostra como o mercado encontra seus caminhos de 
economia de mercado não é incompatível com os ideais mais pro- compensação, "freqüentemente insuspeitados pelos técnicos que 
fundos da sociedade liberal; ingenuamente tentam substituí-lo". 

2- as economias ditas "socialistas", isto é, que tentaram um b evidente, ainda, que os efeitos mais importantes sobre o 
sistema de .. propriedade coletiva dos fatores de produção", termi- balanço de pagamentos se obtém com uma combinação adequada da 
naram, quase todas, num "capitalismo de· Estado", extremamente variação da taxa de câmbio e da taxa de juros, o que modifica ao 
ineficiente e todas, sem exceção, num sistema "politicamente fe- mesmo tempo, o balanço comercial e o fluxo de capitais. 
chado", o que pelo menos coloca dúvidas sobre a compatibilidade O que as variações das taxas de câmbio provoca.m P.Ode ser 
do capitalismo de Estado com um regime politicamente aberto. melhor apreciado se considerarmos-as variações do custo da mão-de-

A recente crise mundial mostrou a imensa capacidade de ajusta- obra na indústria têxtiL b sabido que hoje o setor têxtil norte-
menta das economias de mercado. Confrontadas com uma crise americano tornou-se muito mais competitivo graças à redução do 
monetária tjUe era inevitável diante da existência de uma moeda·re- custo relativo da mão-de-obra, produzida pela desvalorização do 
senra de criação ilimitada, à qual sornou·se urna çrise de energia que dólar. 
multiplicou por 4 os preços do petróleo, elas deixaram 0 sistema de O funcionamento do mercado (vanações de oferta e procura, 
preços funcionar e restabelecer o equilíbrio perdido. variações da taxa cambial e variações das taxas de juros) produziu, 

Basta verificar o que acon.teceu ao comércio exterior e às reser- também, num prazo extremamente curto, uma inversão das 
vas dos principais países no último ano (em dólares nominais) para tendências inflacionárias criadas de um lado pelo aumento da 
compreender a profundidade e a rapidez do ajustamento: líquidez mundial e, de outro, pela especulação desenfreada que se 

Pais Exportação lmport•çlo llesenu (X) seguiu à desvalorização do dólar, quando os operadores tentaram 
Estados Unidos . . . . . . 25% 3l% 14% realizar a reserva de seus valores em mercadorias. A alta vertiginosa 
Alemanha . . . . . . . . . . . 22% 18% 6% de 1973 e primeiro semestre de 1974, seguiu-se um movimento 
França . . . . . . . . . . . . . . 35% 39% 14% corretivo, claramente constatado abaixo: 
Inglaterra . .. . . .. . .. . 30% 9% 22% Pl!EÇOS MUNDIAIS 1970- 100 
ttãlia . . . . . . . . . . . . . . . 45% 43% 24% (EM D0LARES) 
Japão............... 63% 48% 17% VarJaçõesentreMaiodel974 

FONTE: The Economist, 19 de abril de 1975, pãg. 40. e maio del97! 

(X) - Em termos de poder de compra, há pequenas 
diminuições devido à desvalorização do dólar antericano. Varia~ão 
entre fevereiro de 1975 e fevereiro de 1974. 

Como foi possível esse movimento? Simplesmente deixando que 
o mercado funcionasse, isto é, permitindo que as moedas flutuassem 

, para encontrar suas paridades mais adequadas com relaçjo ao dólar 
americano. Entre junho de 1970 e hoje, o marco alemão valorizou-se 

Todos os produtos .......... -22,1% 
Produtos alimentares ...... - 12,4% 
Produtos industrializados ... , -39,9% 

Fibras.............. -21,4% 
Metais ................ - 52.4% 

FONTE: The Economist, IY de maio de 1975. 
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b certo que tais correções foram feitas freqüentemente à custa 
de uma diminuição da taxa de crescimento do produto e um 
aumento do desemprego, mas não hâ a menor dúvida sobre o fato de 
que a economia oridental começa a mostrar os primeiros sinais de 
uma expansão, jâ completamente ajustada aos novos preços 
relativos, o que significa que dentro de alguns meses ela voltarâ a 
crescer e "crescer com eficiência" 

O mesmo, certamente, não pode ser ditO das ecOnomias centra­
lizadas, que corrigem com menor rapidez seus preços relativos e que, 
de fato, não se ajustaram ainda às modificação do preço do petróleo. 
E. um equívoco pensar que os países auto-suficiente.s ou exportadores 
possam deixar de faz:er tal ajustamento, uma vez que isso produzirá, 
a prazo mais longo, ineficiência ainda maior em suas economias. Os 
Estados controlados por um sistema burocrático mostraram mais 
uma vez que são incapazes de realizar o desenvolvimento com 
eficiência, o que certamente está longe de significar que não possam 
"fazer a guerra com eficiência". 

Os fatos estão a mostrar que o aperfeiçoamento das técnicas de 
política econômica permite hoje aos diversos países, que vivem num 
regime de descentralização econômica, enfrentar mais facilmente os 
problemas da flutuação da atividade econômica, do emprego, da 
inflação e dos desajustes nos balances de pagamento. 

E é nesse último problema, com que se vem defrontando em nos­
sos dias a maioria dos países, que o recurso ao mercado e à abertura 
da economia se torna ainda mais indispensável. Nem mesmo as eco~ 
nomias centralmente planíficadas podem fugir a esse recurso para 
vencer o estrangulamento de seus balanços de pagamento. 

É preciso reconhecer, entretanto, que o sistema de mercado exi~ 
ge, para seu eficaz funcionamento, a mobilização de toda a sociedade 
no sentidb do crescimento econômico. Uma mobilização que exige 
não apenas autoconfiança diante dos problemas, mas também ava~ 
liaçào adequada de rumos. Algumas vezes, a miragem da crise conta~ 
mina negativamente os espíritos. É preciso levar em conta que a 
Humanidade nunca se liberou da obsessão da crise: "ou pensa na cri­
se que passou, ou na crise a vir, saboreando sempre sua sensação". O 
fenômeno da crise é inerente à própria vida e o desenvolvimento não 
se faz senão por fricções, crises e ajustamentos. O que permite a auto~ 
confiança é a capacidade do diagnóstico correto para evitar os erros 
de apreciação. Nada pior do que se criar fantasmas ou combater o 
fantasma errado. A sociedade deve procurar debater os problemas 
corretos, pois grande número deles começa na mente das pessoas 
para acabar num clássico processo interativo, no qual pode desem­
penhar papel importante o mecanismo publicitârio, ajudando a exor­
cisar os fantasmas, concorrendo para afastar o pessimismo, que é 
mais fruto da incapacidade de fazer o diagnóstico correto do que da 
própria realidade. 

A indústria da propaganda, voltada para o seu destinatário, o 
consumidor, tem no mundo moderno, uma respónsabilidade cres~ 
cente. Ela deve se tornar um instrumento cada vez mais eficaz de pro~ 
gresso econômico, deve promover a circulação de bens, estimular a 
demanda de novos serviços e deve, a custos cada vez menores, esta­
belecer a necessária ligação entre os produtores de bens de serviço e 
os que deles se utilizam ou ~onsomem. 

Nas economias de mercado, a propaganda comercial é quase 
sempre a parte mais evidente e mais visível da empresa. Sua impor~ 
táncia e sua necessidade, num país como o nosso, que se despede do 
subdesenvolvimento no rumo das sociedades desenvolvidas, podem 
ser facilmente medidas pela extraordinária contribuição dada peJa 
propaganda comercial, para a liberação das forças que estão criao-

do, a grandes passos, es.te extraordinário mercado interno, no qual o 
Brasil' se apoia para enfrentar os desafios do presente e os do futuro. 

Ao utilizar de for!Ua crescente e cada vez inais eficaz os con­
ceitos e as técnicas do moderno marketing, o parque comercial e in­
dustrial brasileiro, 'no qual se incluem empresas privadas nacionais e 
internacionais e empresas estatais, montou uma estrutura de comu­
nicação que vem produzindo os estímulos para que nossa sociedade, 
orientada para o consumo, mantenha a excitação desse consumo co­
mo força geradora de novos investimentos, de criação de novos negó­
cios, de geração de novos empregos cada vez mais necessários para 
um País que, ao final da década, terá mais de 125 milhões de habi­
tantes e estará entre a 7• ou 8• economhs mais importantes do mun­
do ocidental. 

A indústria brasileira de propaganda foi um dos ramos da íni~ 
ciativa privada em nosso País que mais se destacaram em uma penna­
nente atitude de não aceitação da tese da paralisação do crescimento 
como forma de solução para as crises eventuais. Os anunciantes e 
suas estruturas publicitárias foram dos que mais rapidamente enten­
deram que as crises deviam ser encaradas apenas como oportuni­
dades criativas que forçassem a busca de soluções. 

Todos sabemo:> que na dinâmica de hoje as sociedades só pode­
rão subsistir se se revelarem capazes de criar o emprego na medida 
da solicitação do seu próprio crescimento. Assim sendo, não se pode 
permitir que as restrições de balanço de pagamentos venham a im­
pedir a criação de empregos. Importa saber vencer as dificuldades 
externas pelos meios adequados de modo a gerar, em vez de limitar 
os empregos demandados. Sem isso, o melhor programa de distribui­
ção de rendas só levará ao empobrecimento geral. 

A falta de convicção nas fórmulas de vencer -as dificuldades de 
balanço de pagamento por meios corretos não deixa de incidir até · 
mesmo sobre outras conseqüências indiretas, como a do crescimento 
desordenado das megalópoles, como conseqUência da fuga para as ci· 
dades de uma população rural que fiu sua atividade agrícola tolhida 
pela falta de abertura para os mercados externos. 

Nem a preocupação genuína com a qualidade da vida, hoje ob­
sessão de todas as sociedades, deve obscurecer a compreensão exata 
desses requisitos. Não se pode desprezar a relatividade histórica des­
se fenômeno e o fato de que a nossa sociedade, ao ascender às melho­
res condições de vida, goza do privilégio de poder evitar os equívocos 
em que os outros incorreram e fazer o próprio desenvolvimento mais 
depressa do que outros o fizeram, exatamente porque pode apro­
veitar o melhor da experiência alheia. 

Firmados numa filosofia correta sobre os caminhos do desenvol­
vimento e alicerçados numa adequada avaliação dos problemas, esta­
remos aptos a construir no Brasil as bases sólidas de um poder nacio~ 
nal que deve ser o objetivo do nacionalismo autêntico, amoldando às 
nossas características os modelos e as experiências alheias, sem te­
mor dos obstãculos diários. Se não perdermos tempo a mobilizar for­
ças contra falsos moinhos de vento e se tivermos confiança em nossa 
própria capacidade de discernir, de escolher e de agir, o Brasil se 
apresentará com todas as chances de emergir na conjuntura interna- , 
cional, recuperando desperdícios do passado e construindo uma so­
ciedade livre e descentralizada, que enfrente com vantagem as opor­
tunidades da abertura para o resto do mundo e que realize, no seu 
interior, os progressos largos para uma maior igualdade de oportuni­
dades e de usufruto da riqueza comum. 

A conclusão que se pode tirar de crise das economias de merca­
do está resumida nesta frase, que lamento não ter produzido e na 
qual vejo o dedo de algum publicitário genial: "Em virtude da crise 
atual, o fim do mundo é transferido para uma melhor oportunidade". 
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REI,Il'!'6RIOS DAS COMISS0ES PERI'!.ANENTES 

CORR!::;:.PONriENTES AO 11t:S DE I'! .AIO DE 1 9 7 5 

CO:\llSSc\0 PE A:iRIC'VLTURA 

RELATóRIO COJtRESPONDESTE AO M~S DE IIAIO DE 19 75, 

PnES!DE.i\'"TE: SZNADOR ORESTES QutEiCIA 

ASSISTE~'"TE: MA.URO LOPES DE S1 

! 

DAíA OE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 
I 

: Ef.(,;:~~O rz DZ:::iL"'20 LE:HSLA.TIVO NN2,de 1975 

) Aprov~ o tex:t-o e.a. Convenção sobre o Col!lé 19/05/75 
c!.o Internacional das Bspecies de ne~ra e 

' : }·.::~~..,_~. SolvagE:.:u; em Perigo de ER;tinção, con-

! clclC.a -e.::-. "17a.~hi.Il.gton, a 3 de março de 

I e aasir..a.da pelo llrasU na mesma data. 

1973, 

I 
1?}_::,,;-:::;:o ;I LEI D.'!. C.Õ:CtA .. 'tJ). I\~29, de 1 975 

i J.utoriza o lnstituto Na.cional. de Coloni- 19/05/75 
lr:ação e Reforma. Agr!Úoia.-DI'CRA a doar o imÓ-

iv~l •!Ue I::!enciona.. 
I 

RELATOR 
DESIGNADO 

SEIWJOR 

I1'AL!VIO 

COELHO 

SENAllOR 

~CANALE 

DATA OA 
OiS· 

TRIBUIÇÃO 

20/05/75 

20/05/75 

SíNTESE DOS TRABALHOS DA COMisslO 

:REUNIÕES E!'l'Rl.ORDIN!RIA.S o o. o o o o o • • o o o o o o •• ••• oOO~ 

.FROJEXOS DISTRIBUÍDOS o. o o o, o o o o o o o o o. o o o o o. o o o002 

CONVITES ENVIJ.DOS • ••. oooooo •• ooooooooooo • o o o • ·450 

COMPARmiMXNTO DE AUTOl!IIJADE •• o ,o o o o. o o. o o o o • .~1 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

:Bras:Úi&, u 31 de maio de 1 975 

CO;\tlSSii.O DE ;_:::~_-::~·os ~:;IC; 1..:::3 

RELATóRIO CORRESPONDE..\"T~ AO MtS DE 1::1..!0 

NúMERO E !:MENTA 

,".1tl'.l"3. o ~1~ lo ;,.-.-.t'l z~ ta L;::,-1 n~ .. o 

OATA OE RE· 
CESIMENTO 

NA COMISSAO 

CC,D3. 74. 

DE 19 75. 

RELATOR 
DESIGNADO 

DATA DA 
OIS­

TRISUIÇAO 

?.~;:·;;:~n GIL- ~=.-:::'-':'lJT-'UI 

'/.;:;: 12n::1. :::o, ::.: 20.0~ 
75. 

: .22~, .':c 1~ ,;c j•;_._ho .!e 1 ~53, r~e~e t-r-.-,.-:.s- 22.05.75."' :::":AJCR AC.B- 22.05.75o. 
_:-,,r .::~u o :::ccc3 e· :.u·~-'..rq_ni~. r:c:1: :·.;:;r;. 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

Quarta-feira 11 2473 

CONCLUS.\0 
DA 

COMISSP.O 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSÃO 

' I OSSER'/AÇüE:,S 

I 
_j 

I 

OSSERVACOES 
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J.. Co;n_it.D:o de .;..'0'--'ntos R~.:.;iowd::~ rea.:U.:;ou <illl'ante o diG üe :::1-1.io, o 
I ~lContro ·1'-' ::::.t;_h1o:: e Jt!b: tes doo ;:,.,_, ··:.:ru!as Je ::le::envo:vir_;cnto -
da :\.e,:::tão ao Di:.trito 7e&tlr8.l e do Co;,.S::o-Oef'te. 

Foi o ae.:.,--uinte o }•ro...;r::ma <lo I ~:contl'-o: 

O I! :;:p o o. ostrat~_;in de i:or;env~lviJ.,cnto d.o Contra-Oeste 
-o :nror:;:':':tO e a rc...;iã.o ,;cocconoJSco. é':o Distrito 7t'deral. 

E::~lo::-.Ú•Ões - IlJ.l:'C~:::..J,.- Secretn.ria do :1ancjOM<;>nto <lo. FN!cidência da 
:J:;:o·bl·~gu.. 

r:ccm. Froo,c:iaco lli1-~:ldn Biato - Slll>crjntcràonte Adj;,_ .• to. 

D~011, J~.ulo Do."J.te Coell o - Coortle,.QdoJ" de nwojamento llo­
.=io:uü. 

:con. 12.\ÜO Cezar ~i;·.;'t - Setor de Deoonvolvi~.cnto :cte:::;ionaJ.. 

Jcon. Geraldo de Alencar - CoorC:.eH:v:or Adjunto do Setor de 
A(.Ti cnl tul:'a, 

O II,..mn e a atua<;::o olt< :::rn:--:co- o ::vr..o:::::::::-TOO e a t•c.::iüo ~eo­
r:cceo. :.ca ,lo Dii::tr:<to Jedc:r:.J.. 

:::c·o.:.~ ":"o- :n,.. :·e~c,:.:n Jcdro :t'or::.·.:iru. :.-~~'iO.- Co.~rorint.:;nG:-:mta da 8rGLCO­
r.:ir-!stério C:o ;.nte-,•::or-, 

:i.:rJ.ni'õ-:>3 ::.•c'\:!_: :."td~:; ••••••••.•••• o,................ t, 

:;:-cj Jto::: .::· :J-:.~i"b.ü·~,;e ......... , ................ , •• 2 

:elnx rocc~-iJ.o , ••••••••••.•• , , , • , , ••••••••• o •• ,, •• l<i 

?.::lcx c:t~--:l;;:o' ••• o'o·•••• ........................ ,. 20 

Oficioc ruc.z".:i ~cs •.••••. , •.••.• , • , .•.•••• •••••••., t,l 

c:'ci-·n e·:q.:-·~ 0-·iOt: 00'"'" ......................... 50 
~'-lle~r;;.; . .r..s '-'::_w.'i•~or:; .............................. 28 

Co;'J.vi te!J ex:·'" i .los ...... , , ....... , •• o ••••••••••••• 34-3 

Brasília, em 31 de maio d.JílS1j-

Junho de 1975 
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CG:\USSAO DE CONSTI'ttJ::l:çK.o E JUS'tlÇA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO 1\ot:eS DE MAIO 

PRESIDENTE: SENADOR ACCIOLY FILHO 

ASSISTENTE: MARIA Hl>.LENA BO'ENO BRAN01i:O 

DI!: 19 75 

) NOMERO E EMENTA 
0tJt~~iNf;· 0~~t~~~~ DA6fs-0A ggNP<;.~E~E~ CONCJ-l'SAO I ossERVAÇOEs 

f---------------------------------------~-"-' __ c_o_"_''_ .. __ o·l------------1,---'-'_''_"_'c_A_o __ +-__ o_o __ '_'_'A_,_o_' __ -e ___ c_o_M __ :s~_'A_o ___ ,,!----------­
REQl.'I:RI~~NTO N9 05/75 do Senador Benjamin 
F;;uah, requerendo voto de louvor e conqra 
tl.\la.çÕe$ ao jornal "O ESTADO DE S1i:O PAULO• 
p~lo transcurso do 19 centenário de sua 
fuC~dação, ocorrido a 4 de janel.ro deste 
au~ .. 

13.03. 75 

PROJJ>TO LEI cAMARA N9 69/74: 13,03, 75 

Q>le exclui a parcela de honorários na co­
l::rança da O!.\fida Ativa da União. 

Au~r: Oeput.ado Laerte Vieira. 

SENADOR JOSt 

SARNEY 

13.03. 75 

SENADOR LBlTE 13,03,75 
CHAVES 

APROvNlC, em I 
07.05,75 

Favorável 

Devolvido 
pelo S~n.;;,:, 

sC Lb;!oso-;­

CJT• vot·.:- '"' 
sel'ar.,.;.o.pu 
la constit'ü 
cio:ullidad~ 
e juridici­
dada. 

~--~~- ~-----·--------1----+---~-----,-1-- -------'---~- ~-
constitucional Adiada a ap ~e I 
e jur!dico,com ciayão, ót f.Li:i 1 
emendas nQs , • do ser e:>tud!:; 
1 a 5-CCJ. do o par@CeJ: 1 

i PROJE'i'O LEI SSNADO N9 58(75: 

RQjUl~~enta a profi,;são de sociólogo e dá 
' o:..ç~·01s ?rcviJ.ér.ci<~.s. 

I Autor: Sen&dor Vasconcellos Torres 

' 

18.04.75 SENADOR NEL -
SON ClútNEIRO 

22.04. 75 

(f;ln 7.5.15) 

~:~~;e;~,.s.,L 

1----------------~---4----~---4----~-----
1 PRQ.JE'l'C U:I 

D!s!'-Õe soPre 
legislativa. 

0t."".A...'<!A N9 83/74: 

norr.~as gerais de elaboração 

Autor: Deputado Henrique Turner 

PROJETO LEI SENADO N9 70/74: 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

13.03.75 

04.04.75 

SENADOR HELVI 
OIO NUNES -

SENADOR HEI­
TOR DIAS 

13.03. 75 

09.04.15 

udiência do 
1nistêrio da 
u$tiça. 

Adiada a apre 
ciação, a fiõl 
de ser estud:!_ 
do o parecer 
pelos srs. S·~ 
nadares. ·-

(Em 7.5. 75) 

C:~~onstitucio- Adiado a ped~, 
r-1· do do Autor 

da Propos.içãc>, 

\Em 7.5.75) 

Suorime o § 39 do art. 59 da Lei n9 3.807, 
llde· 26.08.1960 e di outras providências. 

----------'------1-----1--_.L_... __ J..___ _____ ~~-- ,_ 
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DATA DE RELATOR.· DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇt:>ES 

NA COMISSJI.O DESIGNADO DISTRI!;IUIÇJI.O DO RELATOR COMISS.AO 

I 
PR0-1ET0 LEI SEUADO N9 32/751 03.04.75 SENADOR NtL - 09.04.75 con~titucional APROVADO, ~ 

SON CARNEIRO. e jur!c:lico,Coll' 07.05.15. 
Acrescenta parágrafo ao art. 37 c:la Lei n9 2 entendas. 
5.108, de 21.9.1966 (CÓdigo Nacional do 

I 
T~&~sito), disciplinando a locali%ação dos 
canos de escapamento dos caminhÕes e Õni-
bus movidos a Óleo diesel. 

I AUt'lr: Senadoz; José Esteves. 

' 
PROJETO LEI SENADO N9 41/7Sl 07.04.75 SENADOR HENiti 23.04.75 COIUititucional Adiado a pedi 

QUE DE LA Raf e jur!dico. do do Relator 

Acrescenta alinea e parágrafo Único ao art. QUE para reeltar.t\! 
E~9 do CÓdigo de Processo Civil, tornando e111 face ... 
irr.pe:'lhorável a casa de moradia quando, sen- i)ondaraçÕes a 
do o único bem no ~trimÕnio do devedor, presentacl.as.-

constitua sua residência etetiva, (Em 7.5.75) 
. 

Auto,.;: Senador Leite Chaves, 

PROJE':O LEI SENADO N9 4/75: 05.03.75 SENADOR Riol ... 13.03.75 Inc:onat1tuci2_ APROVADO, em 
TOR DIAS. n ar. 07.05,75 

~ispõe sobre royalties devidos a Estados 
e Territórios, pela @xploração do petró-
leo. 

I Autor: Senador Vasconcellos Torres. 
I 

I 
I 

I F:>.O.:;E70 LEI SEtll;DO N';l 32/75: I 03.04.75 SENADOR NEL - 09.04.75 constitucional APROVADO, em 

I SON CARNEIRO. e jurídico,con~ 07,05.75. 
;,çrescenta pu.rãgra.fo ao art. 37 cl.a Lei n9 2 I!Unendas. 

I s.:cs, c'e 21.9'.1966 (CÓdigo J>li'cional do 

I 'lr?.ns!.t;o), disciplinando a locali%ação doa 
c::w.::> da esc1l.?'>:':lento dos car;~inhÕes e êni-

' 
::-;.,3 .. o-.-1Gos a õlao die.>el. 

' ' 
' 

;,u<..or: So<.n.:.dor José Estcves. 

' 
~- -.: .-:w :_::;:;: --· :.co ~)? 41/7 5: 07~04.75 SENI\DOR HENRI 23.04.75 constitucional Adiado a pedi 

QUE DE LA ·,R~ e juri.dico. do do Rel.o.tcr 
•'-~re<>c~;;.';.a alínea e parágrafo único ao art. QU>; para reexame 

I 6~~ do CÕdigo de Processo Civil, tornando em face das 
;'..:·p::ü;oriivel a casa de moradia q~ando, sen- Ponderações !!. 

i 
,, o ;;.;uco be::o. no patrir.Õnio óo devedor, presentadas, 
cc:c:otl.!:.uil. s;...,o. ::: <>>Oidêncii!. i!.fctivll., (Em 7.5.75) 

I Auto" Senad.or Lei te Chavas. 

i ?RO.:<:?C LEI SZNJ\DO N9 4/75: 05.03.75 SENAOOR HEl- 13.03. 75 :tneonsti tuci2. APROVADO, ~ 
'l'OR DIAS. n al. 07.05,75 

Dispõe s?bre roya~ cl.evid~s a Estados 
e 'l'err1.torios, pela explo~açao d.o petró-

' le(). 

I Autor; Senador Vasc:oncellos Torres. 

\ 
'-
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DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO .,.- DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMlSS~O 

PROJ~TO LEI SENADO N9 45/751 09.04, 75 iFHENRf 10.04. 75 onstitucional APROVADO, = 
LA R0Ç_ e jud.diCQ,com ()7 .os. 75. 

Alte:::a a red«Çiio do art.igo t>&7 do CÓdigo . substitutivo, 
de Processo Civil. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

l'RO.n:TO LEI SENADO N~'Õ' 158/74: 12.03.75 ... SENADOR HEI- 13.03.75 Injuddico. APROVADO, = 
'l'OR DIAS 07,05.75 

Reajusta os beneficios assegurados aos tra-
balhadores rurais. 

hutoT: Senador Franco Montoro 

PMJtTO LEt SENPIOO ~9 60/1~1 24.04,75 SENADOR NEL - 24,04, 75 Co~stitucionlll APROVADO, "" SON CARNEIRO, a j~U"ldico, 07.05.75, 
DispÕe sobre a gorgeta obriqatória 
preqados. de hotéis e similares. 

para em-

Autor: SenadOr Vasconcellos Torres. 

I I -·· 

PROJETO LEI cAMARA N9 10/751 07.03.75 SEl/ADOR !IENRI 13.03.75 Vista ao Se: 
QUE DE LA ROf: óor José L!. 

Acrescenta parágrafo ao art, 368 da Lei n9 QUE. ' doso. 
J,07l, de 1.1.1916 (Código Civil). (Em 7.5,75) 

Autor: Deputado José Freire4 

PROJETO LEI SENADO N9 89/73'' 30.10.74 SENADOR ACC!Q 22.11. 74 COntrário à e APROVADO, ·~ L'! f'ILHO, menô.a de ?le:: 2:4,05.75. 
Altera e acrescenta disposi~ivoa ao Decre- nário. 
to-Lei n9 3.689, de J,10.l94l- CÓdigo de 
Processo Penal. (E~enda de Plenário] 

Autor: Senador Cattete Pinheiro. 

PROJETO LEI cAMARA N9 27/7 3: 28.05. 73 SBijJUIOR:ACCIQ 29.05. 73 COnstitucional APROVADO, ., 
LY FILHO, e jurlàico,cotr 14.05.75 

Torna obrigatória, nas escrituras de compra substitutivo, 
e venda, ou promessa de compra e venàa, • data de nascimento das partes contratantes, 
quando pessoa f laica, 

Autor: Deputado Joio Alves, 
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' 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSÃO 

OSSF:RVAÇOES J Nú:~ERO E E\1E~:TA RECEBI~,!ENTO 00 PARECER DA 

' NA COMISSAO OE$1GNADO DlSTIMUlÇII.O DO RE:LATOI'l Cot,,ISSÃO 

I PROJETO LEI cA!-lAll.A N9 64/74: 17.06.74 SENAOOR ACCIQ. 18.06. 74 Constitucional APROVADO, = 
LY FILHO. e jurlóico,colll 14.05. 75 

Altera dispositivos do CÓdigo de Processo 1 emenda. 

i P~~;l {Decreto-Lei ~9 3.689, de 3.10.1941). 

I ,'l.utor.:_ Deputado Cant!dio Sampaio. 
I 
' 
' 
' 

! fROJETO LEI SENADO N9 5/74: u.o4. 1s SENAl:IOR ACCIQ 17.04.75 constitucional APROVADO, ~ 

i LY F!LHO. e jurídico a !4.05.75 
hl ter a a redação do artigo 84 do Código Pe- substitutivo 

' no:.l. da CSPC. 

i 
' 
i 
' 

Autor;. Senador Nelson Carneiro. 

J 

i PROJETO RESOLUçXO N9 12/75: i!l.04.75 SENA!>OR HENRI 24.04.75 constitucional APROVADO, em 
QOE OE LA Rdf e jurldico,~OO 14.05.75 

i 
DJ.spÕ<o sobre a denOtllinaçiio e atribuiçÕes QOE. 1 en1enda 
da Co~issão óe Econ~ia. 

Autor; Senaóor Itamar Franco. 

, __ 

I 
PROJZ';;'O LEI SE~ADO N9 136/74: 21.03. 75 SENADOR JOS~ 01.04. 75 Constitucional APROVADO,vota 

SARNEY e jurldico com restriçõe 
Acrescenta dispositivo à Consolidação ••• Sen.Relvidio 
L<!iS da i'rabalho. Nunes. 

I Em 14.05.75 
;>,u:tor: Sen.,dor Nelson ~carneiro. 

R!:\;::~Rl~i.ENTO N9 177/75 do Senador José Sar- as.os.7s SENADOR NEL- 06.Q5.75 Favorável. APROVADO, ~ 
~?:'] SOlicit<Hl.do, nos termos do Regimento In SON CARNEIRO. u:.os. 75 
terno. ~ veto de louvor e congratulações ã 
Editora Abril ~elo transcurso do " aniver-
sário de ·~ fundação. 

PROJETO LEI SE!;ADQ N9 52/1St 15.04.75 SENADOR JOS~ 17.04.75 Constitucional APROVADO, ~ 
SARNEY. • jud.dico. 14.05. 75. 

hcroseenta parágrafo ao art. 43 da Lei •• 5.106, de 21.9.1966 - Cêóigo Nacional do 
':r&.nsito. 

Au ter: senador Paulo Guerra. 

I 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção il) Quarla~_feira tI 2479 

i ti!JIJ/ DE 
RELATOR DATA DA CONCLUSAO co'"""'~ NúMERO E EMENTA TMENTO DO PARECER OA CSSO:R"·/AÇVE 

I NA.COMTSSAO DESIGNADO OiSTRIBUtÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO L<' SENADO N9 67/75: 07.05,75 SENADOR NEL- 07.05.75 contrário, em- APROVADO, llffi I 
SON CARNEIRO bO!"a não seja 14,05.75 

I Concede vant~gens a jornalistas profissiO-
inconstitucio 
nal nem inju= i nais quan<Jo no efetivo exeJ;"cicio de &uas dd1co. 

funções. : 
I I 

I 
AUtOJ;"l Senador Josê Estevea. I 

I 
PROJETO LEI SENADO N9 58/75: 18.04. 75 SENADOR NEL- 22,04.75 constit:ucional APROVADO, ,. 

I SON CARNEIRO. ' jur!.dico,com 14.0.5.75, 
Regulamenta a profissão de sociólogo e dá· ' ernendas. 
outras providências. 

I Autor: Senador Vasconcellos Torres, 

I 
! 

-
con•tituoionall APROVADO, PROJE';O LEI SENADO N9 49/75: 14.04.75 SE!:ADOR HELV1. 17.04.75 •• I 

DIO NUNES. com l emenda. 14.05.75 I 
Altera a redação do art. 2o, § 39 do oacre-

I to-Lei no 999, de 21.10.69 e acrescenta-lhe 
o• '' 4o ' .o. 

I Autor: Se!l4dor Paulo Guerra, 

I ---

PROJETO LEI SEi-lADO N9 50/75: 14.04. 75 SENADOR PAULO 17.04.75 constitucional APROVADO, e" 
B ROSS.ARD, e jurldico,Con 14.05. 75 

Altera a reda.çiio do inciso •v, Oo art. " t&ãrio quanto-
da Lei no 4. 215, dn 27.4.1963 (Estatuto da ao mérito. 
OrC.e..--n Cos Advogados do Brasil). 

Autor: Senador José Esteves. 

I 
PROJETO Lõ!I c~w~ 6/15: 21.03. 75 SEUA.DOR PAULO 01.04. 75 constitucional APROVADO, "' Bf.:OSSARD. e jutlt\ico.Fa- 14.05.75 
Acrezcenta parágra.fo ao art. 29 da Lni no vorãvel quanto 
91, do 28,8.1935, que •determina reg-raspe.;., ao mérito. 
la• qui:lis são <J.S sociedades declaradas de 
utilidade pÚblica•. 

Auto;: Deputado Homero Santos. 

! 
PROJETO LEI SENADO N9 81/741 21.03. 75 SENADOR PAULO 01.04. 75 onst1tucional Al'ROVADD,ven·i 

redação dos 
BROSSARD. e juridico.con cido Sen.tlcl-

Altera a arts. 234 e 235 do Pe- trârio quanto- son Carneiro. 
ereto-Lei nÇ ~-~~2, de l.~.l94l, que ap:10ova ao mérito, E!n l4.os. 75 1 
• Consolidação das Leis do 'l'rabalho, 

I .Autor: Senador Nelson carneir'l, 

! 
I 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBULÇ,I,O CIO RELATOR COMISSAO 

PRQ.,iETO RESOt.uçXo N9 ll!inSl 01 .os_. 75 SENADOR .GUSTa 07 .os. 75 Constitucional APROVAOO,vota 
VO CAPANEMA. e jurid:l.c:o. COI!l restriçõe 

Extin9Ue a Repres-ntaçio do Sanado Federal SBN.Belvidio 
na Guanabara e di outras providência•. Nunes. 

(Em, 14.5.75) 

I 
Autor' Comissão Dirato!:'a. 

PRO.JE'l'O RESOLUçlo DA COMISSXo DE ECONOMIA 09.05.75 SENADOR DIR- 13.05,75 conatituc:ional APROVADO, -à Nensaga::~ n~ 73/15 do Sr,Presidenta daRe CEU CARDOSO • :)urlcUco, :n.os. 75, 
pÜ~lica, submetendo à aprovação do Senado-
FeC.eral proposta do Ministro da Faze~, 
para que seja autorizada a Pref, Municipal 
de Suritama (SPJ a elevar o IDQntanu cSa 
sua aivida conaolid&da. 

ME::ISAGEM NQ lO:Z/7 S do- Sr. Presidente da Re- 16.05.75 SENADOR ITAL! 16.05.75 
piiblica subl:tetem!o i aprovação do sanado 

VIO COELHO SECRETA n.os. 75 Feder<!l o nar.:s do Dr. Oscar corrã. Pin.ll ~-
ra e~ercer o cargo da Ministro do Tribunal 
Feoleral de a.euraos na vaga deconenn da 
aposentadoriA do H.lnistro Vuco Benriq\le 
d'l.vila. 

PROJETO RESOLuçJto DA COMISSXQ DE ECONOIUA à 09.05.15 SENADOR LEITE 13.05.15 COnst:it:uc.tonaJ APROVADO, ~ 
~!ensa.gelll n9 76/75 do Sr. Prea.tdent.e da RepÚ CHAVES. e jurldico. :Zl.OS.75. 
~lica submetendo ã aprovação do S~do Fedi 
ral proposta do Ministro da FazendA, para 
que seja autoriz&da a. Pref. Municipal de I-
tapira (SP) a elevar o 1n0nt&nte d111 sua 41• 
viQa consolidada. 

PROJETO RESOLUç.lo DA COMISSXo DE ECONOMIA i 09.05. 75 SENDOR DlRCEU 13.05. 75 const:itucional APROv,·-~, a• 
Hensagem n9 7 S/7 5 do sr. Presidente da Re~ CAR!>OSO. e juddico. ~1 • .:.~. 
blica, submetendo i aprovaç~ do SenaciQ Fe= 
deral proposta. do Ministro da Fas.naa,para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Itirapuã (SPl a el.vu o:ltiOnt&l'lte da sua 
d!vida consolidada. 

PROJ -:.'TO :RZSOLUç.ltO DA COMISS1i.O DE !:CONOMIA i 09.05.15 SENADOR lU:~- 13.05.75 ConstitucionAl APROVADO, ~ 
~~nsagem n9 77/75 do Sr. Presidente da RepY 'l'OR DIAS. e judaico. 21.05. ?5 
blica, •~atendo l aprovação do Senado Fe= 
deral, proposta do Minbtro Faa:e_nd.a, para 
que seja autoria:ad' a Pref. Municipal de 
Piacatu {SP) a eleVar o I!IOnta.nte de sua 41-
vida conaoli4ada. 
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NOMERO E EMENTA 

PROJETO DE RESOLUçlo OA COMISsXo DE ECONO- 09.05.75 
MIA à Mens l)em nQ 19/75 do Sr. Pres14ente 
da RepÚblica, submetendo i aprovação do Se-
nado Federal, proposta do Ministro Fazencl.a 
para IJU• seja autoril:ad«. a Pret. Municipal 
de Amerieo Brasiliense (SP) a el~ar o 11110.!:!, 
tante de sua. divida consoliàda. 

PROJSTO RESOLUçXO DA OOMISSlo ECONOMIA i 09.05.75 
Mensa9ell1 n9 74/75 do sr.Presidente da Re-
pública, submetendo ã aprovação do Senado 
Federal, proposta do Ministro Fazenda pa-
ra que seja autorizada a Pref. Municipal 
de BePdouro (SP) a elevar o mont.anta de 
sua divida consolidada. 

I PROJ:;TO RESOLUÇ!i:O DA COMIS~ ECONOMU i 09.05.75 
Mens~gem n9 81/75 do sr. Presidente da a.-I pÜOlica, submetendo a aprovação do SenAdO 
Fc-;!cral, proposta do ~linistro Fazenda,. ao-

( licit~ndo gue seja. elevado o DIOntanta da. 
óiv:Làa consolidada da Pref. Municipal de 

1 Ferr.andÕpolis (SP). 

I 
' t PROJETO m:SOLtJÇX0 DA cOMISSJto BE: ECONOMIA i 091.05.75 

1-:cnsagen n9 80/7$ ào sr. Presiàenta àa Re-I pOolica, ouooctoodo à aprovação do SeMdo 
Fc~~ral, proposta do Ministro Fa~enda, para 
que seja autorizada a Pref. MunJ.eipal de 
Tcboão da serril. (SP) a elevar o 1110ntan~ 
de sua d1v1da consolidada. 

I 

I I PROJETO LEI SENADO N9 3./141 08.05.75 

J.lter~ o Código da Propriedade In4ustrtal 
(Lei n9 5.772, de 21.12. 711. 
1Sul:ost1tut1vo da Comissão de BconOIIial 

I Autor: Senador Carvalho Pinto. 

L. 

SENAPOR LEITE 13.05.15 
CIIAWS 

SENADOR DIR- u.os.7s 
C!:U CAlWOSO 

SENADOR REJ.VI 13.05.75 
DIO NUNES 

CONct.USol.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

~~stituc1onal 
a jurlcU.co. 

j:o?sti tueiona.l 
e jurtd.iec:.. 

~?stitucional 
e jurldico e 
favorável quan 
to AO·IÚrito 
•ub.ei~~~ 

~ Coa.Ec:o 

Qoarto.ofeira 11 14111 

CONCLUs.I.O 
DA 

COM!SSAO 

-

-

l.PROYXDO,~ 
21.05.75. 

APROVADO, -n.os. 15. 

AI'ROVAOO, ... 
21.05.75 

OBSERYAÇ()ES 

I 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSJ.O CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMIS$.1.0 DESIGNADO OISTR18UIÇAO 00 RELATOR COMJSSAO 

PROJETO LEI SEW.OO N9 34/751 Ol.G-4.75 SE'NADOR n"~! 09.04.7$ COnstituciona APROVADO, a 
VIO COBI.HO • e jurldico,COII 21.05.75 •• 

Institui registro para peças de valor hta- 1 emenda. 
tó~ico, quando comerciali~adas. 

Autor: Senador Vasconcellos Torres. 

PROJETO LEI SENADO N9 39/75: 07.04.75 SENADOR LEI'l'E 09.04.7$ c onstitucio- APROVADO, .. 
CHAVES, nal • jur1cU.c u.os. 75 

DispÕe sobre a presc~içio de falta de pro-
!~~~i~~l liberal e det~na outras p~v! 

Autor: Senador ~oai 2ataves. 

PROJETO LEI SENADO N9 60/731 17.04..75 SENADOR I'l'A- 22.01.75 Vista ao sen. 
LIVIO COELHO Leite Chaves. 

Altera o C6digo Nacional do Trlnsito, es- (e;~ 21.5. "'SJ 
tobcl~ce ohr!gatorieàada de ••turos de da-
nos pe~$0ai5 e materiais de ve culos auto-
r.lOtores d.e via• terrttst.res e di outras 
Provid.lnci.as. 

Autorz senador Vasconcellos TO~rrea. 

I I i ' 
PROJETO LEI SENADO N9 161/741 12.05. 75 SENADOR HEt.V!, 13.05.75 Irteonst1tuci.o APROVADO, vota 

DIO NI»DS nal • 1ftjurl=' com reetriçõe 
Fixa Idade limite para investidura • cargo cUco. Sen.Nelson ca 
de Ministro DOII 'rribun&1S Superiorea da U- neiro, 
nião. Sm 21.0?.75 

Autorz senador Vasconcellos Torres. 

PBO.lETO LEI ClMAM N9 U/741 12.03.75 SENADOR HELV!, 13.03.75 Iru:onat1tuc1!! APROVADO, "" DIO NUNES, nal. 21,05.75 
Dispõe aobr• norru.a gerai.a de el&bol::ação 
l~qis1a:tiva, 

Autor r Senador Henrique :rurner ,, 

PROJETO LEI SENAtlO R9 101/741 18.04.,75 SENADOR HEI- 22.04..75 Prejw11cado rªc APROWoDO, .. 
roa DIAS. peJ.a &lJ,rOviJa 21.05.75 

Suprtme a cont.r1bu1çio doa apo•entadoa e d.o PL N9 2 5, 
pens1on1atas do iNPS, ••~eleaido pela '""' Le1 n9_5.890, de 1973. 

Autora Senac!or Fl'MCO MoDtoro. 
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NOMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 13/75: 

Autor; Senador Paulo Guerra. 

PROJETO RESOLUçlo N9 14/75: 

Altera os artigos 68 e 6!1 do Reg:l.lllento In­
te't"no do Senado Federal. 

Autor: :>enador Vasconcellos 'l'or-z:es~ 

PROJETO LEI SENADO N9 149/74: 

Estabelece placa especial para viaturas 
de médicos. 

Autor: Senador Vasconcellos TOrres. 

PROJETO LEI SENADO N9 54/75t 

Altera o ltelll III do art. 473, da con.aoU.d! 
ção das Leia do Trabalho. 

Autor: Senador Vasconcellos 'l'orres. 

PROJETO LEI SENADO N9 07/741 

J>..cre!lcenta parágrafo ao art. ll da .Lei n9 
3.807, de 26.8.1960, mantendo a qualidade 
de dependentes do segurado para os filhos 
estudantes com idade mlni.ma di.<}O aeiza. do 
limite previsto no inciso r. 

o 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI CÂMARA N9 lli/751 

Suprime o Itezn XII dO art. 59 do Decreto-
'-Lei n9 2l?, de 26,2.196?, que modifica o 
Código Naeional do TrAnsito, 

Autorz Collliaaão Especial de Seçurança do 
''Velculos automotores e de 'l'ri.fego. 

DATA DE 
REC681MeNTO 
NA COMISSAO 

16.04.75 

16.04. 75 

25.05.75 

SE~ADOR LEITE 
CH.IWES. 

SE:rWlOR LE!TE 

CH.AVES 

SEli'AOOR HENRI 
om:: DE LA~ 
ow:. 

DATA DA 

OJSTRISUIÇAO 

06.05.75 

07.05.75 

17.04.75 

li.04.1S 

06.05.75 

CONC\..USAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

~oj~i~~~~~~ 
substitutivo. 

Vencido sen. 
Helvidio Nune 

Como ti tuciona 
jurldico e fa 
vorãvel quant 
ao !llérito,com 
l eznenda. 

Vencido o Sen. 
Helvidio Nune 

Quarta~feira li l483 

CONCLUSÃC 
DA 

COMISSÃO 

(EI!I 21.05.75) 

APROVADO, em 
21.05.75 

APROVADO, ~I 
21.05.75 

l\PlmVADO, ~ 
21.05.75 

-- ·---
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEIWAÇOES 

NA COMISSJI,O DESIGNADO, O!STRJBU!ÇA:O 00 RELATOR COMISSA-O 

PROJETO LEI chiARA N9 16/75z .25.04,75 SENADOR HENRI 06.05, 75 

DispÕe sobre a concessão do benelJ.cJ.o de 
QUE DE LA~ 
QUE. 

~ssistência JQdiciiria na Justiça do Tra 
-~. -
Autor r Deputado cantidio Sampaio 

. 
PROJETO RESOLUÇXO DA COM!SSXo ECONOMIA à 06,05.15 24.04.75 SENADOR ORLIIN 
}lensagem n9 70/75 do Sr. Presidente !ia DO ZIINCANER -
RepÚblica, submetendo i aprovaçio do Se-
nado Federal, proposta Ministro Faze~ 
para que seja autorizado o Governo do Ea 
tado de São paulo, a elevar o montante ãe 
sua divida consolidada. 

PROJETO LEI SENADO N9 6-Z/75: .28.04.75 SENADOR HEI- 06,05.75 
TOR DIAS 

Dá nova redação ao art. 39 e acrescenta-lhe 
pará9rafo, renumerado o atual § 2Q, ao art. 
79 e ao parágrafo Único do art. 18, todos 
da Lei n9 5.107, de 13.9.66, que crJ.a o 
Fundo de GaranUa por Tempo de Serviço, 

Autor: Senador Helv!dio Nunes 

I ! 
PROJ:tTO Lti SENADO N9 63/7Sr 28.04.75 SENADOR HELV,! 06.05. 75 

DIO NUNt::S. 
DispÕe sobre o funcionamento doa I!IU&eua,aos 
sãba<los, d.o111inqos e feriados. 

Autor: Senadço:r Vasconcellos Torres, 

PROJETO L~I SENADO N9 64/751 28.04. 75 SENADOR !TA- 06.05. 75 
L!VIO COELHO 

Isenta de responsabilidade solidária com o 
construtor, pexante o INPS, o proprietário 
de ca.sa destinada à sua moradia. 

Autor: Senador Orestes Quárcia. 

OFICIO"SM/.190/7S (CONSULTA) do Sr. Presiden 29.04,75 SENADOR JOs! 07.05.75 
te do Senado Federal., consultando à Comia =- LlNDOSO 
aio de Constituição e Justiça sobre vo~ -
ções de Propostas de Emendas i COnstituição 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA. O CONCLUSÃO 
NúMERO E EME~TA RECEB!M&ll1'0 DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAp' DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSA O 

PROJS'l'O LEI SENADO N9 59/74: 30.04.75 SENADOR JOSt 06.05.75 de.sarquivado. 

'""'"" DispÕe sobre a divulgação de crime pela "' prensla e dá outras providêneias. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

P2~JETO LEI SENADO N'i' 57/71-Regula o!1 propa 30.04. 75 SENADOR JOSt 06.05.75 desarquivados 
ga:1da corr:ercial dos produtos industrializ:! SARNEY. os PLS N9S 57 
dos do f~~. PLS N9 59/11-Disclplina a veE 59 • 78,1971 
êa de cigarros a menores,limita a publici- e anexados •c 
dade sobre o fumo,torna obrigatório nos in PLS N9 24/75. 
vólucros dos produtos de fumo o dls~ico 7 
C~~DAt0.'Pt$:UD1ClAL A SAnnE: P~S N9 78/71: 
dispõe sobre propaganda de fumo e de bebi-
das <j.lcóólicas.PLS N9 24/75:determ1na que 
os maços de cigarro traga111 impressoa na p<l! 

te e~terna, sua fÓ~mula de composiyio. -

Au~ores: Senadores Benedito Ferre.ira, Jc-
sé L!.ndoso, Osixes TeixeirA • Vasconce].1os Torres •• 

i 
' 

' ' 
I PROJETO LEI SENADO NQ 87/71: 05.05.75 SENADOR ACCI_2 06.05.75 

I 
DispÕe sobre a averbação do pagamento de 

LY fiLHO. 
ti 

tulcs protes:Oados, {EHEUOJI, DA Cb!ARA OOS D~ 
PL'"l'ADOS.~ ART. 39). 

I Autors Senador WilSOn Campos. ' ' I 
I C":\OJETO LEI SENADO N9 65/75: 05.05.75 SENADOR DIR- 06.05.75 ! obrigatória a 

CEU CARDOSO. 

I 
'TC.i.":')C. instalação, em imÓveis 
rcsi~enciais, comerciais e indu~triais, da 
esuipamentos auto-destruidor de canaliza -

I 
çoes. 

I A-ç,tor-= Senadox José Esteves. 

PROJETO LEl SENADO N9 90/74: os. os. 75 SENADOR !TA- PhP5~75 desarquivado. 

:JispÕe sobre obrigatório e dá outras 
LIVIO COEL!:IO 

troco 
providências. 

I Autm 
Senador Vasconcellos Torres. 
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DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA f:lECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBUIÇAQ DO RELATOR COMISSAO 

PROJE'l'O LEI SENADO N9 94/74z 05.05.75 SENADOR llELV!, 06.05.75 desarquivado-
DIO NUNES, 

Dispõe sobre os direitos da mulher e alta-
ra o art. 248 do CÓdigo Civil. 

Autor: Senador VaaCOJ:I.cellos Torres. . 

PROJETO LEI SENADO N9 l3l/74z 05,05.75 ~~g~L;;~! 06 •. 05.75 desarquivado. 

Disciplina grafio e uso de siglas e ahrevi~ 
turas,, 

Autor: senador Vasconcellos Torras. 

------
PROJETO LEI SENADO N9 66/7Sz 07,05.75 SENADOR ORLA! 07.015.75 

DO iANCAl'<EJl. 
Altera a al!nea e do § 19 do art. :Z9 da Lei 
n9 3.807, de 26.'D'.l960. 

' 

Autor: Senador Nelson carneiro. 

I 
' 

I 

' 
PROJF.TO LEI SE~ApO N9 68/15: 07.05.75 SENADOR JOSt 07.05.75 

Dispõe sobre penalidAdes incidentes sobre 
et.'l.barc::ações e terminais que lançarem de -
~itos ou Óleos em águas brasileiras. 

SARNEY. 

Autor: Senador Vasconcellos Torres. 

--
PROJETO LEI SENADO N9 13<1:/H 1 07 .os. 75 SENADOR lTAL,! 07.05.75 desarquivado 

VIO COELHO. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de doar 

,sangue. 

Autor1 Senador Vasconcellos Torres. 

PROJETO LEI SENADO N9 147/741 07.05.75 SENADOR I:'l'At.! 07.05.75 4esarquivado 
VIO COELHO. 

Restrin2e o uso da palavra Racional, na de-
no:n1naçao, iis sociedades de ec::onolllia llliata 
cOJn participação l!llljoritária da União. 

Autor: Senador Vasconcellos Torres. 
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NúMERO ,E EMENTA 
DATA DE #!o. DATA DA coN'cws.a.o CONCLUSAO 

OSSERVACOES RECEBIMENTO DO PARECeR DA 
NA COMISSAQ OlS'ffi!BUIÇAO DO RELATOR COMISSA O 

l'RO.n;TO LEI SENADO N9 152/74: 07.05.75 
!•' 

SENADOR D:X:R- 07.05.75 desarqu.iva.do, 
CEU CARDOSO, 

Rest.a.belece a <J:tafia Uadic).Onal no noJIIe 
das cidades tombadas pelo P#tr~nio Hi~ 
tóric:o. 

Autor; Senador Vasconcellos Torres. 

?ROJE'l'O LEI cAMARA. N9 25/751 12.05.75 SENAOOR GtlSTA u.os. 75 
VO CAPANEMA.-

Altera a redação dos artigof 69e23do 
CÓdigo de Processo PenAl. 

AUtor~ Deputado Laerte Viei~a. 

' PROJETO LEI SENADO N9 1l8/74t 12.05. 75 SENADOR ACCIO 
LY FILHO, -

13.05.75 desarqu111'Mo 

Define os crimes da reafOnsabilidAde do 
Governador e dos Secretaries do GovertiO 
do Distrito rederal e dá outras provi -
dências. 

Autor1 Comissão do Distrito Federal. 

' I ! j ! I 

I 
PROJEW LEI SENADO N9 160/74: 12.05.75 SENAOOit LEITE 13.05.75 de2ai:qu1-.rado. 

CHAW!S. 
Dispõe sobre eati91o- pl:'Ofiasional de estu• 
dantes de direito. 

Autor: Senador Vasconcellos 'l'Orres. 

I 
PROJETO LEI SENAOO blQ ll/13; 14.05.75 SENADOR RENRI 14.05.75 !desarquivado 

QUE OE LA~ 
Acrescenta parágrafo único a~ art. 222 da QUE. 
CLT,.. aprovada pelo Decreto-Lei. n.9 5.4.52 . 
de 1.5.1943 
(EMENDA SUBÚITUTIVA DE PLE:NJ{ru:O) • 

Autor: Senador Nelson carnei~o. 

PROJETO LEI SENADO N9 49/74; u..os.1s SENADOR NEJ. -
SON CARNEIRO 

l4.05.71 ':Ieurqu1vado 

Altera o Regimento Interno do Senado Fede-
ral nas partes que 111enciona. 

Autor; Senador Milton C~ral. 
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DATA DE RELATOR; DATA DA C()NCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO OQ PARECER. DA OBSER'VAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO OlSTRIBUIÇAO DC) RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEl SENADO N9 14l/74J 14.05. 75 SENADOR NEt- 14.05.75 desarquivado 
SON CARNEIRO 

Pa<lroniza a fabricação de velculoa autolllO-
tozss rodoviários para o transporte coleti 
vo de pasaageiros. -

Autor; Senador Milton Cabral. 

PROJETO LEt SENADO NV 171/74: u.os.7S SENADOR ORLAN 14.05.75 desarquivaõ.o 
00 ZANCA><ER 

Define reglime especial de assistência médi-
ce.-social, a ~;~er prestado à criattya pelo 
INPS. 

Autor: senador Milton cabral. 

Pr'\OJE'l'O LEI SENADO N9 6!:1/75; 14 .os. 75 SENADOll: l'l'AL! 
VIO COELHO 

14.05.75 

Autoriza o INPS a firmar convênio com as 
Prefeituras Municipai.e, para rec@ilnan.to 
de débitos previdenci&rios, 

Autor: Senador Osires Teixeira. 

I I I I 
! 

I PROJETO LEI SENADO N9 70/75: u.o5.75 SENADOR JOS~ 14.05. 75 
LINOOSO 

Autoriza os Hunicipios localizados na k121-
::::ô:lia Legal a en~pregar suas cotas do Fundo 
Rodoviário Nacional no setor que especifi-
ca, 

Autorz Senador José Esteves. 

PROJETO LEI SENADO N9 71/75: u.o5.7S SENADOR DIR- U.OS.75 

,"'\.c:::escenta parágrafo único ao artigo 11 da 
CEU CABDOSO 

Lei n9 5,&90, de 8.6.1973, que altera a 1! 
gislação da Previdência social. 

Autor 1 Senado:;: Nelson Carneiro 

PROJETO LEI Sl::UADO N9 72/75 - Complementar u.o5.7S SENADOR JOst u.os. "15 

Dá nova redaçãO ao art. 49 4o Ato ~ple-
LINDOSO 

rnentar n~ 43, de 29.1.1969, que dispÕe ao 
bre o Plano Nacional de Desenvolvimento.-

A11tor1 Sen4dor José Sarney. 
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DATA DoE RELA- DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
OBSERVAÇOO:S, 

tiCWERO E t!MENT A RECEBIMENTO --t' DO PAReCER DA 
NA COMISSAO o DJSTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

J'ROJtTO LJi:I SENADO N9 73/75: 14,05.75 ~lmi- U.OS,75 

""' Est4belece que os functonirios federAis, •!. 
t.~~h e ~au.n1eipaU, vinculados ao !NPS . 
aerao aposentados nas bases e condtçaea ··-tabelecid.aa no texto conatitucJ.oru~;l. 

Autorr senador Franco Montare. 

PROJETO I$1 SENADO N9 74/75r 1~.05.75 SENWOP. HELv;,--:;:u .. GS.7S 
DtO NUNJ;S 

l\eabre, pelo pr&!lo de lO diAs, o registro 
ãe jornalista profissional, aos que aatis 
fiurem aa coQdições previate.a no De:ret.õ--
~Lei n9 972, de 17.10.1969, que dispOe ao 
~re o axerc!cto 4a profissão de jorn#lta= ... . 
Autor I SeJW.dor Y1rqil1o Távora. 

PROJETO LEI SENADO N9 75/75r 14,05.75 SEAADQR PAULO u.os.7s ·-= Altera a redação 40 ltea li do art. 99 elo 
código ele Proce .. o Civil. 

Autor: Sert&àor Nel•on carneiro. I 
' i 

' : I 
PROJ'Eto UI SEN'ADO N9 16/15: 14.05.75 SENJ\DOl\ t'EI.- 14.05.15 

SON CARN}!:IRO 
Altera a J"eda~i'o do -.rt. 142 da t.ei n9 
3:807, de 26 •• 1960 e dá outraa provi-
denciaa. 

Autor: Senador Paulo Gu~ra. 

PROJETO RSSOLuçlo N9 l7/7~a 14.05.75 SENADOR JOS! 14.05.75 
SAR!lEY 

Altera oa arta. "· n9 l. 78, •caput•, n9 
• • 99 do Req!aanto Interno elo Senado Fe-
deral. 

Autop senacl.or Cattet• Pinheiro. 

PltO.JETO LEI SEN,I\DO N9 l9/7h 15.05.75 SENADOR ACCI2 
LY FILHO 

15.05.7.5 deaarqutvado 

Alteta a red~o do paráqrafo Gn1co do 
art. Ul dO iqo Penal. 

~~ora Sen.dor ~elaon Carneiro. 

~ ~ 



Z490 Quarta-feira li DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

-+-

NOMERO E EMENTA 

P!\oJETO LEI SENADO N9 106/73; 

I D~Une as infrações penais rela.tivas à Cir-
C\.llação de veicules, regula o respectivo 
p~p.::esso e julgamento e dâ out:t-as providen-
Cl.as. 

A~.:tor: senador Nelson Carneiro. 

PMJE'l"O LEI SENADO N9 4 0/7 21 

I 
DtspÕe so~re a propaganda comercial de prod 
tos ae consu.o::o público, estabelece obriga-
toried~de de descrição de ~ualidades nas 
r~spectivas embalagens e da outras provi-
d~ncias. 

I A\\tOP: Senador José Linãoso 

P~OJETO LEI SENADO N9 77/751 

Alter~ a Lei n9 4.886, de 9.12.1965, que 
r~gu1& as atividades .dos repreaent&ntes 
comerciais •utônOliiOa. 

A~torz Senador Henrique de La ~cque 

I 
PJ::tOJE'l'O u;I SENADO N9 18/?S: 

Altera 4 redação do art. 38 do Código de 
Ptocesso CiVil. 

! 
i 
I 

Al.ltor: S~;onador Nelson carneiro. 

\ PJ::to.JE'I'O LEI SENADO N9 8/72~Co~t~r>lel!IE!ntar 

I DtspÕe sobre a forma de fiscalização finan­
C'S!ir<l, pelo conqres'o uacional. dos órqii:os 
da administração pública. 

I 
(SUBS'I'l'I'OTIVO DA dtMARA DOS DEPO:I'ADOS) • 

A\ltor: senador Magalhães Pinto. 

I PROJETO J.EI SEI/liDO N9 "/14' 

MQdifica o texto do CÓdigo de Processo Ci­
Vil (N9 III do ~rt. 282 do cod.Proc.Civil -
Le~ n9 5.869, de 11.1.73). 

Autorz Senador ~elson Carneiro. 

DATA DE 
RI:CEBIMENTO 
NA COMISSAO 

15.05.75 

15,05.75 

15.05.75 

15.05.75 

15.05.75 

1.6.05.75 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 

SENADOR ,ACCIO, 15.05, 75 
LY FILHO, 

SENADOR JOS~ 15,05.75 
SJUINEY.; 

SENADOR EURI- 15.05.75 
CO REZENDE 

SENADOR ACCIO l 15. OS. 7 5 
LY FILHO -

SENADOR JOSt 15.05. 75 
LINDQSO 

CONCLUS.a.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Junho de 1975 

CONCL~SAO 
DA oa.:;.,:;. .• n·.·. 

COMISSÃO 

õesarquivado 

desarquivado 

j 

1desarquivado 

\ 
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I DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

I 
NUMERO E !;MENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OB!:lERVAÇO!=:S 

NA COMISSAO ' 
"l)ESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 flEt.ATOR COMJSSAO 

I 
i P!WJE::'O LEI SENADO NQ 40/74: 16.05.75 SEUADOR ACCI2 20.05.75 desarqui.v.ado 

I LY FILHO 
Introduz parágrafc \i.ni.eo no art. 7l. do có-
digo ~e Processo Civil. I 

Au:eor: Senador Nelson Carneiro. I 
I 

I -I Fi<OJ!:;TO LEI SENA.:lO NQ 42/74: 16.05.75 SENAI>OR llENRI 20.05. 75 desa%"quivado 

'Alt.~ra a letra a do a~t. 6? do Decreto m9 
QUE DE IJ\ Rof 
QUE. 

1 .:9.4.50, de l.lL1971, qae regul<~ment<~ o 
\ ç;.rt. 22 da Le!. nQ lt.Ol4, de 20.12.1961, e 
~ a alinea c do art. 40 da Lei nQ 5,540, de 

28.11.68. 

I l.uto*r: Senador Nelson Carneiro. 

! 
PROJI;TO U:I SENADO NQ 48/74 16.05.75 SENADOR />CCIQ 20.05,75 deaarquivado 

LY FILHO 
P.e~·oo;a o art. 264 do código Penal, 

I Autor: Senado~ Nelson Carneiro. 

I I I 
. 

I • 
PROJETO LI::I QIARA NQ 1.8/15: 19.05.15 SENADOR HP<RI 20.05.75 

QUE DE LA ROf. 

I 
Institui o salário profissional e ai outras QUE. 
providências. 

Autor: Pep~tedo Amaral de Souza. i 
I -1 PRV.Jt:TO LEI SE:<ADO NQ 79/75: 20.05.75 SENADOR I'l'AL!. 20.05.75 

VIO COELHO 
Al.ltor.i.za as empresas de transportes aãreos 
a estabelecer tArifas especiais nas linhas 
regulares que :::oer•1em a Jur.azÕnia Leqal, nas I 
condições que especifica. 

Aut.or; senador Josê Lindoso. 
' 

! I 
I F-ROJE'I'O LEI SE~ADO N9 ll3/74r 20.05.75 SENDOR LEI'l'E 

CllAVES 
20,05,75 do!Sarquivado 

Altera a rEdação do art, 79 da Lo! .n9 5.107 
de 1.3.9.1966 (FGTS). 

Allton senador f'l"e1son Carne.iro 

l 
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DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSER\'AÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISS.I.O 

PROJE:t'O LEI SENAJ)() N9 ll5/74l 2:0.05.75 SENADQR JOSI 20.05.75 desarCN1vaclo 

"'"'"'" oi nova redação AO •caput• do art. lO, .. 
Lei n9 5.107, de 13.9.66, que criou Q 

FGTS. 

Autor1 Senador Nalson Carneiro. 

PROJE'l'O LEI SENADO N9 137/74= 20.05. 75 SENAJ)()R ACCif! 20.05.75 C!esar(lltiv~do 
LY Fil,.HO 

Altere. a redação do art. 370 do código Ci-
vil. 

Autor, senador Nelson carneiro. 

PROJE'OO LEI SENAllO N9 162/H l 20.05.75 SENADOR HEI- 21.05. 75 l!esarCN,ivado 
TOJ\ DlAS 

IntrOduz 1110<3ificaçõea na Lei n9 5.107, de 
13.9.1966 - que eriou o 
do T~ de serviço. 

Fundo de Gu"antia 

Aut:ore S«Mdcr Nelson CArneiro. 

I 

' ' ' PROJETO LEI eiH.&.!Ià N9 30/75l 22.0$.15 SENADOR Gtl.STA 22,05.75 
VO CAI>ANEMl\ -

oâ nova redação ao art. 1.215 do c5di1JO de 
Processo Civil (Lei n9 5.869, de 11-1.1973) 

Autor: De~tadbHarcelo Hede~ros 

. 
PROJETO LEI cXMARA N9 32/75, 22.05.75 SENI.noR JOSt 22.05.75 .... ,., 
IntrOduz alterações no art. ,. e no !tem 
:11 õo art. 55 da Lei n9 5.662, de 21.7. 
1971 (Lei Orgânica do$ Partiõos Pollticos) 

Autor, oep~tado João Linhares.· 

PROJETO LEI SENADO N9 81/75: 12.05.75 s.sNAJ:loJI; BE:r- :u.o5.75 
'l'OR t>IAS 

DispÕe &Ob~e a estabilidade prcvisótia doa 
dirigentes de Associações Profisatonais. 

Autor1 Sen4dor Nelson Carneiro. 

- --
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OF'fC](! "$" 

OIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~~o 11) 

~ DOS TAA8Al-HOS DA COMISS.l.O 

Reuniões Ord!Mflq ___ ·,' ,;',.,.--~''-'.------------.,., 
Reuniões El<lraordlntrlal! --"'---"------'-------­

projetos relatados -------"'------------­

Pra!etas dl&trlbuldcs ------'C''----------

projetoa em dlligfncla ------"-------------
Qllcios rtceblàotl ,-------'1e0:_ ___________ _ 

ollclo$ a~~pedldoll -------'''------------­
pedidos de vista --------'-------------

emendes apresentadas-----"'"''-------------

subemendtla aprf1$entadu ----~-----------­

substitutiVOS----------'''------------­

projetos do ResoiUç!o ------''------------­

oeclaraçoes de voto ------A------------­
comparecimento de autoridades --------------­

voto::.s col!l '"''fçôes -----~''------------­
convites eJCpedldoS -------------------

Srasllia, em :za de Jllllio de 1975 

COMISSi\0 DIJ DISTRil'O FEDERAL 

RELA'J'óJUO conRESI'ONDENTE AO !U~S DE V.AIO DE 19 75 

PRESIUEN'I"E: SENADOR HEITOR DIAS 

ASSIS1'1::~fE: RUNAI.l·O PACHECO 

DATA OE RE• RtlATOt=l DATA DA CONCI.U!.AO 
llúMERO E EMENTA CEBIME~~TO CéS!GNAOO ., .. DO PARECER 

NA 'COMISSAO TFI!BU!ÇAO DO RELATOR 

p;g 1~ 1~1 do &r. Governa.-

dor ào Distrito J.cdcral 1 , enca111irthando ao S~ 
nado FederJ.l o Balanço do Distrito federal 
corr~spof\dente ao e-xnrdd-o de l 974.. 06,05.75' - - -

S1NTF..~E DOS TRABALHoS DA COXISS:q 

.!EUI'liOES ORDINft:RJAS ··~··•••••·••••••' l 

PHOPOSIÇ0E.'l RKC!ffiiDAS ......... • • .... • 1 

PR0?0S1Ç0ES EH ~UBRBST~O •••••••• , , , • 1 

nrasiua, )O de maio de l 975 

Quarta-feira li 2493 

OONCLUS~O 

" OBSERVJ\ÇOES 
COMISSÃO 

21·: R.Ç~ 
A~m:rd.:mdc o 

parecer prÉ-
- 1'1c' do Tr1t.•J 

n:J.l de Con-
tzs do Di.5• 

trito Pede~ 
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COMISSAO DE ECONO!QA 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO l'!ttS DE MAIO 

l'i!.ESIDEilo"TE: Senador MILTON CABRAL 

ASSISTENTE; Daniel Reis de Souza 

NúMERO E EMENTA 

HiOJEfO DE LEI DO SENADO NO }4, da l 9?4 

Altcr~ o Códi~o da Propriedade Indus­
trial(Lei no 5.(72, de 21 de dezembro de 
1971). 

Autcr: Senador Carvalho Pinto 

!"!:C',;-rc DZ LEI DO SE.iiADO ~12 3, de l 975 

) D.:l,:;:pÔt!! sobre ., acesso de mercadorias 
)br~sileirRs a ~erc:dos estrange1r~s. 

1 
l..\J!..or: S•~no.dor Jose S,arney 

MENSAGEM NQ 72 1 de 1 975' 
Do ~enhor l'l'!s1dente da RepÚblica, sub­

metõ!';;do a aprova.;ao do Senado Federal, pro -
:w.~t;l do Sr.Hintstt"J da Fazenda, para qu<:~ S,i 
ja nutoriztuia a Frefeitura }fun~ipal de &.tr.t, 
tar..a{SP) a elevar em Cr$-BOO.ooo,oo(oitocen..i 
tos mil eru~eiros) o montante do sua divida 
consolidada, a fim de que aquela Profeitura 
p<J::-ss. contrahr e::nPl•éstL-::o junto à Caixa !.cst_ 
~Ô~i~a do Estado·de São Paulo. 

Mi':N3AGEH N12 73 1 dO 1 97r] 
Do Senhor Pres~dente da RepÚblica, sub~ 

":".~t,.n:l.o à a<provação do Sen3.do Federal, pro .. 
~o:;ta do Scn110r Hinistro da Faze!lda) para qu 
Se~ a autorizada a P:refeitura Munic:!.:pal. de 

1
Cl~~entina(3P) a elevar em Cr$-350.000 100 ( 
t."l :z:e:1tas e cinquenta m1]. cruzeiros) o mon­
t~n~~ de sua dÍvida consolidada, a fim df 
· ·~ ~~uel~ Prefei~u~a pgssa contrat~r ernpre~ 

l
tl"9 JJnt~ à Caixa Econõ~ica do Estado de s. 

:'d•,lo. 
N:USAG-EM 1112 ~' de l 975 

Do s~~hor Presidente da RepÚblica, aub~ 
~·~-~-:do à ":l.Jl':lVa:.;ão do Sena<l.o Federal, pro~ 

l.~o:::t1. do Sr. Kini3tro da Fazenda, para que 

1
.~ :,'-:. :1utod.zn.da a Prefeitura MunicipaJ. de 
·· ··"Js,lo\<roU>P) a elevar em Cr$-l,JOO.OOO,OO 

• (• · ~'i1~.2o e c;.ui:liHJ'"l':.os mil cruzeiros) o 
r · ·;(.~ ;r, s•.:n .;{vila con3ol.:!.U,:~.~a, a fil:l de 

DATA DE RE· 
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

30.10.?4 

02.04-75 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador RENA­

tO FílANCO ••••••••• 

DATA DA 
O!S­

TRIBUIÇAO 

}0.10.?4 

• ••••••• 
Redistribuido .20 .. 03 .. 75 

ao Senador Alt-
NON DE MELLO 

Senador JAR. 
BAS PASSA.'!:DlHO 

Senador JmNA-. 
TO FRAI\'CO 

Senador RO~ 
!O S.AT'.JRNINO 

Senador PAOLO 

GU"ERRA .. ., ...... . 
Redistribu1da 
ao Senaior 
LUIZ CAVALCAJJ. 
TE 

02.04..75 

1).04.?5 

1.5".04.7'$ 

CONCLt.:SAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

Favorável, na 
fOE'IIIa do SUbs­
titutivo que .Q 
fereee. 

ll'avorável, na 
forma do Subs­
titutivo que .Q 
rerece. 

Pe.vorável, ~ 
ror= do Proje 
to de Resol:~­
ção q~e afere~ 

"'· 

Favoráv-el. na 

~~! ~~s~~~ 
~ão que ofere 
ee. 

F.avo:rável: na. 
forma do ProJ ... 
to de Resolu­
ção que ot"ere .. 
ee. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Aprova o pa 
recer, ec 

08.0?.7? 

A Comissão 
concede vis­
ta. do Projs~ 
te ao Sen~.::cr 
Franco l·:onto-

roàs~É5.?5 

Aprovo. o pa­
re~er, en 
08.0$.?7 

Aprova o pa­
re~er, e::n 
08.0$.?5 

A~rova o pa­
recer, eo 
08.05.75. 

Junho de 1975 

OBSERVAÇOES 

! v:·.~ j~~1~ fr~;i~!n~~~T~-~. ~, . ., .. ':.:>.r e~~r~: 
--~----~----~--~----~----~-----
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f------------------------------------~~0-A~TA~DE~~;i~ ~~--···~-·-A-TA--OA~~-=C=O~NC~L=U~S~AO~~--C=O=N~CL:U:S:AO~-+----------~ NOMERO E EMENTA AE:CEBIM!íNTO <:t DO PARECER DA OSSi:RW.CC•.õ:S 
NA COMISSÃO DISTR!Sl)IÇAO 00 RELATOR COr.iiSSÃO 

MEllSAGE!.f 112 ?5 1 de 1 975, 
Do ~nhor Pr,!!sidente da RepÚblica, sub· 14.04.75 PRAN~ 15.()1,..77 Favorável, ,. Aprova o ~e ~ 

"'"~"n'1" a ::J.:-ro'7::J.';'aO do Scno.1o Feder<t1 1 pro· c6 Í::oNTORO for& C.o Fr;; .. cr>- em 
t'a:::~a de Sr.~11nistro da Fa.ze11da 1 para que ss:. jeto de B.eso- -ôà,o5.?J' 
;\n :~u. torúada a Prefel tura Municipal de I ti- lução qu~ o f~ 
rapuii(SP) a elevar em Cr$-500,000 100(qu:(.!lhen rece, 
tos mil cruzeiros), o montante de sua divida 
~?;-_::;~li1:\:h, a fim dç que aquela fre:t'eitura 
rç~s~ contrat~r er.pre3ti~o J~~to a Caixa Ec2 
nór;icn dO Est:1do- de São Paulo. 

õtE:rSAGEH N2 '/6, de 1 975", 
Do ~enbo~ Pr~51dente da Rep~blica, sub- 1~.04.75 

:'l:::':;<:n:l.o a -'l;orovaçao do Sen:.do ;.<'ederal., p~o-
po-~ta do S:-, Ministro da Fazenda, par;:t que 
seJa autorizada a Prefeitura Municipal de 1-
t.:J.?i-a(SP) a elevar em Cr$-2,000.000 100(dois 
qii~õ~s de cruzeiros) o mont3nte de sua d!-
..-::,A.a CC:'.!:Cli~;;:t.:3_a 1 a ftlll <1f1 2ue aquela frefej, 
tur-.:~ rossD. contr"1•-·- --·:r;:·:::s~.bo junto a Cai-
xa Fco .. '"!Ônica do -, .· _ ::.e São Paulo, 

KE:i'SAGEM llQ 77 1 de l 97')," 
Do S"-r.hor Presidente da Republica, sul:>­

oo:etendo à aprovação do Sen?.,do Federal, pro­
ro.<:ta ao S:-. Hlnistro da Fazenda 1 para que 
seja autm:ir.adn a Pr-efeitura }1unicipal de 
Pi.'iCatu(SP) a eleV3.l' em Cr$~500.000 1 00( qu~­
nlvn\.~3 <1111 cruzeiros) o !l!OI'lta.nte de sua d -
v r,:-, con<;•)lid::vin, "'- fim d!J que aquela frefe1 
l•u·c· PO:'"a contrnt·•r el'lpr.:>.'ltiõ.J.O ju11to a Cai• 
xa "-.::on31::.ica do Est<t::lo de S::io Paulo, 

rnOJETO DE LEI DO SENADO N!il 25 1 DE 1 975. 

Dispõe sobro o uso de medidore8 nos b,Q 
tiJÕes de g~s liquefeito de petróleo. 

Autor: Senaaor José Esteves 

t{:;X3AGEM i1!il 79 1 de 1 975. 
Do Senhor Presidente da Re?·.lblica, su:l2 

metendo à aprovação do Senado Federal, pr.sz. 
po3t>l. do Senhor Klnistro da Fazenda, para 
r1ue sej-a autorizada a Prefeitura Municipa~ 
de .\.."::Sri~o Brr..sill:!nse(S~) a elevar ea Cr$-
600.~'0100(seiscentos mil cruz~iros) o mon~ 
ta~te de sua dÍ~ida consolidada, a fi~ de 
qu~ aquela Pref~itura possa_contr~~~ em~ 
R~~~~~~n~~g:o a Cdza Economica do Estado 

Hr .. ;JJAGEH ;~~ 80, de 1 97'5 

1~.04."/5 

Do J~~~or Presi~ente da RepÚblica, s~ 17.0lt-.7~ 
t:Eetendo à aprovação do Senado Federal, pl'9; 
posta dO Sr.Hinlstro da Fazenda; para que 8 
j" 'lutorizada a Prefeitura Hu.nicipal de Ta .. 
b~~o da Serra(SP) a elevar em Cr$- ••••••••• 
).ooo.ooo,oo(clnco milhÕes de cruzeiros) o 
mont~nte de sua dÍvida consolidada, a fim 4 
t:'l~ aquela Prefeitura PQssa contratar empre 
tirt.o junto à Caixa Econômica do Estado de 
S'ii<'l P~ulo. 

Senador RENA.. 
TO~o 

Senador ORES­

Tt.S Qut..l'!.CIA. 

Senador Jlll\­

BAS PASSARINH< 

. 
18.ott-.75 

Favorávelt. n:!. Aprovo\ o psr..:;: 
fona do ~--:-o- c-er ~lt 
jet2 da Reso- oà.o5.?5 
luçno que ofe 
rece. 

Favorável.! m. 
f'orca do 1-':ro· 
jet2 de Reso­
lu.çao que Of§. 
rece. 

Aprova o par-2 
cer 'em 

oà.o5'.75 

Favorável1 na Aprove. o pa­
forna do l'TO- recer em 
jeto de Besa- 08.Ó5.?5 
lução que ofJ:, 
rece. 
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NúMERO ~ EMENTA 

!:::!::;SAG::}: liQ 81, de l 975. 

DD ?enhor Pr2sÚante da RepÚblica, suh 
~·n+.-~_-.;-:. a nrrova-;eo do Senado Fed.eral, prjl 

-' ·t "~ :r. ;:::_r,1:;;.t'o da FaZ€l'da, !'·Ut'a que 

" ... ~ .. ;.;~~;t~; i~P) ~~i~;;~r~m~:C~t~::~ ... ~~ 
3.2CQ,OJj 1 CO(tr~s ~ilhões de cru~~lros) o 
~cnt~~~e da 3ua divida consolidada, a fim 
·I~ (':":.:f. UlJ.:.ela Prefeitura possa contratar em 
-.-:i--:;~-:~ j\::<to a Cai?.~ ::::conÕnica do Estado 
'r '.?'n ~""lhl 

/,:~~::;;:J p:; L:f;I DA C1!U<BA ~ll. 19, de 1 975. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

17,04.75 

Bs~a~8l~ce pra~o às entidades pÚblieas 29,0~.75 
fl ·.-::.:-tic: .. f:.~:~s para fornecere~, aos benefic1 
:\:-L<:>:, co~ . .JrO-..~ntcs C.e rendl!llcntos, pa:-a On 
ne ir;:;.c:::d;o dQ rer.úa, 

.\ut~r; De;r..1taõ.o Faria Lima 

I 
.J :;p.QJ5TO l)::; L..~I DA CÂYAP.:A U2 22. 1 de 1 9?'}. 

j To-:r.n g~rigatÓ::'i'a a ver.~e. a'7Ul.sa_de p~ 0').0'5.75 
1 ·c;gs e D.[:es~o:rios dsstinados a reparnçao de 
j ·v;:i.::ulor> ac:to~oto:::"es. 

l A.-•!t~r-: Dt?Ott.?~do AJ.cir Piu~nta 

'1 t-s:iSAGfd fi">! 91, de l 975 
) :::o n-,n<1or ?:-esitl.'(mte da R~pÚblica 1 su!!. 
i r..<>'..~n·:o à :J.frovs.ção do Senado Federal, pr2 
l ;m:.;ta do S::-, }:i,..istro da Fazenda, para que 

I 
se1::_ o.ut-Oriz~ci.3. a Prefeitura Hu:lic1pal de 
~:~::._,-;;-;·:,(R.G) a elE.var e:n CrS-)00.000100 ( 
~·--~- --~.t.cs ru!.l c~·uz<'liros), o t:.:mtante de 
"·- ói:<'i.3:J. cu::-:ol~:l::::'b., a fir.-. d~ que a~uela 

; f:-· 'c; t1..ra p;:s:;a contratar e::~présti:r.o Junto 

I 
:c r .. cir.u '[cononica Esta.dual do Rio Grandeodo 
3u;_. 

1 C _:_::') "::;·• :!~ 13, de 1975 ~ du S-r. Hinist~ 
i t· .·:::cr:ü 
! I"lc~:-~i<".han'lo ao Senado Federal, Re1ató 

I
! "".·-:J do_.c.;:"!seUcq Monetário l1aeional 1 sol::lre a 
ti v.:.:~';'l.o r.:~netGri.•._ e creditÍcia do Pa!s, .r~ 
r· . .-- -,tr :!~ a "lo d~ 1 97l" nos tcr:>os do att1 
,. .. '~~ } 62 d~ Lei ;~9 4.5'95, de Jl de deze::~-

( tr:. c.~ 1 s,Slt. 

05.05.75 

06.05.?5 

R~LATOf:l DATA DA 

DESIGNA()O DlSTRJBUIÇAO 

Senador V.ASCO• l8.0lt.75 
CELOS TOR...'lES 

Senador~ 09.05'.7S 
SON CAMPOS 

Senador .ARNOI 09.05,75 
DEM?:LLO 

Senador WIL- 09.0:5.7~ 

SON CAHPOS 

Senador ORES- 09,05'.77 
TES QU~CIA 

CONCLUSA. O 
DO f>ARECER 
DO RELATOR 

Favol:'ável 1 na 
[r;r;na do Proj!_ 
to de Resolu -
;ão q"Ue ofere-
I'•· 

Junho de 1975 

CONCLUSA O 
OA o:as::;R',J.ÇC:i:S 

Co.>."SSAO 

Apro•m o pa-I 
rec.;:r, em 

oa.o'í.?'í 

l ~------~,~~~~~,,~.G~E~~~,~~~92~,-cde~l~9?=,~-------1--------~--------~l·----------r----------t----------1·----------~ 

I 
r:o s~~.:1or ?;;-esi:::ent6 de RepÚblica, sul!, 

:.e'/::ló.O à a:;>:-ovaçiõ:o G.o Senado Federal, pro­
l''o:::ta c'.o Senho;;- :-:i-:li~tro da Fazend.a, para 
~,~,- s'<j"il au::o:-izad::~. a Prefeitura l!unicipal 

: ~:,~,{~~2g~-:~·(f.~;s;f~a~ !1~~i~.!~~~~~;ii·~~ 
! : ·-rc..:), O :.;ont~:}t; d:.? s1!a C:Í7idu consolida. 
1 -· J, -. fi':" 1g c_<;e a ~'J.<Üa prefeitura Pi'ssa cc, 
\ :_r'-~{- 0~--...;~:::j~~o:=-f~i~ a Cai:r.a Econ.o:=~ica 

Senador HSLV._!l4.o5.7:; 
D10 NU~S 
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! DATA De: P.ELA."T'Oft DATA DA CONCL.USAO CONCLUSÃO 
CSSER'JAÇ-"!;::s 

I 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 

NA CQMISSAO OESIGNAgO OISTRJSU!ÇAO DO RELATOR COMtSSAO 

l.------~,s~-'~";s~.r.~,";,;,~"~'~9:6-,-.;.:c1~9~?~5c----------+--------CC~----~,·~"c·t""-1r------~-i--==~~~--i---:::::::_ __ l-------------j 
~-~' ,,~;~ ~";~:~~v;~~~i~~n];.Cl~~0R~~~;!f~' ~~= 14.0,.7'5 Senador AUGU§ 14,07.7$ 
\p ta do Sr. j -!~c<tro 1a Fazenda, para que TO FRA!ICO 

I 
E' f,. a aut .. a~::.zada u. Prcfcit•lra Hun:tcipal de V~ 
tt- o:-c~rr;,.(.:>P) a elev.~r em CrÇ-l.?oo,<mo,co \ 
h . c·ilr.=::c e q_:_,::_nhentos mil cruzei:ros) o rno11 
t~ --.e- c'" ~-ç::. c::i·ci••c. cor..solidaê.tl., u fie: ge 

(~c,~ c"''.1C].f_ ?rc:o:l\.l.H'€ por:sa ~ont:ratar emprés 
· V,·o_J;·n·.o C. C:-.J_xa EcanÔ:::ica do Zst;;.do de --

(·'·r- ,~:,,~:._-.:;-s;..Gr..:r, ll'" 97
1 

de l 9?5 

! Vo J::1hor P:-t-:;i:::ente do. Re;Ública, sub-

j~~~- ~~-:~c \~·:rf:I~;i~~r~0 d~~h~~~~~~'!~~;i F~~~ 
)~.-..'n. o·..:~or:l.zada a Prefeitura :·:unicipal dG P.i 

l n~0:::!:!"'~""J(SF) a e!.Ev:;.r en CrS-1.050.000 100 "( 
'":·,~ ~.~:~:o e ci'1Gucnta oil cruzeiros) o mon-

1 ~.·.~;c d<· st:a c. h i'' a consol1ê.adu, a fi:n qe 
1 ~·:~ 2.~'J~:'..a fn~eitur:.\ 1->)!SSa c•:::rntl'"~tz.r eopre.,ii 
\~.::~e> :o;~~i;o a Cdxn. Ecommica do l>s"Udo de 

;.:-·~·;lj,'J.f:':::;; 1l'ô' 1001 de 1 977 

Do (·~nhor Pr~sidente da RepÚblica, sub­
·•.r··,;c r. ar:':"ç·?<.~<.l.~ do Gena<;.o Fe1ora1 1 pro­
·r '.~ <'l::l Sr. :::!.n!.st!·o da· FJ;Zenõ.a, pa:::-t:. que 
rc._'.1. ~·u~.ç;·i::ac::l a Frl:lfeitara J1unic1ral de 
.'.:._;uU;n ~- l'lé<7ar <J::~. Cr:~-150.ooo,oo{cento 
, . .:_.··>~"'.a r.il cruzeiros} o z:w:;t:J.ntc de sua 

. I ; ::~~~l:~2~.~~~!~~~~:~~é~l!~~:~~o Pr~-
I·;:"·::\2!.GE;l l'/l! 101 1 de 1 97, 

De Ssnhor Presidente da Re~bliea,s\lb­
~?'"~''C::o à ;J.rrovação do Senado Federal., pro­
":";";~t.~ '':> Sr. :~i~istro da Faz~r.dn, para que 
· , :-'-<\.~~·';;só.::. <• f'ro!'citure. l:u.nicipal d~ 
::::C :.-•'"'::~fco do 3t':.(SC) a elevar em Cr$ ... 
5''í2.5''~n,cc(quinhentos e cinqu!'nta e dois!:Iil 
c auJ~,nentos cruzeiros), o montante de sua 
<J:l·.::,~;:t C':":SOUdada, a fim de que possa con-
~~ :. ~ .. ~ ~~~ :::_·~r~2hfc. ~ágtzx%~o~3~.1~egional 
?.;-'•.J:'f0 rc L:U ;)A CJ.:'.ARA N'~ 143, de 1 974. 

15.05.?7 

16.07.?5 

Sena.dor BENE­

DITO FERRElRA 

Seno.dor FRAH-
CO MONTORO 

Senado:r RENA 
xo FRA:;co 

15,05.75" 

16.05.75' 

rodifica o Decreto-lei nP 15).1 d<ól 9 doe) 22.ll.'J4. Senador 'HU- 2,,-11.74 
Í"'tt"~::-lrc de 1 967, que "dispÕe sobre os ~ smr CAMPOS 
p6::::!. ::.~:; b.ncárics do SESI, SESC, SENAI,SE~iA ***"'**"'***** ***""*** 
-; ,,~r r.nt:tC:::d~s sin:iicais", e di outras Il~ 
'"1?.~-.cl::.s. Red1str1buido 20.03.7, 

ao Senador RQ 

BER'IO SATU1Ut4 
NO 

Favorável,eo!:! Aprova o pa .. 
as Emendas de recer em 
n!i!s 1-CE e2-GE. 1.5,05,?5 
que oferece. 

I 

------i 

~~~~~~~~~~------~------~----+-------+--------+------~ I FilCJTJ.'O DE LEI DA CAI·:AR.A Nº 187, de 1 974 

I Zstabcleee subs!dios,para rert111zan~ 
';E<s <:.;'llJ.c;;.dos na agropecuaria, I l.t].to:;o, D<;r•;tado Braz Nogueira 

i 

Senador PAULO 04,12.74 
G1JE!Il\A ...................... .. ............ . 
Redistribuido 20.0J.7'i 

ao Senador PAl 
LO GUERRA 

Parecer favo- Aprova o pa-
rável. recer, em 

15.05'.75' 

Redistribuido 
ao Senador 
Paulo Gue:rr.:., 
em 20.0].7~ , 
face ao ::.:u. ~ 
cio d:::. nova 
Legis1at~.:ra. 
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DATA OE RELATOR DATA. DA CONCLUSII.O 
NOMERO E EMENTA RECEBlMI1:NTO 00 PARECER 

NA COMISSII.O D!;SIGNADO O!STRISU!ÇAO DO RELATOR 

Fl1.QJE'i'C DE LEI 00 SENADO NO ?3, •• l 973 

DiscÇ~ sob~e a a~~isiião de ve!culo ~ 26.05.75 Senador :mAN- 28,05,?$ 
tc.~:C''~"..Ot" i"or :;otcrist~ prof ssio:-.al autôno!!IO CO MONTORO nqs ccr,dições que espee1!'1<::a 1 e dá outras 
p•ovidbci.as. 

.'U.1.tor: Sen.~,dor Ben~:l!llin Fal:"ah 

?t:OJ:S't0 m: LEI DA C!NARA "' '· de l 975 

!:-.!>t"!.,:;"Ui la<:c',o de avc.liaçtio 
;"o C.<l !:"O::O::.dia. ccn financiamento 
··:1-cionul Cl.e Habitação. 

.;uto:-: ::eJ,J\l.tado Al!eu Gasparin1 . . 

ruo. aquisi- 2?.05.75 Senador AGE~ 28.05'.75 
do Banco liD_R MARIA. 

SINTESE OOS TRABAL.HOS DA COMISSA.O 

Reuniões Ordlru!.rlas ------------------­

Reuniões l:xtrsord/nárh~3 ------------------

2 

Projetos n~tatadQs --------------------1'> 

Projetos dlstribuldos --------------------12 
Proj&tos em di\lgência -------------------­

Oficios rec:ebldo$ -------------------- .. .. 
1 

2 

0!\cios expedidos--------------------­

Pedidos de vista --------------------

Emendas apresentadas-------------------­

Subementlas apresentadas-----------------

Substitutivas----------------------

Projetas Cle Resaluçl<:> -------------------­

Dec!araçôes de voto--------,-<'---------­

Ccmpareclment() de autoridades ---_ji-------------

COrwites expedidos -·----="-'C'+--"'f'"-="'----+-­

2 

9 

Telec;ramas ex~didos ••••••••• 

-------------6 \ma. em 3I 
• ••••• 14 

I 
1 975. 

Junho de 1975 

CONCLUSM 
OA OBSERVAÇõES 

COMISSÃO 
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DATA OE FIE· 
AElATOII.- t: PATA OA CONCLUSAO CONCLUSAO 

NOME::RO E EMENTA C:ESIMENTO , .. 00 PAREC!:R DA oe~;EAVAÇ()E$ 
NA COMISSAO OES'*'I!If.', TRtBUIÇAO 00 RELATOR COMISSIIO 

>':'-c 

l>!\OJE7{' DE i,.E I 01. CÁi1ARA N9 190/1-4' ... 05.1.2.74 Senadot~Joâo 24,03. 75 Pela Rejeiçio A COJD.issão 
"Dispõe sobre a re.sl1:1:ação de c&!llpanhol de Cl\l#ton. pro"a o Par!_ 
educuçi<• popular. pelo NiniStéJ::iO di!. Edu-

··~··········· 
.. , ...... ,.. er:, nos ter-

caciio ., c •ltura, com a Unalid.adc do rea~ 
RediBtribuidO 10.04.75 

lnos ·da ••• I'" o inOi·' do od•inaUóodo no Pd•"· ao Senador Me! onc).usão, .. 
des Canale. a.os. 75. 

Pt:-ú-tO \;.::; LEI W:i ~~:NADO N9 112/11, qoe 16.04.75 Sen•cSor Paulo 17.04.75 FavQrivel A COillissão 

"llispõe so~::e a obrigatoriedade do alista- Broesara. aprova o Pa-
l:lc:Jto eleitoral dos alfabeti:z:ado• da m.a:l• ree~r, •o• 

"' ,;çzotto anos, e c!etennina outras provi• terJIIOs •• 
clJncias". ~oue. Ctlnclu~ I , •io, ~ .... 

I ;,u-.:or; .5<!nad.or José Lindoso 22,oS,7s • 

l"rt.OJJ::1'0 OE LEI 00 SENADO N9 7l/14 1 quo 29.04.75 Senador Gu•- 06.05. 75 

"Altera o no!f'.e da Escola Superior ele GU.r~ tavo Capanellla. 

ra". . 

Autor: ller:ador Vasconcelos Torres 

1-'ROJi:."fO DE ;.SI DA Cf.:-t'\RA. !N ll/15. que 30.04.1!1 senador Henr!, 06.05.75 

wLicclara o P;;tu Brasil árvore nacional, ··- que de r.a ·~ . 
te:!':oina o seu plantio e :;;1.1 clivulqação du•. .... 
"<:<>õ' -~ "' rest.a Anual das Arvores~. 

I Aoeo" r eputildO José Bonifácio Nct.o 

Pi<O.>:OTO DE LEI DO St:Nl\.00 N9 40/H, quo 21.05, iS Senador Paulo 22.05. 75 

"Dis?Õe sobre obriçatoriedade de execuçÃo Broa•ard. 

do ~ . ..:isica brasil<~ira e dá outras provid&n~ 

c ia:;.•. 

io.Ut')>;': S·~naóar Ad.d.berto sena 
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Nú:t.ERQ E EMENTA 

I P!~VJ!."!'f) DE LEI DO S!::~!.\DO t;Q 53/75, que 

1 
">:._gul.~!:lil:J.~a a. pJ:ofissão de sociólogo e dá I ou':.n.~ t;>rovid5ncta,;•. 

i ·''~v:;::: S.:.'l;;<io.r V~.sconcelos :rorres 

I P?.CJi.:TC_ m; LEI or, c.~HARA l\9 26/75, que 

; ":O:,;br.,. r'ccro il:r.érico PatrQI'lo Histórico 

i~" ':i~t•Jr<.. Clá!;;51ca no 3:-uil e Cât~óido Po!_ 

tin;:'!l:".• t>;:..~rono d<J. Pintura MOderna llra.s1le1~ I,., 
I l.t.:tcr: ;)C;?l.lt<'do Fr,;~ncisco Amarftl 

!
:~:;:;w·:.-~o DE J.,I:! !J..\ c;~,.;,.ru. NQ 27/75, que ~ 

-·!.=:>-:.:: r;ocrc o tlanúato d<:! Reitores, Vice• 

J<:>i'..·::r~;;, Din::to::es e Vice-Diretores das 

ln!>tit.u;.çõ~s particulares ()c ensino supc-

DATA DE 
RECEBIMENTO 
~ COMISSAO 

15.05. 75 

12.05.75 

15.05. 7S 

RELATOR 

OESIGt-IAOO 

DATA DA 

OISTRISUIÇAO 

sanactor Ewl!, 22 .os. 75 

sio Vieira. 

SenadQr custa 2:!.05.75 

Jvo Cf.pane!M.-

~n.,.tlor Ta;:so 22.05.75 
1o:;tra 

CONCLUSAO 
00 PARECE' 
DO REI..ATCA 

CONCLUS.l.Q 
OA 

COMISSÃO 

Junho de 1975 

1
._::_:_:_:_: __ ,_"P_"_'_'_é_o __ •_•'_•_• __ •_•_'_P'_'_'_•_•------------~~:C~~+-----------~---------4------------t-----------~_____________j 
1 t'?O;f.T{) o::: Lti cr. c:..t-::J'JI :;9 36/75, que 
J ",",:;:;cgt:ra ao:. pl:O[()ssores de Frances e In­

<:;1&3, for=dos por u:'livcrsidadcs QStrangei­
ras, o excrcicio do magistério dessas disc! 

;.H:-.as nc:; cs~a!;>eleci~Wntos de ensino médio 

do l'a.h;, c Gã outras providências". 

t,utor: r:r:mtildO Alipio Carvalho 

:p,{QJST(• L·E LE!. DA c;.,•~tJ"'..:tJ\ N9 JS/75, que 

"Es~<:~lvc::! condições de vali<'lação tla cur­

so e<:~ ~';.;ola s~:perior n~o recQnheci<'la". 

;.utor: (ILputado Ildâlio Martins 

27.05.7S Sc.lllldor Hey;nr!, 2.B.OS. 7S 

que de La ROC-

quo. 

26.05.7S Senador Paulo 28.0S,75 

ercsaard. 

;:-::cJr.:·o DB L!:I DA c!Jo:.\Rl\ :;9 l:i./75, o:ju"' 1$;0~.75 Sen"a<:-r l:vel~ 17.04.7S 

•r~-:.~:,_lec·. nor;aas para a prática diõ5t1co- sio Viei:ra. 

ciend.fica CJo "vivissecção de anilllais", ti 

C::ct<:or:õ".ina <JUtril.s providências". 

.V.1tor: oeputado f>,.ixoto Filho 

·-~·········· RediBtribuido 28.05.15 

ao Senadcr 

oh Calmon • 
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DAT~ De. RELATOR PATA DA 
NOMERO E EMI<NTA 

RECE-
NA C DESIGNADO OtSTRIBUJÇAO 

PROJETC• DE Lt:l DO SENADO~<;> 34/75, '"' 23.05. 75 ~r Gust! 28.05. 75 
"Institui registro,para peças da valor h i! ,.ap&ne.a. 
tórico, quando comerciali;r;adas•. 

Autor: Senador VasconceloS! Torres 

u:o:rc;.çr,o li"- 5174, do Seill:•or Senlldor Ncl.son 28.05. 75 Senador João 28.05.75 
Carnairo, Ir.:l.icando, na fct:rma roqimental, ~al110n. 

'"' a comiss.:::~ de Educaçii:o e Cultura prOM-

va c-:lnvites a .lutoridadcs educacionais do 
P<:lis, c?m o O;), •tivo primordial de colocar 
o S.m;;:c.lo FeC:ct:<1l -.lcnamcnte informado da 
Problemática da E,,,cação Nacional. 

S!NTESE DOS TMBI\l.liOS DA COMIS$XO 

Reuniões Ordinárias •• , ••. , , •••• , • • • • . • • . • • • • • • • • • 2 

Projetos Relatados •• , ••••••. , , • , •••••••••••.• , ••• 

Projetos Oistribuidos •• , •••••••• , .•••••.•••.• , •.• 11 

Bras!Ha, 02 dEI junho ~ 1 975 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 FIELATOR 

--
CONCLUSAO 

I)OSERVAÇC>ES DA 
COMISSA O 
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P-!.1..\TúRIO I'ORRES1'0:\DL:'\TE .\0 MtS DE DE 1975 

----------,------,-----,----,-----;-------

1 

o:;a,~0.~g I ~.G"/E;RQ E ti;'ENTA 
NA CO.\~ISSÃO 

RELATOR 
DES-GNADO 

DATA DA 
OIS· 

TRmu:çAo 

cm.:::c.us:..o 
00 PA~EC::-R 
DO P~'..A-;-Qs 

co·-;::.~t:s'"'o 
CA 

cc· :.ssAo 

~~~~~-,~-"--~~---~. 0~,~---:;------~-------1·-------~--------------
?-~~- .:.<:>t •• Cv C: n .• t: 28,(.74 ;,;-_~-; 28.6.74 p __ • :-'~:~\-v- .-J.<~ 

~'e:.~ ::::u.-_n· "-" :..·.,urtanc."s:. v. FA.:.:S-:-0 C:AS r::.,-e: ::•J',: 

'?~ c~~:~.:~ p~r, c.n~o !l'.C5, ai 'l'F:LO B:tA:iCO 
-. > i~:.~:'·' 3-~:::·, .ie Z<.. 

._-,..,._ .. ~ :.~ ~C9,r<E :9;.; -
-:.t-... ::J -2s<~:;H prvfüs:;.onJ.l e c.d. ""'­

C<'"o ;~v:~.3r.c.-"~". 

·- . ' 
a:- r·:~;;-c::~ ,:;;J:c<-c·.'.? 
~<o ~r r':'. ;co -~e -~n;.?­

r.l e ,._:·runo-.c~, e 
:.,.r J ;-r c-. ,-: ~~' 

- ":,:r:J' a d€(!~3~0 -:!0 f!'..:~iéicm~e ·" 
Cl - n:::·• ~ ~"~~.:.çclv ~o ato 

:rfi'lJ-<st'l.--:centD >: pr:.·Jen:os 
-:·:--·~<:.-.:;r .,,-c~-er.~a~o SH·cy dao 3or:tos 

-;-;:>~>..eo::;:-x-- l-:J·,·l.:.é>r Go c-ló.d:-o 

~' ::~r:,-_r.:.." 

:::z :,.";1 DA CÂYX~A ~:º 24, t.;:: 197) -
'O:'õFec~d <> E')",'A.L:.J SI~"!El" 

L-0:: J-.cr:n::;". 

1
: DATA{)E 
RECEBi\~ENTQ 
NA COMISSAO 

12.5.75 

St:::w:J:< 2C. 3. 7':. 
LJ;;IT1 CHA\'ES 

RELATOR 

OES:GNAOO 

SE::JDC:l 
v~::-::;r~ o 
"':!,VC:I.A 

LSJ,J 

SE'i.-00:< 
Br:~:oDI~ 

F'E:<CEI:<A 

::lATA DA 

DIS"'"RIBUIÇÀO 

23.4.75 

' 
---------

Pa:-<scec f.o.s:J­
rdvt:: t10~ t•'.?: 
~-o~ c~ .:·.~~s~~ 

t:Jt1v:o oiere­
c~e.o. 

,_ ::;· . - •' 

: .. : z::::· 
:::':.c :,c 

CO:\SL.;3,'.0 
DO PA?:::c;::~ 
DO FElA"'"OR 

P"-re:::. er E',~voJ 
ri.:·.el e ?~'-a j 
~=:~~.~:~~ ;; 
1, pro~ os~' 
:pe:-1 c-:,.-i~"'~' 
C.e te·::~h-

Parec"!r f<:: '9: 
Ú1vel. 

::o'-L-1.: ,J 
OA 

COf.'·SSAO 

:;I;. 
22. ;,. ~'; 

-----, 

~ ~~~c~-~~-~ 
01 22.5-7'5 



Jolllló de 1975 DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL(Seçioll) 

NOMEAO E EMENTA 

F:::0;E:-O DE LEr DA CÃHA.'!fl\ N!l 14,DE 1975 -
"A:ttori;:;a a cruz vern.'elha Brasil<!.i-ra a dar 
destinação diversa ao imóvel que lhe foi 
O:.:::i!C.o". 

1'::'0.'2-:;-o DL LEI DA CÂ:1ARA t/'1! 06, DE 1975 -
~t.·::res::enta parágrafo ao Artigo 211 da Lei 
n2 91, de 2a de agôsto de 1935, que 6etel'­
:.~il1.·"l regras ;>~las quais são as sociedades 
<.l.o-:!õ.:·c:das de utilidade pÚblica". 

f?.OJE':'O D~ LEI DA Ctu--Jü<A NR 09, DE 1975 -
"i:·ll nova redação ao § 12 do Artigo 23 do 
L.:--:~eto-Lei n~ 72, de 1966, que unifica os 
;r;,. ct:..~to~ de Aposentadoria e Pensões e 
c.-_;: o Instit~to Nõlcional de Pl'evidência 

C:'1CIC.: N2 S/14, DE 1975- DO-Sr. Prefeito 'll.'), 1'5 
:o ;:'.tnidpio de São Paulo solicitando aut2 
:-if.ação do senado Federal para que aqu.ela 
:T•'.i'ei t·.1ra ~ossa realiza:- operação de em -
=:-"=~i:~::. "i!x.terno no valor de llSS so,ooo,ooo,po 
de dÓl~res, a ser utilizada na constru;ão 
<.!.:! Linha Leste-Oeste da Companhia <!O Kett'O-
:-olit.o.r.o de são Paulo- MSTRÔ. 

l'!",OJS~(J CE LEI DA CÂHARA llg 187, DE 1974 -
"Ec':.Jt.elece subsÍdios pura fertilizantes ! 

. pl ·, c.J~Os na ilg!'Opec.;.ária". 

I 
r•;-:.. _ DO SENADO N!! JO, DE 1975 -
"Altera d Lei n2 6.179, de 11 de dezembt;' 
,,e 1974, q:.te "institui ampara previdenci!, 

I"- CJ ?.:!r<: r.;aiores de setenta anos de idade 
1 c pril. inválidos e dá outras providências", 

I 
! 

15.5.75 

SENADOR 
MAURO tiENEV,! 
DES 

SENADOR 
HELVIDIO 
NUNES 

SEHAIX:l!l 
ROBERTO 
SATilRNINO 

SENADOR 
RUY SANTOS 

SENADOR 
TARSO DUTRA 

OATA DA 

DISTI'IIBUIÇAO 

21.5.75 

. 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

Quarta~feira 11 Z503 

CONCLUSA.O 
o• 

COMISSÃO 
osse:f\vAÇOES 



2504 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) 

DATA DE FIEL.\ TOA DATA DA CONCLUSA O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSAO DESIGNADO 1JiSTP;II3U1ÇA.O 00 RELATOR 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 16, DE 1975 - Exti~ 21.5-75 - - -
;u~ a ~ep~es~tação ~o Sen~d~ F~deral na 
3u~nat~~a e da outras prov1denc1as. 

SÍNTESE DOS TRABALHOS DA CO.!!_!S~ 

RE~NiaEs ORP!NÂRIAS .... , ................. . 2 

4 PROJETOS APRECIADOS 

MATtRIAS DISTRIBUIDAS 

CONVITES EXPEDIDOS 

······················· ...................... 
······················ 60 

Brasília, em 31 de maio de 1 975. 

001\USSA.O DE LmlSLA.ÇÃO SOCIAL 

RltLATOBIO CORRESPONDENTE AO MtS DE ltAil 

PIUi:SIDENTE: Senador NXWON CARJIElRO 

.MilfiiSTRNTE: CL!UDIO Vl!r•U. REBOUÇAS LACEm>! 

DATA DE RE-
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMlSSI<O 

~cJBTO D.E: LJn ~ SUJADO J{t 06~ DE J:~:z!l 04.0~.1975 
AHera. o ~:n·ti.:;t> 5.11 da Lai ng J Ao7, de 26 d 
n:_!:Mto d") 191;0 c dá outra.'J pl'Q·r:idGncia.s. 

rRO.'!:.'l'O "Jt t,:;I DO SEU.DO ifl 014 1 D3 12751 
Estab;;tle·'e CC'n<liçrrea para n a,ãraios!l.O e dia-

02.04.1975 

l '!r.sa <lo t-:a'ro.lh:ulorea e d1t outras l>l'ovidê!l 
cir-.a. 

DE 1175, 

RELATOA DATA DA CONCLUSAO 
DESIGNADO 0/9- DO PARECER 

TRIBUlÇAO DO RELATOR 

Senador DOl;f lO.C4.lÇ'75 Pelé. rajoiçÕ:o• 
OIO GCNDD'I 

Sanndor lill'I'DE 03.04.1975 Pela. rejeição. 
CMriJJ< 

Junho de 1975 

CONCLUSA. O 

" OESEAVAÇOES 
COMISSA O 

-

CONCLUSA.O 
OA OBSEIWACOES 

COMlSSAO 

Fe~ido de 
ViE·te. do Sr 
St!nnd.or V!:t 
'JÍLIO T.!.VC;> 

AprQva.dO com 
voto vencido 
do Sr. Sent\~ 
dor !b.cy Co.r-
neii·o, ei 
08.05.1975. 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Q•narta .. feira ll , 2505 

NúMERO E EMENTA 

FllO.TSTO TIE LEI DO s~:ADQ Nll 014. de 197:?: 
,\lie:rr. a Lei nt: !i 7621 ole 14 dr;~ deze.mbro d 
1971 1 que trMsfOl'!Tc<\ o Dnnco tl'acional. de Jf_f' 
bitação (tim), 0111 emr-reaa 1Ública, 

01\TA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSJI.O 

J·'l:CJ!:.'~'O DR Li';! DO sr::l'!1DO RR 030. DE 1915: 4,04,1975 
:J.te1.'J. n Lei nll G 179 1 de 11 da dezcr:!bro d 
lS7.J., que n.in,jtitui anr.aro previdenciário 
li.U'a ~'~iC'~€n ole <J~tentn Pnos de !dada e pa 
rc. invá..li.Ic.•; 1 e d3 outras 1-·rovidenc1a.a. 

_..lOR DATA OA CONCLUSAO _,.,...ADO DO PARECER 
DISTRIBtliÇAO 00 RELATOR 

Sevador R01 24.0-1.:l975 h.<~'O'l'ável. 
OAr.:ttmo 

ssn.aor !amE 24.04.:Z.975 Fa'I70ráV"tl1o 
CANALE 

CONCLUSAO 
DA OOSER'IAÇOES 

COMISSA O 

il'Tf)~. • 
15.ósol97'· 

~-----------------~----~-----+----4------~----~---~ W~l..b.];'~ DC :1:.::;.:jWO li~ 04:;., DE 1.fl75: 4.04.1975 Senador HE:ElR1 24.04,:1.975 Favorável, 
I:~ 'o•:e r0<l '.';·•o n.:) G.t'ti;:;-o 225 <.<a Conoolim (JJE llE LA ROÉ 
çilo J.uf.l l»i" .lo ~l':.hc:J.h6, :)UE 

l'RQJ:~l'O DE :t.t.1 Tl.lt ~f:':..!.,RA IT~ 009, DE 19751 09.04.:!.975 Sev_auor DQr:Í 
DA. noVtl ;•e,hv{u.',' lW """'J.l~ do J..r"\.~eo 23 do De- CIO (lO!TDDi 
C!'cto~1e:. J.f '1~', de 1966, que •unifica os 
In;, l.i t....-t.oo j~- A oseolta.lm•ia e !enaÕee e cri 
o In"·Utloto I.l.\~ or,aJ. da Praviüê!n.cia Social, 

OP:fOIO "3" ITR 020, DE J.974s 
Do Sr. r.cver~v•.dor do .:::3tn.do ao Iiau:! solioi 
t~do ~tot·iz-J<;Ü'l do Senado Federal, para~ 
l1f"'"1c.r a Ccn}'lll1•:!tl llu Deoenvolvilllento do li 
au!, CO~'I>!>I:~, oü;co Ú.NlOS de terras p!bli.ca 
do Estrtdt• do l.b•!, lOCtLlizadan l!aa B:eciÕea 
no:r1('<'to, Ç.mtro e Su2 do territoric estadu 
al, 

07,05,1975 Senador DOJr1 
oro aormm 

PJ.CJ;!:TC DZ J,f_! XA CÂr.'..\1'~ lU oa, D!: ~<)75: C7.C5,'l.975 1enadCJr Dad 
C'IC GOfiDDf J.,·,n:.,•c o t•r ,:••' .;.'J.r::.·o}.;;;:o de que tro.tn o o.r 

tj,-o Ú do ''cc~·-otc-ld nf! 194, _de 24 du fevl 
l'l'ÍN de 19[7, -pe C!.iaJ>Õe cobro a a:plio~ão 
l\0 ]\ut-10 1\e GtLl'WitiO. dO Ten•<J de Se1'Viço ~e 
3n.t . .i<l>llh!O <lo !1i•m EilMtrÓI-icos, e üá ou.tra 
lll'Dvid3::cie.s, 

AJ.:rovaUo, er 
15.05.1975. 

23.04,1975 Pela rejeição. AL•roV!lJ'l, M\ 
15.05.1975. 

o8.05.1975 

oa.os.l975 



2506 Quarta-feira ll DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

DATA DE REl.ATOt:l DATA DA CONCLUSJ,o 
~lúM!!JIO E F.ME!NTA RECEBIMENTO 

,DESIGNAI)!) 
DO PAREC!R 

NA COMISSAO DISTRIBUlÇAO DO RELATOR 

P3Q!!::2T0 Di: I1li Di:• 8~'JU.!l0 ltR 0601 DE 1975: C8,05,1~7~ E am,:'-or lm!rDE 08,05,1975 
Disroo.t cohre .'l ,:or.,:;€t.l. Obriga.toria para am- C.U!ALR 
;ree;~êi.O<> (1'.! l·oteis e oi.Jr..ilaras. 

l'HC!JmO m: LII_'Q!; ~Ei:l.,TIO NR 12~ 1 DE lS;~: 14.05.1975 S :me.:!or i1:ERDE 15.05.1975 
t:~JJifica a. N· a.<;a-:'1 do 8l·t. 491 da Lei ~! Càll.&a 
~Je.'ltar na 11, du 25 de oaio de 1971 e dli ou-
troll.9 lTCVjf.En, inn~ 

rROJ:::;:c D3 t'E:t: DO s:n::·Aoo Jll! 021 1 DZ 12l~: 14.05.1975 S mador J.tmDE: 15).05.1975 
ni!H·oe aobce i'. al<tserttaà.cri& 1>or velldco dOs OUU.LE 
b<J<(!ficiÚd.:~o do ho~(ll;Ul de Aoeietência ao 
:i:rCJ.bu11JaJor iiural, al tex-and.o o v.rt,- 411 da 
L"i CoJ~l:l"w~nt&· nQ 11, de 25 de maio •• 1971. 

' 

-
PROJV:TO §._P~I DO S:?..UDO NR 081 1 l'l.li: 122!1 16,05,197~ t~o'l:" kE;.iiÇ", 22.05.1915 
Al ter~ ~. l'•Jtl~·eo .los articos 234 e 2.35 d~ ~ 
creto-lt·i ll~ 5 452, de lR de ®o de 19431 
i).Ue :.ciJI"tv&. a Oonsolida.ç'ão dBJJ Leia do Trabs. 

,(,t!B Di L:l lOO 
ÇUE 

" 
lho. 

i'~JETO DI: L:U no SEIUDO R' 138 1 DE 1~l4• 15.05.197 Senador tmmE; 15.05.1975 
.l.<:n:'eOCelJta dir;l'()Sitivo a Ooneolidaçao ... CABALE 
Leil'l do ~ab.:ü.ho, 

SlNTESE DOS TRABALHOS DA c:n.1188AO 

Al!untoell Ordln6r1U-----------------_Jl2_ 

Ae~~n!Oft ExlraordlniriQ _Q],_ 

Projetos relel.ldoa _QQ._ 

Pro~ d:.tfriblrldol _....o:L 

Projetos em diligência ---------·--------=­
OIIeles ~eeebfdes -------------------lU­

Oficios expedidQa ------------------""­

Padldoa dll vista -------------------'0"'~ 
EmendQ eprsMnl.ldas ---------·--------=­
Subemelldas apresentll([ae ----------------=-
Subs\ftUliVOI -----------------· 

Projetos dll Reaoluçle -------------------=­
OeelarsçOU dll voto -----------------"0'"-­
CernpBfeCimente de autorldadaa --------------""'"--

Votoa 1:0111 reslrlçOGs --------- 01 

C<Jm'/~ ~Ido$--------- o 

Bruma. em n de IILB.io de 1975 

Junho de 1975 

CONCLUSAO 
DA OBSERVÂ.ÇOES 

COMISSI.O 



Junho de 1975 PIÁRIO P0 CONGRFSSO NACIONAL (Seçioll) 

COl\IISSAO DS IIIIIAS Z ED!lGil ~-

RELATORIO CORRESI'ONDENTE AO M2S DE IW:O ... i_:~~~:'; DE 1175• 

PRESIDENTE: Smu.DCIR .rolo ClADIOB 

ASSISTENTE: JU.CRO .tons DI 8l 

OATA Of RE- RELATOR OATA DA CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO tlESlGNAOO OIS. DO PARECEA 

NA COMISSJ.O TRIBUIÇJ.O 00 RELATOR 

PROJETO DE LEI DA. CltfAü 1f!!llJ 1 DE 1 974 

Dá a dmo:ninaçãO de •RetiD&ria Presid-a 24fi)4/15 . ...,.,. 24fi)4/15o Parecer :tavo~ 
te Getúlio Vargas'" à refinaria de Petról.eo _ ... IIIIIILU Ivo> em•OB/5/75· 
e. ser inst&le.da pela. Petrobrás B/A, no rau.-
n1C.Íp1o de ..lrauoária, Estado dO Par&d. 

Sll!t~ DOS ~IBOS D1 COMISSlO 

BIIJ'lflOEs ORD.mlB:I&S *• o o* o o o o o o o o o 4 • • • o o o o o o • o02 

REClflÕES l:[TBA.ORDII'ttailS , , ••••••• o • • •,, ••• , • .01 

PllOMOS APROVJ.DOS o, ••• ,,.,.,,, •. • • • •• , • • • • • oOl ' 

OOlliVUES ERVU:OOS • , , •,, o, •••• ,, o • o • • • •• • • • • • ,.f-6 

o7tclOS EIIVJjJ)OS , •,,, •• ,,, • • o •• ,. • • • • • • • • • • • .23 

'l:&::LB: BDJDIDO , • , ••• , , , , , , •••• , o, • o o o o • o o • • • .01 

fli:LlinlllDB li:RV:ti.DOS • • o • o •• • • • • • • • • • o o • • • • • o • .02 

:Br~U~!l.ia , ea 31 de maio de 1 975 o 

Quarta~feira li 2507 

CONCLUSAO 
OA 

COMJSl:iAO 
OBSERVAÇOES 

.&.prova o .f&-

ncer U.h 

08tl>5/7,, 



1508 Quarta-feira 11 DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

COMISSlO bE liUCIO 

RELATóBIOOOBIC&V'ONDPT!AOMt.8DE MIO DE 1t7S 

PBESmENTBt UIAtU tlll91 .101111 

ASSISTENTE: larh Car•a• '••tra lóua 

NOMeAO E EMENTA 

PAUS!l 11 nas 

lat•tlo fiRal •• ProJato •• •••••:t•• ar Jl 
•• 1!75, 4•• ... ,ada, ,.,. luaut tulallal 
••••• • ••••••I• •• t '' t1o art. 51 t1a 1 ... 
t1a toaatha•l•••t at '• •• SI t1a aatdra 4 
)Jf.J .......................... ,.. 

,.AIIE&ER Nt 1417? 

RaôaÇciO finei do Projoto dEi Ruolwção n' 
11, t1e 1'7$, que susr"'nde, por lncOI'Istltuel 
nalldada, I IIIICIIÇio do 8ft, 9~ da lol ,, 
:Z.08S·A, dt S de UUI!Ibi"O da 1972..1 llo anti· 
go Esudo da Cu•nabara, por dacluo ,teflnl• 
tlva do '5upre,.o Tribunal hderal, dt- 3 de 
abril de. 197 ... 

HOMERO E EMENTA 

!.:'IIIECEl M! :zas 

DATA DE~ 
CEBIMENTO 

NA CONJSSAO 

zt ••• , 

I:. 5, 75 

DATA ot: 
RECE!IMENTO 
NA COMISU.O 

ll.1daçio final do Próhto da Decreto Lasls• H-.5.75 
1atlvQ n! '·de 1!175 (n! to-ans. na Calllan 
dQI Daputados), ,u. autorlaa o Pre•ldentl 
da Rapu411ca 1 a11sentar·•• 4o t>•h, no.,;, 
da junM I'! ICJ7S. 111 vl•h• i ll.epÜbllu :Jr! 
anta! do Uruguali 

~~!!....'!L:..UU 

ltedeçio fJnal dD Pt<'>JatQ d .. i\esohjão n~ 
5', de 19711, nuc altera o co~<~,:oslç o d•l 
Chtsel d§ Cate(J<)rla fu<'ltlon~l de .fl.ul,ten­
te l'!1hhotlvo dl) Grll?o•AtlvldaJal de o'•poh 
1.•91·detlvo d., que trau "r .. uoiiiÇ.o n? 1:, 
de 1~7)., e di outras ;lr<>Vldintlu. 

PARlCt'l. t;! ,,lj/7S 

H .• ;, 75 

R.alla<:ÍO fln~~ol do Projato h :\uolu5:io n! 16.S.]!t 
~1, <.le 1',711, ~u.e 111lt.:n a c.;~"posloç•o d<' 
tleiSf!S d1 totc~orla f.,n~lon'l1 de l\ss1•.unt 
lia P1enSrlos do Grupo•Atlvld.,du de Apr.lo 
Lc,...lflottfvo de <":'Uf! trata a :""soluçio n~ I 
de-1$73, "dá outr•• provldin~les. 

RELATOR CATA DA 
DESIGHADO .... 

TRIBUIÇAO 

,.,_.,.,., .,.,,,. 
lto Tlwer.a 

.a..s.n 

~ . .!~.11dor li.~ :o ato I), 5, 75 
fr".,el) 

RW.TOR D,TA DA 

DESIQNADO biSTRiatJIÇAO 

. 

Senador 16.5.75 
Vtrvfllo Ti-
v ora 

'>anador nlru 16.5.7) 
CDr-"nto 

Senador lllru 1,;.s.75 
t:~rdo~o 

CONCLUSAO COf>ICLUSA.O 
DO PA.RECEf\ DA 
00 RELATOI\ COMISSAO 

. ... , ....... Aprovaifo •• s.s.u 

'\e<.laçiio final Ap rov•do •• 
I 5, S. 75 

CONCLIJSAO CONOLUSAO 
00 PAAECEA OA 
DO RELATOA COMISSA.O 

~edaçio flnolll Aprovado 
\6 .5. 75 

•• 

.. 

~~~otçâo fln11 

ôl.~daçio flnill 

AproVIIodO •• 
16. 5· )5 

Aprovado am 
16.5·75 

Junho de 1975 

OBSERVAÇOES 

OBSEAVAÇOES 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<çio 11) 

NúMERO E EMENTA ~i~ f\flATOf\ DA.TA DA RECE 
NA COMISSAQ ~NADO DISTRI8UI"ÇAQ 

PAftECER IH' 102175 

~. Rtda~io final do Ptojeto de Ltl do Senado 21.5. 75 Z2.S.]5 n' 2 ._de 1974, q11• •l!era • laslslaçiio da Sanador Dan .. 
Prevldençfa Social e da outras providências ton Jobht 

S!NTESE OOS TRASALHOS DA COM!SS~O 

PROJETOS RELATADOS , •• , , ••• , ••• , ••• , ••• , , •••• , • • G 

REUNI0ES EXTRAORDIN"JI:RIAS • , ••••••• , •• , , ••••••••• 

Bras!li&, em 31 de .aio a~ l 97~ 

CO:HISSAO DE REUÇO:ES EI'rEB.!Olt'ES 

RÉ:LATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE IU..!O 

l'RESlDE~'TE: SlmAllOll: DANIEL KRIEGEB. 

ASSISTENTE: C1.NDIID BIPPERT't 

DATA DE RE-
~:U.\:ERO E EMENTA CEBIMENTQ 

NA COMISSÃO 

?P.CJE'!:O IlE "W;ü:RE1'0 "LEG15:LAUVO lU 0)/75 
A -cro..,·a o t~xto da Convenção Destinada a 13,0').75 
~;"i"t~r:;. :;--..-::.l!l. ':=ibuta.çi:o e Prevenir a 
t.~são fisc~ em Ua.téria de Impos~oe So-
bre a. Rende., f1mada. entre a :B.eJlUbl.ica 
Federativa. do ~raail e o Estado Eep&Obol1 
ec. BrasÍlia, a 14 de nov~bro de 1974 .• • 

:PP.OJF!C Il:E IIECRE'I'O :LEG-ISLATIVO Nll 04/75 

Aprova as ~dificaçõee introduzidaa noe 13.0';.75 
textoa doe artigoe II, Seçãol(b), a !V, 
Seção 3 (b) do ConviDio Conetitutivo do 
Ba.ueo Intera:m.eriea.no de I)eaenvol"Vimento. 

DE 19 75 

RELATOR DATA DA 

OE$lGNADO OIS-
TRISUIÇA.O 

Senador l4.0S.75 
UITE 
C!!AVES 

Sena&li- l4.0';.75 
JOSil ...... 

CONCLUS.lO 
00 PARECER 

-, ,00 .. flEI..A\01'1. 

., 
R•d•iio u·nal 

CONCLUSAO 
00 PAP.ECER 
DO RELATOR 

Quarta-feira li 2509 

CONCLUSA.o 
DA OBSERVAÇõES 

ÇOMIS$1.0 

Allto.o;t•<l~ •• 
2.l.S.JS 

.. 

CONCLUSA() 
DSSERVAÇOCJ DA 

CO~ISSAO 

--
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I DATA DE RI>:LATOR DAtA DA CONCLUSA() CONCLUSAO 
NOMEf:u) E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OEISERVAÇOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO 01$TR!BUlÇAO DO RELATOR COMISSJiO 
-. 

PROJETO DE DECJU.":rO LEGISLATIVO NR OIJ/7'5 
A'ro~ o te%to da Convenção UniTeraal •o- 15.05. 75 Senado X" 16.05.75 ' b~e o Direito do Autor, reVista em Ps~1e, ITA.VAR · ' 
a 24 de julho de 1971, :ti:nn.ada Eelo :era- FRANCO 
e::l por ocasião da Conferência iplomáU-
e~ de Revisão da Convenção nntvereal ao-
b·:e o D1reito do Autor, realizada naquela 
e"tdade, de 5 a 24 de julho de 1971. I 

I I 
1U.:NSAG:W Nll 95/75 ' 
~ Sr.Presidente da República, submeten- 13.05. 75 Senador 14-05.75 i 
·' < ; aprovação do Senad-o l!'ederal a saco- Atm'O:N DE ' , Uo Sr.GEaALIXl EOLÁLIO DO NASCilitEl!TQ ""'"" I Z SILVA, Uiniatro de Primeira Classe, .. 
C~rreira de Di~lomata, para e~ercer • :t·tr.~ão de Fm.batxador do Brasil ~unto .. 
REI· :bLICA DA COLC1tBIA. 

Pl'tOJETO DE LEI DO SDIAIXl 1'1'1 ff7/"r3 

A~torizs o Foder Executivo a co~ceder 08.05.75 
apoio logÍ3tico à Ezpedijio Braaileira à 
Antárt1ta 1 organizada. pe o Clubt de En-
g5nhar1a do Rio de Ja«eiro. 

l'ROJErO DE DECB.ETO LEGISLA1'l'VO lfl 02/75 

A.;erova o te:2:to aa convenção sobre o Co- 25.04.75 Senadot 13.05. 75 !'avorável AproVll.<lO, "' merc1o lnternaeiona1 da• Eaplciee de Plo RAJWl 14.05.75 
r! e FaUDa Sel'faEttnll em Periso de Erttn= !'IL\liCO 
çao, conclu1da em Washington a 03 de mar 

_L_ ço de 1973, e ~eainada pelo ira$il na meS 
111.a data. -

I 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMISsAO 

REUNIOES ORDIN.(}I.IAS •• , • , •••••••• , •••••••••••• • •• • · •• • • 1 

PROJr:TOS RELATADOS • , •• , •••• , • • • • • • • • , • • • • • • • • • • • · • • • • 1 

PROJETOS DISTRIBUIDOS •••• , , • , • , • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

COMPARECIMENTO DE AUTORIDADES •••• • • • , • • • • • • • • • • • • • • • • 

nrasi1ia, em 31 de maio de 1 ~75 
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em ,JSS.-\0 DE SAO!m 

nÊLATõlUO CORRESPONDENTE AO M8S DE 
~,~:,:7,: 

HAlo <tfil: u 7'5 

PRESIDeNTE: SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO 

ASSISTENTE: FiONAUJo PACHECO 

DATA 0E RE· RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMEI'lfA CEBIMENTO DESIGNADO mS- DO PARECER 

NA ~OMISSÃO TRIBUlÇÃO DO RELATOR 

PROJETO DE LEI DA C.tttA.RA Ni 95', DB 1 97lj. 

(NII 2.283-C/70 1 na origem) 

Torna obr1r;atór1.A a dtseriminaçl l6.o4.?S Senalior Ruy t8.o4.?5' Pela. reJeição 
vts!vel dos olementos que entram )18 compos Santos 
ção dos produtos ali~r.entieios • dá outras 
providências, 

PROJETO DE LEI DA Cb:ARA Nll 141 DE 1 975 
(Fr<:~jeto de Lei n:l 7-B, de 19?5, na câmara 
dos Deputado.:~) I 

t.utorha a Cruz Vemelha. Bras11e 25.o4.?5 Sepador Alte 02.05.?5 Favorável 

ra a dar destinação diversa ao 11116ve1 quo vir Leal 
lhe roi dcado. 

S~!:.JESE DOS TRABAUIOS DA COMlSSJ\'0 

RE.UN!CIES C'RDIN.t:RUS , , , , •••• , , • , , • • •• , l 

PRO.Jl!.'TCS IIEl.ATADOS • , , , , •• , •• , • , •••• , , 2 

Bras!Ua1 11 de maio de 1 975' 

Qul\rta·feira li 2SII 

CONCLUSAO 
OA 

COMJSSAO 
OBSERVAÇOf"S 

APROVADO 

Em lS.oS.?~; 

AP1'10YADO 

Em 15.05.75 
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SUBSECRETARIA DAS COMISSOES 

StRVIÇOS DE COMISSOES PERMANENTES 

CQMISSAO DE ~liAli'SPOR'l!ES, COlttmlC!ÇCIES E Omt!S Plfm.ICAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mts DE JUIO 

PRESIDENTE: SElUIOB: .U.tt.\NDD COSU 

ASSISTENl'E: Cllf»llX) BlPl'ERH 

DATA OE RE-
NúMERO E EMEtfl A CE61MENTO 

NA COMISSAO 

PROJE'rO DE LEI DA CikAllA !1'11 20/'l5 29.04.75 
Inatit\11 llO'VO aiatemt~. a1fan·,,muírtco d:e ro-
&iatro de v!Ícul.oe automototoea • dá ou-
tl'&8 proVidenciaa. 

. 

l'XOJ'E'ro DS LBZ DA. C.bulu Jlll 23/75 05.05.75 
lnat1 t~ tutea de verificação de •atado 
:;c~~~~~ âmbito d:o Sietama Nacional 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COA.liSSAO 

PROJETO IlE L!l IX) SENAIIO :RII 32/r5 08.05.75 
Acre&Qenta pa.rá&rs!o ao artlso 37, da Ld 
nl 5.108, de 21 de aetem.bro de 1966 (C6di f: BacioAal 4a frânaito), d1ec1plinando i 

ocaliza9ão doe canCie .S. eeca~nto cloa 
cutnhõae a Snibua 111.ovidoa a 1eo cU.eelll. 

PROJETO DE 'L'El IO StRAlXl Jl'll B9n4 29.04m 
'Diepõ• aobre a denOZJ.1nação da Via& • ••ta-
,õee terlll.1na.1a do Plano J{a"ional &a Viação, 
• dá outras ~vid~ciaa. 

PROJETO DE LEI I:O S!1'1AIO :ra 67/75 15.05.75 
Concede vantaseu a ~ornal.ietae p~fieaio-
1l81• quando no e:ret:tw en:rc!c1o de e:ua-. 
f1nlÇÕea. 

DE 1975 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador 
I!VAJUJRO 
CARBill!A. 

~enat!or 
E'VEtÚio 
VIEIII.\ 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senndor 
llm>ES 
CA!!.lLB 

Senador 
10...,0 
s..mmm 

DATA DA CONCLUSAO 
015- DO PARECER 

TRIBUIÇJ..O DO RELAtOR 

15.05·75 

15.05~75 

DATA OA CONCLUSAO 

DISTRIBÜIÇAO 
0o PARECER 
00 RELATOR 

20.05.75 

15.05.75 

Junho de t97S 

CONCLUSAO 
DA OSSERVAÇ.OES 

CQMISSAO 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 
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DATA DE -

~i; 
OATA.M CONCLUSAO 

NCIMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PA~CER 
NA COMISUO 

' 
DISTR!SUIÇAo DO REI.ATOJII 

PROJETO PB LJI .tiO SElU.DO lfl Sz/75 15.05.15 
Acre.eenta ~rato ao artip 'U a. Ld 
nt 5.l.o8, de 2l de ... tqbro de 1966 (Cd'-
digo Nacional de Trámli to) 

PliOJZTO DE UI DO SDADO lfl 49/75 u.as • ., 
!Hera a reda\ão do ~ 21, § 31, 4o 
Decreto-lei 11 999 1 de de ou1iubro b 
1969, e acreecenta~lhe oe §§ 41 e ''• e 
dá outra• proVidêndae. 

PFOJ!TO DE L!I :00 S!l'I'ADO Jlít 105/73 1)<05.15 
Dá o nome de •senador Pilill.to Ku.J.lAir• i. 
lm-163 que U.P São Jrligv.el ll'Oeete l 
lrontdra do Surinae. 

SflfTESE: DOS TRABALHOS DA COMISsAO 

PROJETOS DISTRISUIDOS •• , ••••• , ••••• , , • • • • • • • • • • • • • • • • lf 

PROJl:TOS EK OIL!ÇtNCIA • , ••••• , ••••• , •• , ••••••• , • , • • • : 
OFfCIOS ~XPEDIDOS , , • , , , • , . , • , •• , , , ••• , , , • , .• , •• , , • , . , 

CONVITES EXPEDIDOS 

l!lru!lia, em 31 de aa.io de 1 975 

Quarto-feira 11 1513 

c~ 
OBSEAVAÇOES DA 

CDMISSAO 

' 

; 
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MESA 

Pre~idente: )9-Secretârio; 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 
Petrônio Portella 

M:1ga/h:lc.~ Pinto {ARENA-MG) Lourival Baptista (ARENA-SE) V ice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos Leão \~-Vice-Presidente: 

Wi\"1111 Cionça\vcs (ARENA-CE) Osires Teixeira 
4'-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Oeni 
Virgílio Tâvora 

1\'- Vi~.:c-Presidente: 
Benjamim Llrah (MDB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

\\'-Secretário: Suplentes de Secretários: Líder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mauro Benevides 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 

Evandro Carreira 

Dinartc Maril(ARENA-RN) 

29-Secretârio: 
Marcos Freire (MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alell.andre Costa .(ARENA-MA) 
Mendes Canale (A RENA-MT) 

COMISSõES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Téri'eo 

Telefones: 23·6244 e 24~8105--- Ramais 193 e 257 

, A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

C!lefe: CWudio Carló.~ Rodrigues Costa 

Local: An~xo 11- Térreo 

Telefone: 24·8\05- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice~Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 
1. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

'· Paulo Guerra 2. Otair Becker 
3. Benedito Ferreira 3. Renato Franco 
4. lta\ívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Maria I. Adalberto Sena 

2. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Mauro Lopes dê Sá- Ramal310. 

Reuniões: Quartas. feiras, às 10:30 horas. 

J_0cal: Sa.la "Coçlho·Rodrigues"- Anexo 11- Rama\613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice~ Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Cattete Pinheiro I. Saldanha Derzi 
2. José Guiomard 2. José Sarney 
3. Teotônio Vilela 3. Renato Franco 
4. Osircs Teixeira 
5. José Esteves 

MDB 
I. Agenor Ma ria 
2. Evandro Carreira 

1. Eveiásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Terças~feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- R.ama\615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Viçe·Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Heivídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Euric:o Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heítor Dias 
9. Oi'lando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Supltntes 
ARENA 

MDB 

1. Mattos Leão 
2. Henriq_ue de La Rocque 
3. Petrôn10 Portella 
4. Renato Franco. 
5. Osires Teixeira 

I. Franc:o Montoro 
2. Mauro Benevidés 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rainal305. 
Reuniões: Quartas· feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Ane;~~.o 11- Ramal623. 
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COMiSSÃO DO DISTRITÓ FEDERAL .:...(CDF) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice· Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Helvídio Nunes I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José lindoso 

4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Vjrgílio Távora 
6. Heitor Dias 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair Becker 
MDB 

I. Adalberto Sena 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy. Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quartas·feiras, às 11:30 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo n.:_ RamaL615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(\I Mem.bros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentfl. 

J. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas.feiras. às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitâcio Pessoa·:- Anexo 11- Ramai61.S. 

COMISSÃO DE'f:-DUCAÇÃO E CULTIJRA- (CEC) 

P.Membros) 

COMPOSIÇÃO 

·Presidente; Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares 

1. Tarso Dutra 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

1. Evelásio Vieira 

2. Paulá Brossard 

ARENA 

MDB 

I. Arnon de Mello 

2. Helvídio Nunes 

J. José Sarney 

I. Franco M on toro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal598. 

Reuniões: Quintas~fei.ras, ~s _1():_00 }lora~.:· 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo IJ- Ramal623. 

COMISSÃO DE F!NANCAS- (CF) 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO . 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

z. Benedito Ferreira 2. Wilson-Campos ~ 

). Alexandre Costa 3. JosêGuiomard 

4. Famao Castelo-Branco 4. José Sarney 

S. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 

1. Mattos Leão 7. Osires Teixeira 

8. Tarso Dutra 

9· Henrique de La Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto 1. Danton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Eve1ásio V\eira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal.303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais6:!\ e 7\f:t. 
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COMISSÃO DF. LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Tifularc<t Suplentes 
ARENA 

\. Mendes Canale \. Virgílio Távora 
l. Domício Gondín 2. Eurico Rezende 
). Jarhm; Passarinho 3. Accio\y Filho 
4. Henrique de La Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 
\. Franco Monloro I. Lázaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

AssiStente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Rcuniõ~.--s: Quintas-feira.<>, às 1 J ;()()horas. 
Loc:\1: 'sahl "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA -(CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

\. Milton Cabral l. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2. Josê Guiomard 
3. Luiz Cavalcante 3. Virgilio Távor-a 
4. Domício Gondim 
S. João Calmon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: .Mauro Lopes de Sá- Ramul310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anex.o 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO.-(CR) 
(S Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplente$ 
ARENA 

I. José Lindoso I. Virgílio Távora 
2. Renato Franco 2. Mendes Canale 
3. Orlando Zancaner 

MDB 
I. Danton Jobim I. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134. 
Reuniões: Qu:utm;.feiras, às li :00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Be..vilacqua"- Anexo 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES -(CRE) 

( 15 Membros) 

CQMPOSIÇÃO 

· Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplentes 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Via o a 
3. VirgHío Távora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon dç Mello 

6. Pelrônio Portella 

7. Saldanha D~rzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves. 

S. Mauro Benevides 

ARENA 

MDB 

I. Accio!y Filho 

2. José lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. F.austo Castelo-Branco 

S. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Assistente; ·Cfmdido Hippertt- Rama\676. 
Reuniões:· Quartas-feitas, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa~·- Anexo li- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros). 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gi!van Rocha 

Titulares 

I. Fausto Castelo-Branco 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

S. Altevír leal 

I. Adalberto Sena 

2. Gilv.an Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldan~a Derzi 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de 0\ivçira-.- Rama\306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Ramal. 615. 
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COMISSA O DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomarc:t 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Luiz Cavalcante 
2. José Lindoso 
3. Virgílio Tãvora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

L Amaral Peixoto 
2. Adaiberto Sena 

ARENA 

MDB 

Supletlte• 

1. Jarbas Passarinho 
2.,. Henrique de la Rocque 
3: Alexandre Costa 

I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal623. 

COMISSA O DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

I. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
S. Luiz Viana 

l. Itamar Franco 
2. Lázaro Barboza 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Capanema 
3. Alexandre Costa 

l. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas. · 
·Local: Sala "Coelho Rodrigues" -Anexo 11- Ramal613. 

' COMISSÃO DE TRANSI'ORTES:COMUNICAÇÕES E OBRAS 
PÚBLICAS-(CT) 

n' MembrOs) 

Pre:.idente: Ale.:ttandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante: 

·· Tirulares Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Cosw I. Orlando Zancaner 
2. Luiz Cavalcante 2. Mendc:s Canale 
3. Benedito Ferreira 3. Teotônio Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira I. Lázam Barboz.a 

2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama1676, 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo H- Ramal613. 

B) SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Rama!303. 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetm .. 
3) Comissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) cOmissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marllía de Carvalho 
Brício- Ramai3J4; Cleide Maria B. F. Cruz- Rarnal 598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1975 

"'"' TIIÇJ. s ,\ J. ,\ J.S$!3t8llfJ ,,... QUUI!U• S ,\ L,\ S .UlSUJI'tll 

10:00 c.J..a. BPI!J.C!O PISSOJ. - C.B.C. C...OVIS BBV!.L.\CQUJ. CLI!:Lilfl 
a.-1- 61, RaM.1 - ,23 

IIOIUS QUJ.R'U S J. L J. S I.SS!STEII'l'S 10:00 C. I. ~:o6i~so~ '"""' 
10100 C.C.J. CUlV!S BBV!U.CQUJ. ...... c.s . .P. 

COJL!!O RODR!GUBS CLlUD!O 
Baal - 623 """" llaM1 - 6l3 ""'"" 

c.a.B. """"""' 
,,,.,,,. 

c. r. RUY f AJUIOS.\ '"""" lu:&>.• - 621 • 716 Rui&J.• - 62U. 'U.6 VIIIHlilr.i... 
10:)0 l.<h;!.O 

C'.J.. OO!LIIO ROllR!GUBS '""' C.JI.J. BP!UC!O PESSOA '"" Ra..l.- 613 l!aM.l - filS 

CLOVIS BBV!.UCQIIJ, '"'" C. L. S. CLOVIS BEVLLA.CQUJ. CU.UD!O 11:00 c.a. 
ftaa1 - 623 """-' a..-1 - 623 "'""' 

c.n.J' U'I'l'J.Cl.O m:IW. """"" u,oo c.s. BP!UCIO :Pf;SS<a """""' 
l.l.:JO Rual - 615 ~ -m 

().9.11. CLOVIS BEY!L.\CQl!J. - C.T. COKLRO RODlUGUIS ClHi:PIDO 

llual - 623_ ~1- 6li_ 



r EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 
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